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RESUMO

O presente trabalho busca estudar o desenvolvimento sustentável sob a perspectiva da 
promoção da igualdade de gênero, alçada ao OD n.º 05 da Agenda 2030 da ONU. Nessa 
perspectiva, são analisadas as condições de vulnerabilidade feminina em razão do gênero e 
as ações possíveis para promoção do protagonismo das mulheres. A metodologia utilizada 
baseou-se em pesquisa bibliográfica e documental, através da análise de doutrinas, docu-
mentos, legislações e demais textos científicos pertinentes à temática. Através da visão das 
obras de Amartya Sen, busca-se demonstrar como a condição da agente da mulher permite 
que esta tenha voz ativa em sua família e sociedade, favorecendo a condição de exercício 
de suas capacidades plenas, cujas experiências relatadas pelo respeitado economista de-
monstram uma efetiva mudança não só na vida da mulher, mas de sua família e sociedade.

Palavras-chave: Agenda 2030, Amartya Sem, Condição de Agente da Mulher, Desenvolvi-
mento Sustentável, Igualdade de Gênero.
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INTRODUÇÃO

Vivemos em um contexto mundial, no qual as mulheres, em sua totalidade, ainda não 
podem exercer seus direitos de forma plena. Em alguns países, até mesmo os direitos mais 
básicos, como a vida, lhe são sonegados, apenas pela sua condição de mulher. O sistema 
patriarcal se apresenta de forma estrutural nas sociedades, em maior ou menor incidência, 
subjugando as mulheres à condição de vulnerabilidade e retirando-se a liberdade de exer-
cerem plenamente sua cidadania. Nesse panorama, a ONU elencou dentre os objetivos da 
Agenda 2030, a redução das desigualdades de gênero. 

Dentre as diversas ações imprescindíveis para a redução das desigualdades, esse es-
tudo se propõe a apresentar um recorte acerca da condição de agente da mulher, defendida 
por Amartya Sen, ganhador do Nobel de economia de 1998.

Esse economista, em sua obra Desenvolvimento como Liberdade (2021), defende que 
à luta pelo bem-estar da mulher, seja acrescida da capacidade desta ser alçada à “condição 
de agente”, ou seja, de forma resumida, que lhe sejam proporcionadas condições que lhe 
permitam fazer escolhas, ampliar sua liberdade e mudar a sua realidade e as dos demais 
ao seu entorno. 

Sen invoca ainda pesquisas empíricas para afirmar que a educação e alfabetização 
de mulheres tende a reduzir a taxa de mortalidade de crianças; da mesma forma, a emanci-
pação das mulheres (educação, inserção no mercado de trabalho) contribui para o controle 
de natalidade; há também evidências da diminuição da violência.

Discorre-se ainda acerca das dificuldades femininas em busca de sua autonomia e 
por tal, seu empoderamento em uma sociedade opressora e machista e como o objetivo 
de combate às desigualdade de gêneros é importante e se fortalece com as ferramentas 
ofertadas por esse referencial teórico.

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E A AGENDA 2030 DA ONU

Por desenvolvimento sustentável compreende-se o desenvolvimento ambiental das 
sociedades, aliado aos desenvolvimentos econômico e social. Sua importância reside na 
busca em promover o crescimento econômico, sem esgotamento das reservas futuras.

Consiste na união do desenvolvimento econômico, com garantia de preservação am-
biental e promoção de justiça social. Parte da assertiva de que os recursos naturais não são 
infinitos, e por isso, demandam a necessidade premente de preservação, a fim de garantir 
a sobrevivência das futuras gerações. 

Nesse sentido, Jefrey Sachs afirma que:
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O desenvolvimento sustentável é um modo de compreender o mundo com uma 
interação complexa de sistemas econômicos, sociais, ambientais e políticos. 
Mas é também uma visão normativa e ética do mundo, uma maneira de definir 
os objetivos de uma sociedade que funciona bem, que oferece bem-estar aos 
seus cidadãos no presente e no futuro. A ideia principal do desenvolvimento 
sustentável neste sentido normativo é levar-nos a ter uma visão holística do 
que devia ser uma boa sociedade. (SACHS, 2017, p. 22)

O mesmo autor traz ainda uma importante análise sobre o desenvolvimento sustentável: 

As nações do mundo adotarão os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 
precisamente para ajudar a orientar o rumo futuro do desenvolvimento eco-
nômico e social no planeta. Neste sentido normativo (ou ético), o desenvol-
vimento sustentável sugere um mundo em que o progresso econômico seja 
generalizado, a pobreza extrema eliminada, a confiança social encorajada 
através de políticas que fortaleçam a comunidade e o ambiente protegido da 
degradação provocada pelo homem. Nota-se que o desenvolvimento susten-
tável recomenda um enquadramento holístico, em que a sociedade aspira a 
objetivos econômicos, sociais e ambientais. Podemos resumir a questão à 
seguinte fórmula: Os objetivos de Desenvolvimento Sustentável implicam um 
crescimento econômico socialmente inclusivo e ambientalmente sustentável. 
(SACHS, 2017, p. 14)

Dentro dessa preocupação, em setembro de 2015, durante a Cúpula de Desenvolvimento 
Sustentável, os 193 países membros que fazem parte das Nações Unidas firmaram o com-
promisso de adesão aos 17 (dezessete) objetivos para o Desenvolvimento Sustentável, 
chamado de Agenda 2030, que tem como fundamento primordial elevar o desenvolvimento 
do mundo e melhorar a qualidade de vida de todas as pessoas e que devem ser implemen-
tados por todos os países até 2030.

A Agenda 2030 possui cinco pilares de atuação: Pessoas, Prosperidade, Paz, Parceria 
e Planeta.  Os chamados 17 ODS trazem propostas para melhorar a vida no presente, de 
forma sustentável, e garantir às gerações futuras um mundo com melhor qualidade de vida. 
Eles fornecem diretrizes e metas claras para os países as adotem de acordo com suas pró-
prias realidades, prioridades e com os desafios ambientais mundiais.

Dentre esses objetivos de comprometimento com a melhoria da vida de várias pessoas 
ao redor do mundo, destacamos o ODS n.º 5, que consiste na promoção da igualdade de 
gênero e que possui as seguintes metas:

5.1 Acabar com todas as formas de discriminação contra todas as mulheres 
e meninas em toda parte;
5.2 Eliminar todas as formas de violência contra todas as mulheres e meninas 
nas esferas públicas e privadas, incluindo o tráfico e exploração sexual e de 
outros tipos;
5.3 Eliminar todas as práticas nocivas, como os casamentos prematuros, for-
çados e de crianças e mutilações genitais femininas;
5.4 Reconhecer e valorizar o trabalho de assistência e doméstico não re-
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munerado, por meio da disponibilização de serviços públicos, infraestrutura 
e políticas de proteção social, bem como a promoção da responsabilidade 
compartilhada dentro do lar e da família, conforme os contextos nacionais;
5.5 Garantir a participação plena e efetiva das mulheres e a igualdade de 
oportunidades para a liderança em todos os níveis de tomada de decisão na 
vida política, econômica e pública;
5.6 Assegurar o acesso universal à saúde sexual e reprodutiva e os direitos 
reprodutivos, como acordado em conformidade com o Programa de Ação da 
Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento e com a Plata-
forma de Ação de Pequim e os documentos resultantes de suas conferências 
de revisão;
5.a Empreender reformas para dar às mulheres direitos iguais aos recursos 
econômicos, bem como o acesso à propriedade e controle sobre a terra e 
outras formas de propriedade, serviços financeiros, herança e os recursos 
naturais, de acordo com as leis nacionais;
5.b aumentar o uso de tecnologias de base, em particular as tecnologias de 
informação e comunicação, para promover o empoderamento das mulheres;
5.c Adotar e fortalecer políticas sólidas e legislação aplicável para a promoção 
da igualdade de gênero e o empoderamento de todas as mulheres e meninas, 
em todos os níveis. (IGUALDADE, 2019)

A igualdade de gênero é um direito fundamental e significa que homens e mulheres 
devem possuir os mesmos direitos e deveres em uma sociedade. Ela pode ser considera-
da a base para a criação de um mundo livre de preconceitos e discriminações. Homens e 
mulheres precisam ter sua dignidade respeitadas e a liberdade de fazer suas escolhas e 
desenvolver suas capacidades individuais sem a limitação de estereótipos.

Na maioria das sociedades ao redor do planeta, em maior ou menor grau de ocor-
rência, observa-se o desrespeito e a violência contra as mulheres em decorrência de seu 
gênero. As estatísticas criminais comprovam o alto grau de feminicídio, estupros e violência 
doméstica. Ainda hoje temos notícias de mulheres sendo mortas por motivações religiosas.

No mercado de trabalho, as mulheres ainda recebem remuneração inferior aos homens 
pela mesma atividade desempenhada. As mulheres ocupam uma quantidade inexpressiva 
de cargos eletivos, não obstante a política de contas. Especialmente em países em desen-
volvimento, a mulher, muitas vezes é proibida, por pais ou marido, de estudar e trabalhar, 
lhe sendo destinada o exercício das funções domésticas. 

No Brasil, em recente pesquisa do Alto Comissariado das Nações Unidas para os 
Direitos Humanos (ACNUDH), figura em 5º lugar no ranking mundial de feminicídio, sendo 
um dos países em que a mulher que trabalha fora, ainda exerce muitas horas de trabalho 
doméstico. A realidade brasileira é de dupla, tripla jornada de trabalho da mulher. 

A preocupação em torno de desigualdade de gêneros, ainda que não especificamente 
abordada por Amartya, é demonstrada a partir de vários exemplos de negação de oportu-
nidades e capacidades às mulheres, especialmente em regiões da Ásia e da África com 
situações extremas de desigualdades e privação de oportunidades. 
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No entanto, estas negações ocorrem também de outras formas como, por exemplo, 
salários diferenciados para homens e mulheres.

Dispomos de muitas evidências gerais de que frequentemente as mulheres 
estão em muito pior situação que os homens, e que as meninas sofrem de 
muito mais privação do que os meninos. Essas diferenças aparecem de vá-
rias maneiras, algumas sutis, outras grosseiras, e em várias de suas formas 
podem ser observadas em diversas partes do mundo, tanto em países ricos 
como pobres (SEN, 1993, p. 06).  

Flávia Piovesan (2013) analisa que a discriminação contra a mulher significa anular 
o reconhecimento, gozo ou exercício, em igualdade de condições, dos direitos humanos e 
liberdades fundamentais, nos campos político, social, cultural e civil e que a discriminação 
sempre significa desigualdade. 

Percebe-se a busca da legislação brasileira em coibir práticas discriminató-
rias. Ainda que essa legislação repressiva seja decisiva ao alcance dessa 
meta, persiste, contudo, uma lamentável lacuna na legislação brasileira, no 
tocante à discriminação de que são vítimas as mulheres, os homossexuais, 
os adolescentes, as pessoas portadoras de HIV e outros grupos vulneráveis. 
Reitera-se, portanto, a necessidade de se avançar mais no campo legislativo 
nacional, a fim de que todas as formas de discriminação sejam efetivamente 
punidas. (PIOVESAN, 2013, p. 294)

Retomando Amartya Sen, é possível recuperar sua lição em torno da necessidade de 
expandir a condição de agente da mulher: 

O grande alcance da condição de agente das mulheres é uma das áreas mais 
negligenciadas nos estudos sobre o desenvolvimento e requer correção urgen-
te. Pode-se dizer que nada atualmente é tão importante na economia política 
do desenvolvimento quanto um reconhecimento adequado da participação e 
da liderança política, econômica e social das mulheres. Esse é, de fato, um 
aspecto crucial do “desenvolvimento como liberdade”. (SEN, 2021, p. 263)

Recorrendo-se ao conceito de capacidades como um aspecto da liberdade que se 
concentra particularmente nas oportunidades substantivas (SEN, 2021), é possível constatar 
que em várias partes do mundo essa capacidade é negada a muitas mulheres. 

Seja pela negação de uma boa educação – aqui inclui-se uma educação libertadora, 
sem estereótipos de gênero que diminuam a mulher frente ao homem –, de oportunidades 
de emprego, de meios que conscientize e a proteja de ISTs ou de violências, de uma boa 
assistência pré-natal, durante e pós-parto, de creches para seus filhos, dentre tantos outros.

No Brasil, as legislações asseguram a plena igualdade entre os gêneros no exercício 
dos direitos civis e políticos, sendo vedada qualquer discriminação contra a mulher. Apesar 
disso, os dados da realidade brasileira demonstram que apenas as regulações normativas 
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não são suficientes para impedir a nociva discriminação e violência em relação às mulhe-
res, fundada em uma cultura machista e patriarcal, que as impedem de exercer, com plena 
autonomia e dignidade, seus direitos mais fundamentais.

Daí a urgência em se erradicarem todas as formas de discriminação, baseadas em gê-
nero, raça, cor, etnia, idade, nacionalidade, religião e demais critérios. A eliminação e o com-
bate à discriminação são medidas fundamentais para que se garanta a todos o pleno exercício 
dos direitos civis e políticos, como também dos direitos sociais, econômicos e culturais. 

AMARTYA SEN E A CONDIÇÃO DE AGENTE ATIVO

Amartya Sen é um economista nascido em 1933 na Índia, precursor do ideal de que 
o desenvolvimento está além do crescimento econômico e abrange as esferas políticas e 
sociais, devendo servir de instrumento para melhoria da qualidade de vida da sua população. 

Esse respeitado economista defende o conceito de desenvolvimento como liberdade, 
e sua repercussão na ampliação da qualidade de vida das pessoas, notadamente em razão 
de lhes permitir realização escolhas e “com oportunidades sociais adequadas, os indivíduos 
podem efetivamente moldar seu próprio destino e ajudar uns aos outros” (SEN, 2021, p. 26)

Em 1990, a Organização das Nações Unidas (ONU) sugeriu que fossem inseridos no-
vos critérios na medição do índice de desenvolvimento dos países, além do Produto Interno 
Bruto (PIB), usualmente utilizado, tendo como fundamento as relevantes contribuições de 
Amartya Sen e Mahbub ul Haq (renomado economista paquistanês), passando a existir e 
ser adotado, a partir desse momento, o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH).

Desde que o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) 
lançou o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) para evitar o uso excessivo 
da opulência econômica como critério de aferição, ficou muito esquisito conti-
nuar a insistir na simples identificação do desenvolvimento com o crescimento. 
(VEIGA, 2006, p. 18)

Ao destacar que “vivemos em um mundo de opulência sem precedentes” (SEN, 2021, 
p. 09), Amartya Sen aponta as grandes transformações ocorridas no século XX, porém em 
aparente contradição à essa declaração, assim conclui:

Entretanto, vivemos igualmente em um mundo de privação, destituição e opres-
são extraordinárias. Existem problemas novos convivendo com os antigos – a 
persistência da pobreza e de necessidades essenciais não satisfeitas, fomes 
coletivas e fome crônica muito disseminadas, violação de liberdades políticas 
elementares e de liberdades formais básicas, ampla negligência diante dos 
interesses e da condição de agente das mulheres e ameaças cada vez mais 
graves ao nosso meio ambiente e à sustentabilidade de nossa vida econômica 
e social (SEN, 2021, p. 09).
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A relação entre desenvolvimento e liberdade está ancorada na expansão das capacida-
des das pessoas de fazerem escolhas, de levarem o tipo de vida que valorizam (qualidade de 
vida), exercendo sua condição de agente. Agente é aquela que participa democraticamente 
da vida em comunidade, fazendo escolhas que ampliem as suas liberdades e as liberdades 
das outras pessoas.

A perspectiva baseada na liberdade apresenta uma semelhança com a pre-
ocupação com a “qualidade de vida”, a qual também se concentra no modo 
como as pessoas vivem (talvez mesmo nas escolhas que têm) e não apenas 
nos recursos ou na renda que elas dispõem (SEN, 2021, p. 40).

O desenvolvimento, na sua perspectiva, é fruto da expansão das liberdades individuais, 
na medida em que pressupõe a eliminação de todas as privações que possam limitar esco-
lhas e oportunidades das pessoas, ou seja, que possam limitar a condição de agentes delas. 

Quando essas liberdades individuais substantivas estão ausentes em função 
da pobreza econômica, isso acaba por roubar “das pessoas a liberdade de 
saciar a fome, de obter uma nutrição satisfatória ou remédios para doenças 
tratáveis, a oportunidade de vestir-se ou morar de modo apropriado, de ter 
acesso à água tratada ou saneamento básico” (SEN, 2021, p. 17).

A condição de agente de mudança é deveras relevante à argumentação de Amartya 
Sen, que, inobstante entenda que as políticas assistencialistas sejam de grande importância 
para permitir a subsistência das pessoas em pobreza extrema, é necessário ir além e adotar 
políticas que os possibilitem serem agentes ativos de mudanças, superando a condição de 
recebedores passivos de benefícios.

A condição de Agente ativa das mulheres não pode, de nenhum modo sério,  
desconsiderar  a  urgência  de  retificar muitas dificuldades que arruínam o 
bem-estar das mulheres e as sujeitam a um tratamento desigual; assim, o 
papel da condição  de  agente  tem de concentrar-se,  em grande medida, 
também no bem-estar feminino.  Analogamente, vindo pelo  lado  oposto,  
qualquer  tentativa  prática de aumentar o bem-estar feminino não pode deixar 
de recorrer a condição de agente das próprias mulheres para ocasionar tal 
mudança (SEN, 2021, p. 247).

Os fins e os meios do desenvolvimento exigem que a perspectiva da liberdade 
seja colocada no centro do palco. Nessa perspectiva, as pessoas têm de ser 
vistas como ativamente envolvidas – dada a oportunidade – na conformação 
de seu próprio destino, e não apenas como beneficiárias passivas dos frutos 
de engenhosos programas de desenvolvimento (SEN, 2021, p. 77). 

É necessário definir o significado do emprego do termo “agente” na teoria de Amartya 
Sen para poder entender o contexto a que se menciona à condição de agente, e o termo “agen-
te” está relacionado a identidade do indivíduo que por suas ações provoca transformações 
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sociais, fundamentado e julgado por seus próprios valores, mas que influenciam na vida de 
outras pessoas. Deste modo o agente para Sen:

O agente às vezes é empregado na literatura sobre economia e teoria dos 
jogos em referência a uma pessoa que está agindo em nome de outra (talvez 
sendo acionada por um “mandante”), cujas realizações devem ser avaliadas à 
luz dos objetivos da outra pessoa (o mandante). Estou usando o termo agente 
não nesse sentido, mas em sua acepção mais antiga – “mais grandiosa” – de 
alguém que age e ocasiona mudança social e cujas realizações podem ser 
julgadas de acordo com seus próprios valores e objetivos, independentemente 
de avaliarmos ou não também segundo algum critério externo. Este estudo 
ocupa-se particularmente do papel da condição de agente do indivíduo como 
membro do público e como participante de ações econômicas, sociais e polí-
ticas (interagindo no mercado e até mesmo envolvendo-se, direta ou indireta-
mente, em atividades individuais ou conjuntas na esfera política ou em outras 
esferas) (SEN,2021, p. 34).

Neste sentido, a Condição de Agente ativo para Sen consiste na liberdade e a responsa-
bilidade do agir do indivíduo referente a sociedade determinada por condições instrumentais 
disponibilizadas pelo Estado. 

Portanto, as ações deste indivíduo devem estar conforme as necessidades da reali-
dade do meio em que está incluso, pois a sua tomada de decisão provocara mudanças na 
sua vida e de outras pessoas que o rodeiam, e assim, deixam de ser vistos como pacientes 
para serem considerados agentes da mudança social.

[...] com oportunidades sociais adequadas, os indivíduos podem efetivamente 
moldar seu próprio destino ajudar uns aos outros. Não precisam ser vistos 
sobretudo como beneficiários passivos de engenhosos programas de desen-
volvimento. Existe de fato, uma sólida base racional para reconhecermos o 
papel positivo da condição de agente ativo livre e sustentável - e até mesmo 
o papel positivo da impaciência construtiva  (SEN, 2021, p. 26).

Sob a perspectiva de Amartya Sen, as mulheres, então, são agentes ativos de transfor-
mação e sinaliza a urgência de diminuir as desigualdades, pois elas arruínam o bem-estar, 
promovem um tratamento desigual, entre inúmeros outros problemas. 

Afirma que as necessidades femininas foram e são negligenciadas em todo o mundo e 
enfatiza a importância do respeito e necessidade de direitos iguais para as pessoas desse 
gênero. Com direitos iguais, as mulheres podem trabalhar fora de casa, auferir renda, ajudar 
no sustento familiar e assim diminuir as fomes coletivas e melhorar a economia local.

Nesse sentido, existem diferenças siginificativas entre o nível de liberdade de homens 
e mulheres, em diferentes sociedades, (SEN, 2010). Além disso, há desigualdade no nível 
dos rendimentos ou recursos, diferenças em outras esferas, como a divisão das tarefas da 
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casa, o nível de instrução obtida ou o nível de liberdade de que usufruem os vários membros 
de uma mesma família.

Sua obra tem um capítulo especial para analisar a promoção da igualdade 
de gêneros, “A Condição de Agente das Mulheres e a Mudança Social”, onde 
afirma que o empoderamento das mulheres dentro da família traz benefícios 
sociais que não se restringem somente ao seu bem-estar, mostrando que indi-
cadores como a mortalidade infantil caem substancialmente quando a mulher 
tem acesso à educação (mas nem tanto quando o escolarizado é somente 
seu companheiro). (PAIVA, 2013)

Sen se refere ao mundo da mulher juntamente com o seu trabalho relacionado a fome 
e liberdades e a economia da pobreza. A mulher com maior nível de instrução, tende a ter 
um trabalho mais bem remunerado, mais controle sobre a sua própria fecundidade e um 
índice de saúde mais superior para si própria e para seus filhos.

Cabe destacar, ainda, a desigualdade sofrida por milhões de mulheres (se compara-
das aos homens), o que acaba por restringir ainda mais as liberdades substantivas para o 
sexo feminino: morte prematura, subnutrição, doença/morbidez, analfabetismo e ausência 
de liberdade de expressão. 

Amartya Sen (2021) traz o exemplo das “mulheres faltantes” do sul da Ásia e da África 
setentrional, resultante da elevada taxa de mortalidade para as mulheres de determinada 
faixa etária. Esse fenômeno, no entanto, não pode ser analisado somente pelos índices 
de pobreza, pois a desigualdade entre os sexos está condicionada por outras variáveis 
sociais e culturais.

A visão de liberdade de Sen (2021) envolve as reais oportunidades das pessoas para 
exercerem essas liberdades, dadas as circunstanciais sociais, culturais e pessoais. Por isso 
a desigualdade presente entre a população em um país rico e a desigualdade entre homens 
e mulheres precisa ser analisada à luz dos processos que a produziram e das reais oportu-
nidades que as pessoas tiveram.

Voltando, novamente, à condição de vida das mulheres, em determinadas culturas, 
percebemos a minúscula longevidade e desrespeito às liberdades das mesmas. Assim, de 
acordo com Sem, “se um modo de vida tradicional tem de ser sacrificado para escapar-se 
da [...] longevidade minúscula [...], então são as pessoas diretamente envolvidas que têm 
que ter a oportunidade de participar da decisão do que deve ser escolhido”. (2010, p. 50)

A condição de agente ativo das mulheres é uma conquista adquirida pelo desenvol-
vimento da sociedade, que é razão da evolução, possibilitou direito e garantias a mulher 
regularizando-a como sujeito de direitos reconhecendo os direitos à propriedade, e oportu-
nidades de educação, saúde e trabalho. 
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Assim sendo, o fortalecimento da proteção da mulher vítima de violência extrema, 
como em casos de estupro coletivo, gerou preocupação pela violação de direitos e garantias 
voltados a mulher. 

Sobre a importância da violência contra a mulher, Sen analisa este processo na Índia 
um país democrático que possuía altos índices e garante que:

“É um progresso bastante positivo que a violência contra as mulheres tenha 
por fim se tornado uma questão política importante na Índia, com a indignação 
pública que se seguiu a um terrível estupro coletivo cometido em dezembro de 
2012. O debate em torno desse tema tem chamado a atenção para inúmeros 
aspectos da discriminação de gênero (incluindo, mas não apenas, a insensível 
atitude da polícia em relação a denúncias de violência sexual) que vinham 
sendo em grande parte negligenciados por muito tempo” (SEN, 2021, p. 245).

Segundo Amartya Sen, a condição de agente ativo das mulheres retrata a chance de 
crescimento e a promoção da relação do empoderamento na sociedade para que aconteça a 
mudança social e econômica que irá refletir efeitos na vida de mulheres, homens e crianças 
tudo isso em consequência da mulher deixar de ser apenas uma receptora passiva de ações 
que pretende melhorar o seu bem-estar, passando a requerer a sua própria vida:

Já não mais receptoras passivas de auxílio para melhorar seu bem-estar, 
as mulheres são vistas cada vez mais, tanto pelos homens como para elas 
próprias, como agentes ativo de mudanças: promotoras dinâmicas de trans-
formações sociais que podem alterar a vida das mulheres e dos homens. 
(SEN, 2021, p. 246).

Segundo o autor, limitar a condição de agente ativo das mulheres é limitar gravemente 
as capacidades e liberdades de todas as pessoas, sejam elas de todos os gêneros e idades. 
“Talvez o argumento mais imediato para que haja um enfoque sobre a condição de agente 
das mulheres possa ser precisamente o papel que essa condição pode ter na remoção das 
iniquidades que restringem o bem-estar feminino.” (SEN, 2021, p. 248)

Essa condição fortalece a voz ativa das mulheres por meio de espaços, lugar de fala 
e poder através da independência e do empoderamento feminino, e mais além, o poder de 
agente das mulheres transfigura-se como um sujeito propulsor do desenvolvimento. 

Diante dessa condição, o autor reconhece a importância não só do empoderamento 
econômico para a concretização da condição de agente das mulheres, considerando a 
busca utópica pela desconstrução do patriarcado, uma vez que, na literatura, há uma linha 
tênue entre independência econômica e emancipação social, linha esta que desenvolve 
uma incumbência para dar poder às mulheres, garantindo seu papel de agente ativo na 
sociedade (SEN, 2010). 
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O empoderamento econômico das mulheres é tão urgente quanto a equidade de gê-
nero, visto que as mulheres são a maioria entre os grupos economicamente desfavorecidos. 

Os indícios de redução da mortalidade infantil pelo ganho de poder das mulheres e as 
discussões públicas acerca de taxas de fecundidades influenciadas pela voz ativa e instrução 
das mulheres, são grandes exemplos disso (SEN, 2010). 

Em se tratando das evidências quanto as taxas de fecundidade, Sen (2010) reitera o 
declínio das gestações frequentes de mulheres jovens na Índia, uma vez que a emancipação 
feminina, subjacente à alfabetização e ao empoderamento econômico, possui forte influência 
no poder decisório das mulheres. Quanto mais instruídas, independentes e empoderadas, 
menor é o grau de aceitação de mulheres jovens que são condicionadas à reprodução e 
criação de filhos, em realidades sem precedentes.

Os problemas gerais da superlotação ambiental – que podem afetar tanto as 
mulheres como os homens – vinculam-se estreitamente à liberdade específica 
das mulheres para não gerar e criar filhos constantemente, prática que arruína 
a vida das mulheres jovens em muitas sociedades do mundo em desenvolvi-
mento (SEN, 2021, p. 253).

Na concepção de Sen, outro fator subjacente à condição de agente das mulheres é 
a sobrevivência das crianças. Isso porque a educação e a alfabetização das mulheres in-
fluenciam na redução significativa das taxas de mortalidade das crianças, em especial, à 
mortalidade de recém-nascidas e meninas.

 Na Índia, as taxas de mortalidade do grupo de zero a quatro anos para meninos 
e menina são hoje semelhantes entre si na média nacional, mas persiste uma 
acentuada desvantagem para o sexo feminino em regiões onde a desigualdade 
entre os sexos é particularmente pronunciada, incluindo a maioria dos Estados 
setentrionais da Índia (SEN, 2021, p. 254).

Para tanto, as evidências continuam no aponte de que, em termos quantitativos, a 
alfabetização das mulheres, como um caminho à sua condição de agente, possui efeito 
hegemônico à redução da mortalidade infantil.

[...] mantendo constantes as outras variáveis, um aumento na taxa bruta de 
alfabetização feminina de, digamos, 22% (o número real para a Índia) para 
75% reduz o valor previsto da mortalidade combinada de meninos e meninas 
menores de cinco anos de 156 por mil (novamente, os valores reais de 1981) 
para 110 por mil (SEN, 2021, p. 256).

Deste modo, é fundamental o comprometimento do Estado para promover instrumen-
tos que assessorem a mulher na transformação da sua condição de receptora passiva 
em agente ativo. 
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Neste caso, para que ocorra a identidade da mulher para o exercício da condição de 
agente ativo e sua emancipação é preciso que o Estado oportunize a saúde, educação, 
renda e trabalho.

Mas há um Estado na Índia que não conhece essa disparidade no número de 
mulheres. Kerala, no Sul, é objeto de diversos estudos acadêmicos por sua si-
tuação singular: ainda que a renda de seus habitantes seja tão baixa quanto no 
resto do país, os índices sociais apresentados por este estado são muito mais 
elevados. O fato de sua economia ser muito impactada positivamente pelas 
remessas de imigrantes às suas famílias lá instaladas é mais consequência do 
que causa de seu relativo sucesso: a falta de perspectivas econômicas força 
a mão-de-obra qualificada a buscar empregos em outros países. Ou seja, não 
são as remessas econômicas que financiam os bons números sociais, mas o 
contrário. (PAIVA, 2013)

A batalha pela liberdade e os direitos iguais faz da mulher um agente ativo na socie-
dade, ao assumir a sua própria vida, trabalhando, estudando e administrando a vida dos 
filhos, podendo escolher dessa forma por retirar-se de uma situação de violência por ter 
meios para a sua independência do agressor e até mesmo posicionar-se economicamente 
para sustentar o seu próprio lar. 

O cuidado com os filhos e a casa, conforme a história eram tarefas atribuídas apenas 
às mulheres, atualmente a mulher continua com estas atribuições, mas o homem pela igual-
dade de gênero deixou ter a imposição patriarcal da ideia de que casa é responsabilidade 
da mulher e passou a executar também as tarefas domésticas, em virtude de que ambos 
trabalham, estudam devendo a mulher não assumir a dupla jornada diária.

Está claro que o resultado da prática feminina não é meramente a geração 
de renda para as mulheres, mas também a provisão dos benefícios sociais 
decorrentes de status mais elevados e da independência feminina (incluindo 
a redução das taxas de mortalidade e fecundidade). Assim, a participação 
econômica das mulheres é tanto uma recompensa em si (com a redução asso-
ciada do viés contra o sexo feminino na tomada de decisões familiares) como 
uma grande influência para a mudança social em geral (SEN, 2005, p. 233).

Sen na sua obra Glória Incerta (2015) promove uma conexão do crescimento de uma 
nação relativa ao reconhecimento do desenvolvimento e empoderamento das mulheres, 
que não somente se desenvolvem no ambiente familiar, mas que a partir do instante que 
obtém a sua liberdade e seu espaço começam a alterar as condições sociais e econômicas  
de seu país, fundamentados nessa certeza que há uma análise no poder das mulheres e 
como elas podem cooperar para a redução das desigualdades e o desenvolvimento da Índia:

“Dadas a disseminação e as formas da desigualdade de gênero na Índia, há 
uma necessidade urgente de se concentrar não só no que pode ser feito pelas 
mulheres indianas (por mais importante que isso seja), mas também no que 
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as mulheres indianas podem fazer pela Índia — ajudando a criar um país bem 
diferente” (SEN, 2021, p. 12).

A igualdade entre os gêneros, no tocante a direitos e oportunidades, é essencial para 
a busca do crescimento observando o desenvolvimento sustentável. A igualdade entre os 
gêneros, proporciona a inserção da mulher no mercado de trabalho, a empodera, garante 
participação nas lideranças, assegura o direito à liberdade sexual e reprodutiva e com isso, 
acelera o crescimento econômico, diminui as taxas de natalidade, amplia as rendas familia-
res, diminui as fomes coletivas e é um fato crucial para o desenvolvimento para esta e para 
as próximas gerações.

Desta maneira, é notável que a sociedade como um todo só tema ganhar com a di-
minuição das desigualdades e das privações pelas quais as mulheres passam, sobretudo 
pobres e negras no Brasil.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Erradicar todas as formas de discriminação contra mulheres e meninas não é apenas 
um direito humano e fundamental, mas é também crucial para acelerar o desenvolvimento 
sustentável. Foi comprovado que a capacitação de mulheres e meninas tem um efeito mul-
tiplicador e ajuda a gerar crescimento e desenvolvimento econômico em geral.

Sen propõe a valorização da livre condição de agente da mulher: propiciar oportunida-
des para que elas desenvolvam e expressem suas capacidades, funcionando da maneira 
que desejarem e elegendo como mais adequada a vida que elas valorizam.

Há a necessidade de ampliação de políticas que busquem empoderar a mulher pos-
sibilitando que ela faça suas próprias escolhas e seja a porta-voz das decisões de sua vida 
e de sua família. 

A valorização da condição de agente defendida por Amartya Sem permite que a mulher 
aumente suas liberdades, como um processo de emancipação, sendo a igualdade de gêne-
ros imprescindível para que essas mudanças possam ocorrer de forma contínua. O caminho 
para promover uma cultura não sexista, antidiscriminatória, de promoção da igualdade e 
que conduza à diminuição dos índices de violência contra a mulher ainda é bastante longo. 
Somente se chegará ao seu destino com esforços conjuntos do sistema de Justiça, dos 
poderes instituídos e de toda a sociedade. 
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RESUMO

Com o aumento do diagnóstico de crianças presentes no Transtorno do Espectro Autista 
(TEA), o TEA tem sido uma questão de saúde pública mundialmente discutido. Com base 
nesse aumento de casos, a educação dessas crianças que estão no TEA é um tópico muito 
importante a ser pleiteado. Junto ao TEA, a Formação Continuada e a Educação Inclusiva 
tem relação direta no desenvolvimento e processo de ensino-aprendizagem dessas crianças. 
Esse trabalho é uma pesquisa bibliográfica, muitos artigos localizados no SciElo e de artigos 
encontrados no Google Acadêmico, voltada às leis, como: Lei nº 13.005/14, Lei nº13.146/15, 
Lei nº 9.394/96 e Lei nº 12.764/12, onde são abordados a Formação Continuada, Educação 
Inclusiva e o suporte ao Transtorno do Espectro Autista, além de recorrer a outros autores e 
textos direcionadores, como a Declaração de Salamanca e o DSM-5, onde parto do princípio 
que a Formação Contínua dos professores faz parte do sucesso no processo de aprendiza-
gem e desenvolvimento dos que estão no TEA.

Palavras-chave: Formação Continuada, Educação Inclusiva, Autismo. 
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INTRODUÇÃO

Durante o curso de graduação em Pedagogia tive o interesse despertado na Educação 
Inclusiva, estudando e optando em realizar disciplinas que abordassem o tema. Pelo o 
ambiente social que sou cercada, tendo contato com muitas famílias que possuem alguma 
criança em um transtorno ou que precisasse de algum atendimento e acompanhamento es-
pecial por parte da sociedade (inclui escola), decidi que meu trabalho de conclusão de curso 
seria voltado para essa temática. Ao realizar alguns recortes, identifiquei no Transtorno de 
Espectro Autista (TEA), um caminho que pudesse seguir em minhas análises.

Estima-se que a cada 54 pessoas 1 possui TEA (Transtorno de Espectro Autista) nos 
Estados Unidos, conforme publicação no sítio Autismo e Realidade (AUTISMO E REALIDADE, 
2020), e há um aumento de pessoas que estão no TEA. Já no mundo e no Brasil:

“Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), estima-se que, em todo 
o mundo, uma em cada 160 crianças tenha o transtorno. No Brasil, os dados 
ainda são muito limitados, mas informações do Censo Escolar mostram que 
o número de alunos com autismo que estão matriculados em classes comuns 
no Brasil aumentou 37,27% entre os anos de 2017 (77.102) e 2018 (105.842).” 
(AUTISMO E REALIDADE, 2020).

Tendo em vista o aumento dos casos de autismo no Brasil, a escola e sua comunidade 
possuem a necessidade de avançar em estudos e melhorias que capturem a necessidade 
desses alunos. Conforme o artigo trazido no sítio AUTISMO E REALIDADE (2020) quanto 
mais cedo é feito o diagnóstico, mais cedo as crianças poderão ser acompanhadas e contar 
com uma rede de apoio que ajudará em seu acompanhamento, inclusive o acompanhamen-
to escolar; principalmente quando levamos em consideração os benefícios da plasticidade 
neuronal, que pode ser provocado e incentivado pelo ambiente, nas relações e nos estímulos 
propostos para o desenvolvimento das áreas afetadas pelo TEA, motoras, sensoriais, etc.

Tendo em vista o aumento dos casos de autismo no Brasil, a escola e sua comunidade 
possuem a necessidade de avançar em estudos e melhorias que capturem a necessidade 
desses alunos. Conforme o artigo trazido no sítio AUTISMO E REALIDADE (2020) quanto 
mais cedo é feito o diagnóstico, mais cedo as crianças poderão ser acompanhadas e contar 
com uma rede de apoio que ajudará em seu acompanhamento, inclusive o acompanhamen-
to escolar; principalmente quando levamos em consideração os benefícios da plasticidade 
neuronal, que pode ser provocado e incentivado pelo ambiente, nas relações e nos estímulos 
propostos para o desenvolvimento das áreas afetadas pelo TEA, motoras, sensoriais, etc.

Com os avanços da medicina e estudos psicopedagógicos voltados a atender as 
crianças autistas, esse diagnóstico é dado logo na primeira infância, conforme Caminha 
et al (2016) com aproximadamente 3 anos de idade uma criança já começa a apresentar 
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sintomas perceptíveis e característicos daqueles que estão no espectro do autismo, mesmo 
que não tenha como determinar um diagnóstico conclusivo.

Além disso, não existe um autismo, como apontado Caminha et al (2016) ou apenas 
uma característica que determinantes para esses indivíduos, existem vários tipos de autismo, 
por isso o nome Transtorno de Espectro Autista.

Atualmente temos a Educação Inclusiva como um tema muito importante, pautado em 
reflexões sobre um ensino regular que atenda plenamente às necessidades singulares de 
cada criança, independente da singularidade de cada aluno. Propostas inclusivas são um 
direito, conforme a Declaração de Salamanca reforça:

“Escolas regulares que possuam tal orientação inclusiva constituem os meios 
mais eficazes de combater atitudes discriminatórias criando-se comunidades 
acolhedoras, construindo uma sociedade inclusiva e alcançando educação para 
todos; além disso, tais escolas provêem uma educação efetiva à maioria das 
crianças e aprimoram a eficiência e, em última instância, o custo da eficácia 
de todo o sistema educacional.” (BRASIL, 1994, p.1).

É dever das escolas e seu corpo docente propiciar esse acesso, logo a formação do 
educador e sua formação continuada, assim como a busca por conhecer e se informar sobre 
seu papel em sala de aula no auxílio, ensino, acolhimento e no entendimento das necessi-
dades individuais desses alunos. Ao longo do curso de Pedagogia sempre somos lembra-
dos que a educação é um direito de todos, conforme consta na Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988:

“Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho.” (BRASIL, 1988, p. 123) 

Refletir mais sobre a democratização e o acesso à educação também é pensar como 
as crianças da Educação Infantil são conduzidas nesse processo de ensino-aprendizagem 
quando possuem necessidade de uma educação especializada. Segundo Pletsch (2009) 
os professores precisam buscar conhecimento diante dessa realidade, buscar a formação 
continuada e perceber que seu papel é fundamental na inclusão desses alunos. Mesmo que 
ainda haja uma deficiência na formação do docente sobre essa temática, de como lidar com 
os alunos que possuem TEA, essa busca por informação é necessária para que possamos 
nos encaixar nesse cenário.

Trazer à luz da comunidade escolar esse debate e preocupação sobre como estamos 
nos preparamos para atender essa demanda, é um dos objetivos que busco neste trabalho. 
Perceber o papel do professor nesse contexto para que ele possa buscar a capacitação e 
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o conhecimento é fundamental para que consigamos tornar realidade a inclusão que tanto 
debatemos. No Brasil temos a Lei nº 12.764/12 que determina a inclusão dos alunos com 
transtorno do espectro autista nas escolas regulares, assim como inclui em seu Art. 2º a 
diretriz que reafirma o incentivo que o poder público deverá ter não só para os profissio-
nais que participam desse acompanhamento, mas para os pais e responsáveis por essas 
crianças também.

Para embasar este trabalho uso referências nas leis brasileiras que norteiam nosso 
sistema de ensino, e principalmente sobre a Educação Inclusiva, a Declaração de Salamanca, 
que é um pilar de sobre os princípios que devemos adotar no decorrer dessa temática, a da 
Lei nº 12.764/12, muito importante pois introduz a Política Nacional de Proteção dos Direitos 
da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista e a própria LDB (Lei de Diretrizes e Bases), 
Lei Brasileira de Inclusão e outros artigos e leis recentes. Além dos aspectos legais, o tra-
balho usa como metodologia a Revisão Bibliográfica. Essa abordagem tem como objetivo 
discorrer sobre a formação continuada, transtorno do espectro autista e educação inclusiva.

Sendo assim o trabalho será disposto em subseções para tratarmos sobre as definições 
sobre o Autismo, Educação Inclusiva, Formação Continuada, e como a educação inclusiva e a 
formação continuada são importantes para a formação escolar dos alunos que estão no TEA.

A Formação Continuada Docente

A Formação Continuada Docente é discutida ao longo do curso de Pedagogia, des-
tacamos a sua importância em diversas ocasiões, é defendida em um dos principais em-
basamentos teóricos que norteiam a educação conforme a Lei nº 9.394/96, Art. 62 “§ 
1º A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em regime de colaboração, 
deverão promover a formação inicial, a continuada e a capacitação dos profissionais de 
magistério”. (BRASIL, 1996)

Com a Pandemia do coronavírus tivemos uma atenção voltada a essa temática por 
entendermos que era relevante falarmos diretamente sobre o acompanhamento do advento 
tecnológico e a importância de entendermos sobre como as redes sociais também podem 
fazer um papel fundamental no fazer pedagógico e como os docentes podem usar da tecno-
logia no cotidiano da educação. Inclusive a própria educação continuada pode se dar através 
da educação a distância, conforme a Lei nº 9.394/96, Art 62 “§ 2º A formação continuada 
e a capacitação dos profissionais de magistério poderão utilizar recursos e tecnologias de 
educação a distância.” (BRASIL, 1996)

A continuação da formação do professor é muito importante para que ele possa aprimo-
rar e desenvolver suas práticas, inclinando-as para o atendimento das demandas sociais que 
surgem com o passar do tempo. Essas demandas que emergem da sociedade são inseridas 
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e discutidas durante o processo de formação do docente, mas como as dinâmicas sociais 
estão sempre em movimento, a formação continuada docente é para que mesmo que longe 
do contexto da graduação em si, as práticas sejam revisadas e aprimoradas.

“Parágrafo único. Garantir-se-á formação continuada para os profissionais a 
que se refere o caput, no local de trabalho ou em instituições de educação 
básica e superior, incluindo cursos de educação profissional, cursos superiores 
de graduação plena ou tecnológicos e de pós-graduação.” (BRASIL, 1996).

Educação Inclusiva e Especial

A Educação Inclusiva e Especial é garantia dada pelo Estado e muito discutida desde 
o século passado, tem como objetivo incluir todos os alunos no ensino regular, sem segre-
gação, oferecendo um atendimento aos educandos conforme a sua necessidade, conforme 
a Lei nº 13.146 de 2015 no Art. 27:

“Art. 27. A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados-
sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de 
toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus 
talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas 
características, interesses e necessidades de aprendizagem.” (BRASIL, 2015)

Um autor se destaca quando estamos falando de Educação Inclusiva e Especial, Lev 
Semionovitch Vygotsky nascido na Bielorrússia em 1896, formado em Direito e Filosofia, 
concentra seus estudos em uma psicologia social, ou seja, para ele a formação do ser hu-
mano tem relação direta com o seu meio ambiente, seja na sociedade ou familiar. Conforme 
trazido por Costa (2006) ao falar sobre a teoria de Vygotsky o meio social da criança é fator 
colaborativo/determinante em sua formação. Logo, para ele, a criança que possui necessi-
dades especiais no seu processo de ensino-aprendizagem, necessita diretamente do seu 
meio para que seu desenvolvimento ocorra da melhor forma.

Conforme Vygotsky:

“um defeito ou problema físico, qualquer que seja sua natureza, desafia o orga-
nismo. Assim, o resultado de um defeito é invariavelmente duplo e contraditório. 
Por um lado, ele enfraquece o organismo, mina suas atividades e age como 
uma força negativa. Por outro lado, precisamente porque torna a atividade do 
organismo difícil, o defeito age como um incentivo para aumentar o desenvol-
vimento de outras funções no organismo; ele ativa, desperta o organismo para 
redobrar atividade, que compensará o defeito e superará a dificuldade. Esta é 
uma lei geral, igualmente aplicável à biologia e à psicologia de um organismo: 
o caráter negativo de um defeito age como um estímulo para o aumento do 
desenvolvimento e da atividade”. (Vygotsky LS. Obras completas. Tomo cinco: 
Fundamentos de Defectologia. Havana: Editorial Pueblo Y Educación;1989.)
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Por isso o autor defende a plasticidade neuronal, ou seja “capacidade de se transformar 
do organismo e do ser humano - na capacidade do indivíduo de criar processos adaptativos 
com o intuito de superar os impedimentos que encontra.” (COSTA, 2006). Nesse aspecto, 
a Educação Inclusiva conforme apontado na Declaração de Salamanca, colabora para o 
desenvolvimento, superação e adaptação dos alunos com necessidades especiais em seu 
processo de ensino-aprendizagem, já que a Educação Inclusiva é uma educação voltada 
para o processo de aprendizagem e desenvolvimento cuja a sua preocupação se dá em 
oferecer meios adequados para que todo o indivíduo que necessite que o seu o meio seja 
adequado, atendendo às suas necessidades de ensino, seja atendido e garantido para o 
seu desenvolvimento pleno isso para todos os alunos.

“O desafio que confronta a escola inclusiva é no que diz respeito ao desenvol-
vimento de uma pedagogia centrada na criança e capaz de bem educar todas 
as crianças, incluindo aquelas que possuam desvantagens severa. O mérito de 
tais escolas não reside somente no fato de que elas sejam capazes de prover 
uma educação de alta qualidade a todas as crianças: o estabelecimento de tais 
escolas é um passo crucial no sentido de modificar atitudes discriminatórias, 
de criar comunidades acolhedoras e de desenvolver uma sociedade inclusiva.” 
(BRASIL, 1994, p. 4)

Em 2014 foi aprovado o Plano Nacional de Educação com vigência de 10 anos, nele 
podemos destacar alguns pontos que sustem a importância de uma educação voltada à 
inclusão de todos.

“4.16) incentivar a inclusão nos cursos de licenciatura e nos demais cursos 
de formação para profissionais da educação, inclusive em nível de pós-gra-
duação, observado o disposto no caput do art. 207 da Constituição Federal, 
dos referenciais teóricos, das teorias de aprendizagem e dos processos de 
ensino-aprendizagem relacionados ao atendimento educacional de alunos 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades 
ou superdotação.” (BRASIL, 2014)

A Educação Inclusiva possui atenção legislativa e embasamentos teóricos que nos 
ajudam a elaborar planos como o citado acima, inclusive a defesa de uma de formação do 
docente voltado a essa essa questão que é muito importante no processo de ensino-apren-
dizagem dos alunos.

Transtorno do Espectro Autista

 O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é uma síndrome do neurodesenvolvimento, 
como característica chave está a falta de habilidades de comunicação e socialização.

No TEA estão agrupados alguns transtornos: Transtorno Autista, Transtorno de 
Asperger, Transtorno desintegrativo da infância (síndrome de Heller), Transtorno de Rett 
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e o Transtorno global do desenvolvimento sem outra especificação (TGD-SOE) conforme 
apontado por Caminha at el (2016). As autoras também apontam que os primeiros sinais de 
um indivíduo no TEA se dá no campo da interação social, e que devem surgir antes dos 3 
anos de idade e que ainda podem ser observados nos primeiros 12 meses de vida, sendo 
percebido, por exemplo, na falta de resposta a estímulos sociais, como olhar no rosto das 
pessoas que estão buscando interação com o bebê, no contato visual, responder ao cha-
mado do nome. As autoras também apresentam um estudo feito nos Estados Unidos que 
indica que a prevalência de pessoas no transtorno está aumentando, e está ganhando mais 
espaço no debate da saúde pública no mundo inteiro.

De acordo com a American Psychiatric Association 2014 (APA) no DSM-5 (Manual 
Diagnóstico e Estatístico de Transtornos mentais), para uma pessoa ter o diagnóstico no 
TEA não é somente através das características voltadas a interação social, mas deverá ser 
“acompanhado por comportamentos excessivamente repetitivos, interesses restritos e insis-
tência nas mesmas coisas.”. (APA, 2014, p. 31-32). Além disso, no DSM-5 há sinalização 
para a importância do diagnóstico precoce, pois:

“considerando que os sintomas mudam com o desenvolvimento, podendo 
ser mascarados por mecanismos compensatórios, os critérios diagnósticos 
podem ser preenchidos com base em informações retrospectivas, embora a 
apresentação atual deva causar prejuízo significativo.” (APA, 2014, p. 31-32)

No Brasil temos uma Lei que discorre sobre o autismo, a Lei nº 12.764/12, onde pode-
mos verificar algumas questões típicas no TEA, além de instituir uma política nacional que 
protege os direitos da pessoa que está no TEA, como a ausência dessa interação social, seja 
na comunicação verbal ou não verbal, característica das pessoas que estão no TEA, outro 
comportamento associado são as “manias”, comportamentos repetitivos ou fixação em algu-
mas atividades ou temas, conforme, podemos verificar no Art 1º, parágrafo 1º incisos I e II:

“I - deficiência persistente e clinicamente significativa da comunicação e da 
interação sociais, manifestada por deficiência marcada de comunicação verbal 
e não verbal usada para interação social; ausência de reciprocidade social; 
falência em desenvolver e manter relações apropriadas ao seu nível de de-
senvolvimento;
II - padrões restritivos e repetitivos de comportamentos, interesses e atividades, 
manifestados por comportamentos motores ou verbais estereotipados ou por 
comportamentos sensoriais incomuns; excessiva aderência a rotinas e padrões 
de comportamento ritualizados; interesses restritos e fixos.” (BRASIL, 2012)

Além disso, na Lei nº 12.764/12 está garantido para a pessoa que está no TEA o direito 
à educação, conforme Art. 3:
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“IV - o acesso:
a) à educação e ao ensino profissionalizante;
b) à moradia, inclusive à residência protegida;
c) ao mercado de trabalho;
d) à previdência social e à assistência social.
Parágrafo único. Em casos de comprovada necessidade, a pessoa com trans-
torno do espectro autista incluída nas classes comuns de ensino regular, nos 
termos do inciso IV do art. 2º , terá direito a acompanhante especializado.” 
(BRASIL, 2012)

No ensino regular, o aluno que possui TEA tem direito à sua inclusão, e caso seja 
necessário direito a um acompanhante para auxiliar, também podemos ver na mesma lei 
no Art. 2º inciso VII, “VII - o incentivo à formação e à capacitação de profissionais especia-
lizados no atendimento à pessoa com transtorno do espectro autista, bem como a pais e 
responsáveis.” (BRASIL, 2012)

Mesmo com todas as leis que reforçam a importância da formação continuada e es-
pecialização do docente para atendimento desses alunos, ainda há uma necessidade dos 
docentes entenderem o seu papel frente a essa demanda social, de melhoria da sua forma-
ção para a sua atuação em sala de aula com os alunos que estão no TEA, principalmente 
com o aumento dos casos de crianças com a prevalência.

MÉTODOS

A metodologia de pesquisa escolhida para a elaboração desse trabalho é Revisão 
Bibliográfica, que “é considerada um passo inicial para qualquer pesquisa científica” 
(CONFORTO; AMARAL; SILVA, 2011) para que dessa forma sejam abordadas as pers-
pectivas de outros autores e análises das leis citadas. Com elas poderemos identificar a 
importância da Formação Continuada na Educação Inclusiva, por ser uma análise descriti-
va e qualitativa.

A Revisão Bibliográfica é feita da produção de outros autores para que a discussão seja 
feita através das abordagens trazidas. Nesse sentido, já temos uma questão para ser respondi-
da através das análises acadêmicas a importância da “Formação Continuada dos Professores 
sob a ótica da Educação Inclusiva com ênfase no Transtorno do Espectro Autista - TEA”.

O fator motivador para essa pesquisa foi o aumento dos casos de autismo, dessa forma 
a produção acadêmica que atenda à essa questão é fundamental para o auxílio do professor 
em sala de aula. Com isso, utilizarei o método hipotético-dedutivo, onde parto do princípio 
que se faz necessário uma formação continuada para os professores atuarem sempre da 
melhor forma com todos os alunos.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Tomando como base a importância da Formação Continuada na capacitação do profes-
sor, para que o docente se atualize e continue se especializando no seu fazer pedagógico, 
frente às necessidades da sociedade, a educação inclusiva deve ter atenção e incentivada 
pelas escolas e governo o seu estudo continuado. Essa importância é apontada de forma 
clara na Lei nº 9.394/96, quando define que a educação abrange os processos formativos, 
como apontado no Art. 1º parágrafos 1º e 2º:

“Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na 
vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino 
e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas 
manifestações culturais.
§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominan-
temente, por meio do ensino, em instituições próprias.
§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática 
social.” (BRASIL, 1996)

Assim podemos realizar as relações dos três tópicos dessa discussão: a Formação 
Continuada, a Educação Inclusiva e o Transtorno do Espectro Autista. Todos fazem parte 
do processo de ensino-aprendizagem do próprio docente, seja no início de sua formação 
como professor, ou através de cursos de pós-graduação, livres, ofertados pelo governo ou 
pela própria escola. 

A Educação Inclusiva, a escola para todos os alunos, sem qualquer separação, e a 
Formação Continuada, o docente aprendendo e se especializando ao longo de sua jornada 
como professor, juntas contribuem para um melhor processo de aprendizagem dos alunos 
e no seu desenvolvimento, além de contribuir para a comunidade escolar na promoção na 
inclusão e adaptação de todos os alunos.

Nesse contexto da Educação Inclusiva, o Transtorno do Espectro Autista é um impor-
tante conteúdo a ser abordado na formação do docente, tanto na Educação Inclusiva dada 
na formação inicial do docente, quanto no seu processo de formação continuada. Tendo em 
vista o aumento das crianças presentes no TEA, como temos professores de anos diferen-
tes de formação, precisamos dessa temática presente nos processos de aperfeiçoamento 
e atualização do docente frente a dinâmica social, não só voltado ao TEA, mas a educação 
continuada propõe um processo recorrente de atualização e de desenvolvimento dos pro-
fessores, ajudando não só no processo de ensino-aprendizagem do aluno que está no TEA, 
mas colaborando para o seu próprio desenvolvimento e o preparando.
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“Parágrafo único. Garantir-se-á formação continuada para os profissionais a 
que se refere o caput, no local de trabalho ou em instituições de educação 
básica e superior, incluindo cursos de educação profissional, cursos superiores 
de graduação plena ou tecnológicos e de pós-graduação.” (BRASIL, 1996).

Como já apontado, não só o diagnóstico precoce é importante, mas um ensino que 
promova um espaço que dê condições ao aluno de pertencer-se, e precisamos da educação 
continuada que assista a essa necessidade no ensino atual, através de uma educação que 
promova a inclusão, voltada às singularidades de cada aluno e seu processo de desenvolvi-
mento. Conforme Pletsch, “a profissão docente precisa dar respostas adequadas e fazer as 
necessárias intervenções que envolvem situações diversas e singulares do desenvolvimento 
humano.” (PLETSCH, 2009)

CONCLUSÃO

Diante do apresentado ao longo deste trabalho, evidenciamos a importância da abor-
dagem do TEA dentro da Educação Inclusiva para o desenvolvimento pleno da criança que 
está no espectro, na formação continuada e não somente na formação inicial do docente, 
dessa forma ampliando o conhecimento e os caminhos necessários para a inclusão e adap-
tação da criança presente no TEA.

Dessa forma, o docente se desenvolve, colabora com o desenvolvimento do aluno, além 
de ajudar na promoção de uma escola mais acolhedora e que respeite as individualidades 
de todos os alunos. Sendo assim, conforme Pletsch (2009) o professor precisa promover o 
ensino que promova a diversidade, a busca pela formação continuada é para que ele seja:

“capaz de construir estratégias de ensino, bem como adaptar atividades e 
conteúdo, não só em relação aos alunos considerados especiais, mas para a 
prática educativa como um todo, diminuindo, assim, a segregação, a evasão 
e o fracasso escolar.” (PLETSCH, 2009)
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RESUMO

Notória é a disparidade entre homens e mulheres em relação às questões de igualdade de 
gênero, tendo vista que as mulheres enfrentam cotidianamente uma grande luta em busca 
de reconhecimento e participação justa e igualitária no ambiente de gestão organizacional. 
Diante desse fato que se acomete historicamente, este artigo tem como objetivo analisar 
os modelos de gestão e lideranças que são traçados e constituídos por mulheres se esta-
belecendo como estratégias de resistências ao modelo masculino que se impõe. Trata-se 
de uma pesquisa exploratória-analítica com abordagem qualitativa. Para atender o objeti-
vo, foi utilizado como metodologia as narrativas biográficas de mulheres, enfatizando suas 
vivências na ocupação da gestão e a liderança de grandes organizações no Brasil. Como 
instrumentos para coleta de dados, foram usados materiais audiovisuais encontrados em 
plataformas virtuais. Ao se fazer a análise dos principais pontos das falas dessas mulheres 
sobre a temática de gestão e liderança feminina, observa-se que o objetivo foi alcançado, 
na medida em que as três gestoras em suas respectivas entrevistas mencionam princípios 
e métodos utilizados ou explicados por elas como sendo formas de mitigar as barreiras 
postas sobre a liderança feminina, o que possibilitou um ambiente mais igualitário e com 
uma diversidade de pessoas.

Palavras-chave: Modelos de Gestão e Liderança, Narrativas de Mulheres, Liderança Feminina.
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INTRODUÇÃO

Diante de um cenário que aponta para grandes conquistas relacionadas a luta pela 
igualdade, ainda dar para notar que muito precisa ser feito para haver equidade de gênero, e, 
principalmente, ao que se refere ao âmbito profissional, tanto sobre a questão da igualdade 
de salários, quanto sobre a ocupação de cargos de liderança. 

Em 2019, uma pesquisa relacionada à promoção da liderança feminina, realizada pela 
parceria entre Consultoria Bain & Company e o LinkedIn, levantou alguns dados onde foi 
possível perceber a desigualdade entre homens e mulheres no mercado de trabalho. Em seu 
texto Batista e Mattos (2019), apresentam a ocorrência desses dados, afirmando que apesar 
da maioria dos alunos universitários serem mulheres com um percentual de 57% e a popula-
ção que tem formação de nível superior ter proporção semelhante aos alunos universitários, 
somente 3% dos presidentes e 5% dos presidentes do conselho das 250 maiores empresas 
do Brasil, são do sexo feminino.

Além disso, a ocupação das mulheres em cargos gerenciais em 2016, conforme aponta 
uma pesquisa do IBGE divulgada em março de 2018, era de apenas 39,1% (PERET, 2018). 
Outra pesquisa com grau de relevância, realizada pela Catho (2021), que diz respeito a 
questão da desigualdade entre homens e mulheres, afirma que a disparidade salarial sobre 
as mulheres em cargos de liderança é em média 34% a menos do que os homens. 

Historicamente se apresentam nomes de grandes líderes mulheres que marcam a nossa 
linha de acontecimentos que mudam as trajetórias de culturas e sociedades. Nomes esses 
que foram registrados mesmo em meio a épocas e territórios prioritariamente dominadas pelo 
patriarcado, pelas lideranças e modelos institucionais masculinos. Ragov (2018) cita o nome 
de algumas, o país e o período em que governaram e dentre elas estão: Cleópatra (Egito, 
51 a.C.-30 a.C.); Wu Zetian (China, 625-705); Maria Stuart (Escócia, 1542-1567); Catarina 
de Médici (Florença, Itália, e França, 1547-1559); Catarina, a Grande (Rússia, 1762-1796); 
Vitória (Inglaterra, Irlanda e Índia, 1837-1901); Margaret Thatcher (Reino Unido, 1979-1990).

Além desses nomes, outras personagens importantes da liderança feminina se desta-
cam na pós-modernidade, dentre elas estão: Hillary Clinton, Angela Merkel, Oprah Winfrey, 
Katharine Graham, Maria Eduarda Kertész, Luíza Trajano e Liz Johnson (GOMES, 2017; 
KALTENBACH, 2021). Essas mulheres carregam sobre suas histórias, a subtração e con-
tenção de suas potências, impedidas pelas normativas constituídas no meio de um sistema 
de poder masculino, e, apesar de ainda tomarem os holofotes do mercado e das instituições 
que atuam, se caracterizam como um gênero que pouco se destaca na mídia dos negócios 
em narrativas de liderança. 

Nos livros de história poucas são as personagens que aparecem como protagonistas 
de liderança, e quando há reconhecimento, são colocadas quase que num lugar de mártires, 
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tendo em vista o que enfrentam, para de forma mais autônoma, tomar decisões e com elas 
ter aderência e credibilidade de seus súditos e/ou colaboradores. Tais histórias mostram todo 
um processo de constituição de gestão que se atualiza, ao passo que os impasses com as 
construções sociais de gênero vão aparecendo, tecendo modelos únicos que só mulheres, 
enfrentando tais forças, poderiam criar como efeito de estratégias de resistências1. Esses 
modelos de gestão, e, por isso também, de liderança, evidenciam singularidades de univer-
sos femininos que diversificam empreendimentos, tornando-os inovadores. 

Em um contexto histórico onde é percebido a constante luta das mulheres para conquis-
tar mais espaço no mercado de trabalho e, por conseguinte, garantir ocupação em cargos 
gerenciais e de alta liderança, presenciar a gestão de uma liderança feminina em cargo que 
por muito tempo foi ocupado por homens, se tornou motivo de representação e inspiração 
para muitas mulheres e foi o que motivou o acontecimento da pesquisa, pois atravessados 
com seus modos diferenciados e diversificados, ao mesmo tempo que sem padrões rígidos 
de gerir e liderar, ficamos curiosos de ouvir narrativas de mulheres sobre isso. 

Instigados por esses dados e nossas constatações e curiosidades sobre eles, conside-
ramos levantar as seguintes questões problemas: O que na atualidade se tem falado sobre 
modelos de gestão e liderança? E o que se tem falados dos modelos estabelecidos por 
diferenças de gêneros? O que já se tem evidenciado sobre as inovações e mudanças nos 
modelos gestão e liderança femininos? O que as mulheres líderes de destaque nacional têm 
a dizer em suas narrativas sobre as inovações que suas atuações em cargos gerenciais e de 
liderança trouxeram para o desenvolvimento de suas empresas/organizações/instituições?

Considerando tais questões, a presente pesquisa segue buscando analisar os modelos 
de gestão e lideranças de mulheres que por elas são traçados e constituídos se estabele-
cendo como estratégias de resistências ao que se impõe como impasses impostos pelos 
conflitos de gênero. Diante disso, foram estabelecidos os seguintes objetivos específicos: 
a) narra de forma suscinta sobre as histórias de vida de algumas mulheres que ocupam 
cargos de liderança; b) verificar através de diálogos de gestoras relacionados à gestão e 
liderança feminina como são traçados seus estilos de liderar; c) analisar as estratégias que 
cada gestora estabelece como formas de proporcionar um ambiente mais igualitário dentro 
das organizações.

1	 Entende-se por estratégias de resistências um conjunto de táticas de fugas, ou se ainda melhor explicar, um conjunto de desvios, 
em que as mulheres cotidianamente criariam para enfrentar as normativas de gênero que lhes impediriam de fazer funcionar suas 
ações e decisões de mudança sobre seu ambiente liderado. Dessa forma, elas resistem criando tais táticas que em fuga, desviam 
dos modelos tradicionais e normativos, criando algo de singular. Tal conceito, aqui exemplificado em função do objeto da pesquisa, 
é inspirado em filósofos da diferença e sociólogos da análise institucional e está sendo desenvolvido por um dos coautores deste 
trabalho em sua tese de doutorado em andamento.   
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Com esta produção, o tema sobre a liderança feminina ganha contornos diferenciados 
ao ser tratado por uma metodologia pouco utilizada em pesquisas relacionadas a essa temá-
tica, mas que é muito usual nas pesquisas qualitativas. No tópico metodologia, apresentamos 
detalhadamente a metodologia das narrativas autobiográficas, bem como os caminhos e 
procedimentos de análise dessa pesquisa. 

Este texto foi dividido nas seguintes seções: após a presente introdução, o referencial 
teórico vem fazendo uma discussão acerca dos modelos de gestão e lideranças femininos, 
buscando verificar o que se tem pesquisado sobre, bem como sobre as diferenças que se 
estabelecem entre os gêneros. Esta seção está dividida sobre três subseções, intituladas 
de: Mulher, liderança e as barreiras impostas à liderança feminina; Evolução das Teorias 
de Liderança; e, Modelos de Gestão e Liderança Femininos: apontamentos de lideranças 
coletivas, participativas e comunicativas. Logo após apresentamos a seção da metodolo-
gia, seguida pela seção da apresentação dos resultados e suas discussões. E por último, a 
seção considerações finais, sobre o qual se apresenta uma rediscussão dos objetivos, as 
limitações da pesquisa e sugestões para pesquisas futuras.

REFERENCIAL TEÓRICO

Para a realização do levantamento bibliográfico deste trabalho, os conteúdos foram 
agrupados em três pontos. O primeiro trata da conceituação geral de liderança mais já 
focando sobre a mulher na gestão e as barreiras encontradas nas suas atuações, e assim 
discutir sob uma ótica feminina com a liderança foi estruturada ao longo da história. No se-
gundo ponto é feita uma descrição linear das teorias de liderança. E, por último, no terceiro 
ponto, é apresentado apontamentos sobre os modelos de liderança feminina como modelos 
de gestão democrática e descentrada quando comparada a modelos masculinos.

Mulher, liderança e as barreiras impostas à liderança feminina

Não existe um consenso na literatura que possa conceituar liderança, tendo em vista 
que ela assume várias definições dependendo da área de conhecimento acadêmico em que 
for abordada (ARMOND; NASSIF, 2009). O fator cultural, de acordo com Nogueira (2012), 
é o que pode atribuir mais significados ao conceito de liderança, pois é por meio da cultura, 
das ações que se repetem e se imitam (TARDE, 2018; 2003; THEMUDO, 2002) que o con-
ceito vai se atribuindo de significado e, ao tempo que é experimentado, vai se atualizado 
conforme cada contexto. 

Neste sentido, as ações de liderança seguem marcadas pelas normas culturais e as 
singularidades da experiência dos sujeitos, o que quer dizer que a cultura se transforma por 
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meio das relações que se estabelecem entre seus agentes. Por isso, se cultura é invenção de 
cultura, com diz Roy Wagner (2010), a liderança é invenção liderança, com suas definições 
sempre muito diversificada. Conforme Bass (1990, p. 11) “existem quase tantas definições 
de liderança como existem pessoas que têm tentado definir este conceito”.

Dentre os vários conceitos sobre o assunto, Davel e Machado (2001) pontuam a lide-
rança como a capacidade de influenciar e direcionar os liderados. Além disso, eles relatam 
que a liderança é um fenômeno social com certa complexidade presente nas organizações, 
e que ela pode receber influência dos traços de personalidade, estilos de comportamento e 
fatores contingenciais dos líderes e liderados. Os autores, veem o líder como um profissional 
responsável pela formação da sua equipe e pelo controle e monitoramento da mesma, de 
modo que esse venha a exercer um papel comprometido com as necessidades da empresa.

Um outro conceito sobre liderança que também segue a mesma linha de raciocínio 
dos autores referidos por último, é o relatado por Teixeira (1998), onde o autor explica que a 
liderança pode ser compreendida como o processo em que o líder influencia outras pessoas 
realizarem o que ele quer que seja feito, ou também, a capacidade que o líder tem de influen-
ciar um grupo a trabalhar buscando a concretização dos objetivos da equipe. Diante dessas 
significações sobre liderança, ressalta-se que, o dever de um líder é procurar satisfazer as 
necessidades da equipe, para um bom desenvolvimento do grupo, e não procurar atender 
a seus interesses, ou seja, usar sua ocupação em cargos de gestor para benefício próprio.

Ainda sobre a temática da liderança nas organizações, mesmo sendo um tema sensí-
vel sobre os estudos organizacionais, as questões referentes ao gênero têm sido aborda-
das com frequência em estudos concernentes ao assunto (MILTERSTEINER et al., 2020). 
Conforme aborda Nogueira (2012), o fator cultural das representações femininas parece 
facilitar com que mulheres estabeleçam níveis de comunicação consideravelmente mais 
interessantes. A comunicação é então vista como competências da liderança relacionada à 
figura feminina que se destaca. 

A respeito da participação feminina no mercado de trabalho, percebe-se que há ao 
decorrer principalmente da década de 70, avanços significativos referentes ao direito igua-
litário de gênero, pois de acordo com Miltersteiner et al. (2020), existe uma maior busca 
das mulheres em ocupar cargos mais estratégicos, tendo em vista uma melhor preparação 
por meio de uma elevada escolarização e formação técnica.  Mesmo assim, como os au-
tores continuam a esclarecer, a liderança feminina encontra como barreiras, os estilos de 
liderança masculina.

A contextualização do cenário atual da liderança feminina no Brasil, conforme relata 
Silva (2020), é possível ao se fazer análise no período histórico compreendido entre os 
séculos XX e XXI. Esse fenômeno da liderança feminina no Brasil tem relação tanto com 
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as conquistas dos movimentos feministas, quanto com as representações sociais do papel 
das mulheres na sociedade e no mercado de trabalho (MELO; THOMÉ, 2018; SIQUEIRA; 
BUSSINGER, 2020). 

Ainda, devido a mulher ser analisada pela visão masculina (FOLLADOR, 2009), há a 
possibilidade de ter mulheres líderes no decorrer do contexto histórico brasileiro que não 
foram reconhecidas da forma que deveriam ter sido, e, consequentemente, seu trabalho não 
teve ampla divulgação (SILVA, 2020). Com isso, muitas dessas histórias de vida e liderança 
ficaram no anonimato, e, por conseguinte, levadas ao esquecimento com o passar dos anos.

Apesar das conquistas conseguidas pelas mulheres no âmbito da liderança, são no-
tadas diversas dificuldades que as gestoras enfrentam em seu cotidiano no ambiente de 
trabalho, bem como em seus lares. Pois, conforme relata Miltersteiner et al. (2020, p. 04), as 
discussões sobre um estilo de liderança feminina ganham espaço quando a sociedade dar 
“maior importância a discussão da subjetividade humana – desejo, inovação, criatividade, 
brilho nos olhos”.

 No campo da teoria, esse desejo de ter um estilo de liderança puramente feminino, 
consolida-se em objeto de desejo para a sociedade, principalmente para o público feminino, 
mas ainda na continuidade da colocação dos autores sobre essa temática, no âmbito da 
prática, não é fácil e simples para a mulher que ocupa cargo de gestão, seguir um estilo de 
liderança exclusivamente feminino. 

É comum as gestoras enfrentarem barreiras como: preconceitos, estereótipos de gênero 
e nas formas de agir, bem como das avaliações das organizações feitas sobre elas. Desse 
modo, as mulheres vivenciam situações constrangedoras, pois, se o seu comportamento 
for feminino, é estereotipado como ineficaz, irracional e impulsivo, usualmente relacionado 
a sensibilidade. Dessa forma, opta-se por empregar comportamentos mais “assertivos”, nos 
quais são interpretados luz de uma tendência à masculinidade, acarretando maior prejuízo 
a sua imagem social (NOGUEIRA, 2012). Sintetizando, fica complexo de fato, saber quan-
to ao estilo de liderança que mais é adequado para as gestoras femininas, quando o que 
elas criam e tentam fazer funcionar é, diante mão, precarizado por um modelo de gestão e 
liderança culturalmente e historicamente maquinado à luz dos comportamentos masculinos 
– por eles e para eles. 

Evolução das Teorias de Liderança

Fazendo-se uma busca na literatura, fica explícito que os estudos sobre liderança são 
compreendidos em três principais grupos de teorias: teorias dos traços; teorias comporta-
mentais ou sobre estilos de liderança e teorias contingenciais ou situacionais. 
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Sintetizando essas teorias, sobre a Teoria dos Traços de Liderança, entende-se que o 
registro de pesquisas que objetiva definir traços universais de um líder é anterior à década 
de 1930. Tais estudos tinham como pressuposto o fato de que as habilidades da liderança 
nasciam com o indivíduo. Nesse sentido, de acordo com a Teoria dos Traços, houve a preo-
cupação em observar a personalidade dos indivíduos com o objetivo de identificar caracterís-
ticas e qualidades que possibilitassem diferenciar o líder do não líder (BERGAMINI, 1994). 

Cabe destacar que a Teoria dos Traços predominou nos estudos sobre liderança até a 
década de 1940, quando, então, o foco das pesquisas foi direcionado para o comportamento 
do líder nas organizações (BASTOS, 2013).

Quanto às Teorias Comportamentais, os registros dos estudos sobre esses tipos de 
abordagens somente começaram a ser realizados na década de 1950, quando os pes-
quisadores se preocuparam em fazer suas pesquisas com o foco em investigar as ações 
do líder para caracterizar os aspectos comportamentais no cotidiano das organizações 
(BERGAMINI, 1994). 

Os estilos de liderança comportamentais tornaram-se conhecidos com o surgimento 
da II Guerra Mundial (1939-1945), quando os pesquisadores passaram a enfatizar a necessi-
dade de serem estruturados conceitos e critérios para selecionar os líderes. Ressalta-se que, 
enquanto a Teoria dos Traços tinha a preocupação em identificar pessoas que tivessem o per-
fil de líder nato, as Teorias Comportamentais procuravam fornecer os elementos necessários 
para a preparação do líder, enfatizando a importância do treinamento (QUINTELLA, 1994).

Após uma breve explicitação sobre as Teorias dos Traços e sobre as Teorias 
Comportamentais, outra teoria de grande importância na evolução dos estudos sobre lide-
rança foi a Teoria Contingencial. O estudo sobre a abordagem contingencial ou situacional, 
contemplava o papel do líder, com base na autoridade, natureza do trabalho e relação com 
os subordinados, procurando a conexão de correlações entre os estilos de liderança e a 
influência do ambiente externo (MUCHINSKY, 2004). 

Segundo Robbins (2005), as teorias conhecidas como Modelo Fiedler (1967), Teoria 
Situacional de Hersey e Blanchard (1986), Teoria da Troca entre líder e liderados, Modelo 
da Meta e do Caminho ou Caminho-Objetivo, postulada por House (1997) e Modelo de 
Participação e Liderança, proposto por Vroom e Yetton (1973), foram os estudos que, a partir 
da década de 1960, ficaram conhecidos como Teorias de Liderança Situacional.

Outros estudos sobre liderança são os contemporâneos, que surgiram a partir da dé-
cada de 1980. Dentre esses estudos atuais, tem-se vários termos para nomear os estilos 
ou tipos de liderança, tais como: A Teoria da Atribuição de Liderança, a Teoria da Liderança 
Carismática, Teoria da Liderança Transacional e Teoria da Liderança Transformacional. 
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Soma-se ainda, um outro termo que designa o conceito que explica a ausência de liderança, 
denominado laissez-faire (BRYMAN, 2004; ROBBINS, 2005; TOLFO, 2004). 

Esses estudos evoluíram das teorias dos traços, comportamentais e situacionais, cujos 
conceitos foram combinados nas novas abordagens que buscam analisar e caracterizar o 
construto liderança no contexto das organizações. Elementos desse contexto complexo em 
que as organizações estão inseridas são considerados nestes estudos.

Modelos de Gestão e Liderança Femininos: apontamentos de lideranças coletivas, 
participativas e comunicativas

Nos ambientes organizacionais percebe-se que há vários estilos e métodos para a 
aplicação da liderança, pois cada gestor e/ou líder, possui sua própria forma de executar 
o trabalho. Portanto, está subseção foi reservada para relatar os modelos e estilos de lide-
rança peculiares a cada tipo de líder, enfatizando a diferença entre os modelos de liderança 
femininos e os modelos de liderança masculinos.

A construção desse tópico tem como objetivo procurar entender quais são os elemen-
tos principais que garantem essa diferenciação e como esses modelos mais caracterizados 
femininos, são analisados e entendidos para que haja um maior engajamento e aceitação 
da sociedade com estes estilos de liderança. 

Conforme pontua Batista (2018), ao analisar os modelos de gestão, dá para perceber 
que não há limitações para que o senso de liderança seja desenvolvido.  Assim sendo, con-
tinuando sua ressalva, a autora explica que, mulheres e homens podem assumir cargos de 
gestão por ambos possuírem habilidades para tais cargos. No entanto, elas têm ocupado 
cada vez mais espaços na gestão das organizações e de acordo com Ceola (2014), pode-
-se analisar este tipo de mudança ao observar a maneira como as mulheres são capazes 
de liderar porque influenciam o ambiente em que estão inseridas através do poder de per-
suasão que possuem, proporcionando com isso, transformações, conquistas e melhorias 
para a sociedade. 

Ratificando a ideia anteriormente expressada, Carreira et al. (2006), argumentam que as 
mulheres acrescentam ao local de trabalho, heranças trazidas do ambiente doméstico, como 
podem ser exemplificadas, a capacidade de executar diversas tarefas de forma simultânea 
e a habilidade que elas têm de observar como os outros colaboradores se comportam, o 
que é de fundamental importância para uma líder. Porém, os questionamentos a respeito do 
acesso a cargos de gestão ainda necessitam ser discutidos, mesmo já existindo o interesse 
para que as mulheres sejam mantidas pelas empresas (METZ, 2015). 

Observa-se uma diferenciação entre os estilos de gestão masculina e feminina, quando 
a maneira que os homens costumam direcionar sua concentração é diretiva, pois eles focam 
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mais nas tarefas, nos trabalhos individuais e nos resultados. Todavia, as mulheres seguem 
um estilo de liderança de caráter mais social, democrático e mais propícia ao trabalho em 
equipe, fatores nos quais são de elevada importância para que haja eficácia na liderança. 
Vale ainda ressaltar que, uma outra diferença do estilo de liderança masculino sobre o estilo 
de liderança feminino, é que esta última é sim mais expressiva, emocional e familiar, ao 
passo que a primeira é autoritária, racional e disciplinadora (BATISTA, 2018). 

A liderança feminina, hoje, é tema bem recorrente em grandes debates e assunto de 
diversas discussões sobre a temática da igualdade e equidade de gênero, e é possível notar 
a busca cada vez maior das mulheres em ocupar cargos de liderança. Dando sequência 
nessa ideia, Santos (2012) entende que as mulheres gestoras são caracterizadas pelo estilo 
de liderança transformacional, tendo em vista que elas têm mais capacidade de fazer com 
que os colaboradores transformem os seus interesses particulares em interesses coletivos, 
pelo prosseguimento dos objetivos globais da organização, bem como conseguem relacionar 
seu poder a atributos inerentes seus, como o carisma, o esforço laborioso e capacidade 
maior de relacionamento interpessoal.

Já sobre o estilo de liderança masculino, o autor relata que pode ser definido como mais 
transacional, pelo fato que os homens tratam a relação com os colaboradores como uma 
transação, onde pode existir recompensas pela realização adequada de um determinado 
serviço ou tarefa ou uma punição pela apresentação de desempenho abaixo do esperado ou 
inadequado, e se valem mais do poder que adquirem em decorrência da posição organiza-
cional que ocupam ou da autoridade formal que exercem na sua interação com outra pessoa.

Na tentativa de esclarecer a dúvida sobre existir ou não um estilo de gestão femini-
no, Fleury (2013) elaborou e publicou um artigo onde ela apresenta a sua posição sobre o 
questionamento que faz sobre o tema: estilo de gestão feminina. A autora em seu trabalho 
científico, levanta o seguinte questionamento: “Existe um estilo feminino de gestão? Minha 
resposta usual é que sim, pois de uma forma empírico/intuitiva, consigo identificar algumas 
competências que diferenciam o estilo de gestão feminina” (FLEURY, 2013, p. 46-49). 

Discorrendo sobre a temática, a autora sobre uso de seus argumentos, justifica que 
de fato existe um modelo feminino e diferenciado de gestão, pois é próprio da natureza da 
mulher a existência de características que são bastante utilizadas no ambiente de trabalho, 
como podem ser citadas: a capacidade de processar muitas informações, ser mais flexível 
e ter a habilidade de enxergar os colaboradores além do campo profissional. Essas capa-
cidades inerentes a liderança feminina, geram como resultados excelentes desempenhos 
financeiros, taxas de fusões e aquisições mais baixas e diminuição das despesas.

Vanoli (2014) afirma que as mulheres em posição de cargos executivos têm a seu 
favor um maior desenvolvimento da inteligência emocional e sabem formar boas equipes 
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de trabalho, bem motivadas e também com foco nos resultados. Cabe ressaltar que, as 
organizações precisam estar atentas sobre o fato de que existem muitas mulheres com 
habilidades de liderança estreitamente correlacionadas com fatores que garantem sucesso 
organizacional, como pode exemplificar a capacidade de reter talentos, de satisfazer o cliente, 
de engajar os funcionários e de gerar rentabilidade (SALVADOR, 2012).

Santos (2012), faz ainda a ressalva que ainda que se verifiquem diferenças entre mu-
lheres e homens quanto ao estilo de liderança escolhido, precisa-se estar atento pelo fato de 
que dentro do mesmo grupo formado, levando em consideração a categoria sexual, também 
existem grandes variações, sendo que as diferenças de gênero relacionadas ao estilo de 
liderança não podem ser analisadas de maneira uniforme e genérica, ao passo que estas 
variam em conformidade na forma como são contextualizadas.

Dessa forma, podem ser encontrados vários modelos de gestão e de gestão feminina, 
uns possuem algumas características iguais e outros, porém, possuem pontos distintos. 
Com isso, é possível entender que não tem um modelo que seja padrão de gestão feminina, 
mas o que existe são características humanas usadas de formas diferenciadas por mulheres 
que querem gerir ao decorrer do tempo sua vida pessoal e profissional (BATISTA, 2018).

METODOLOGIA

Para atender o objetivo proposto deste trabalho, os procedimentos metodológicos foram 
divididos em duas seções, sendo que a primeira seção foi reservada para a classificação da 
pesquisa, enquanto que na segunda é feita a explicação e descrição dos passos no caminho 
metodológico utilizado para o alcance dos resultados e para a realização desta pesquisa.

 Caracterização da Pesquisa

Esta pesquisa se caracteriza por investigação exploratória e analítica, pois propor-
cionam maior familiaridade com o problema, com o intuito de torná-lo mais claro e objetiva 
fazer a análise das narrativas que engendram, direcionando uma visão sobre os sentidos 
e significados que se tem sobre o tema (GIL, 2018). É de cunho qualitativo e, segundo 
Creswell (2007), em muitos estudos qualitativos, os investigadores coletam diversas formas 
de dados e esses podem ser analisados observados e descritos na forma como aparecem 
ou acontecem. Para o autor, existem quatro tipos de procedimentos de coleta na pesquisa 
qualitativa: observações, entrevistas, documentos e material de áudio e visual. 

O procedimento mais adequado para a coleta de dados para este artigo, foi o material 
audiovisual. Por se tratar de uma pesquisa narrativa biográfica com ênfase na história de 
vidas de alguns personagens da gestão e liderança feminina atual, foram escolhidos três 
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vídeos selecionados no Youtube – plataforma de vídeos da internet – onde se estabeleceu 
como critérios para suas escolhas os seguintes pontos: (1) a notoriedade das personagens 
para a sociedade que representam, (2) a ocupação de gestão de grandes organizações do 
setor varejista nacional e/ou acadêmicos e (3) os propósitos que a impulsionaram a serem 
destacadas nacionalmente.

Na próxima seção será feita uma explicação mais detalhada sobre a metodologia das 
narrativas biográficas, onde será explicitado de forma simultânea os três vídeos que serviram 
para a análise e discussão dos dados referentes a temática.

 Narrativas biográficas de mulheres em cargos de gestão e liderança

Segundo Gil (2018), a pesquisa narrativa certamente é a modalidade de pesquisa 
qualitativa mais antiga, bastante utilizada pelos pesquisadores da Escola de Chicago, du-
rante a segunda e terceira década do século XX, com o objetivo de investigar a classe de 
trabalhadores com cargos de baixo status social e aqueles membros dos grupos de pouca 
relação social, mais fechados, como por exemplo as gangues de rua. 

O autor explica que várias pesquisas de caráter narrativo foram elaboradas dentro de 
muitos contextos ao decorrer do último século, contudo, somente ao iniciar o século XXI 
que foram definidos os procedimentos sistemáticos que conduziram essa modalidade de 
pesquisa, possíveis devido as contribuições de Clandinin e Connelly (2000), Czarniawska 
(2004), Bertaux (2003), Riessman (2008) e Creswell (2014).

Como Rubio et al (2016) descreve, as histórias de vida se tornaram uma fonte impor-
tante para pesquisas de diversas áreas do conhecimento, principalmente naquelas ciências 
interdisciplinares e nas linhas de pesquisa que visam privilegiar a abordagem da complexida-
de dos fenômenos como, por exemplo, a pesquisa dos processos concernentes a criação no 
âmbito cultural e midiático. Portanto, as narrativas e histórias de vidas são fontes de grande 
valor presentes em diversos momentos da pesquisa acadêmica. Outrossim, compartilhar 
histórias é um método de muita eficiência para proporcionar o avanço do conhecimento, isso 
dado que, é característico da narrativa sua utilidade prática (BENJAMIN, 1994).

Rubio (2014) propõe que as narrativas biográficas nascem na ação da memória no ato 
de recordar, são exercícios que buscam as imagens e lembranças passadas que são trans-
formadas no momento da conversação, considerando-se os dados relevantes da trajetória 
de vida do narrador que idealiza o que foi sua vida e o que ele se tornou naquele momento.

Como já foi visto anteriormente neste trabalho, as narrativas biográficas podem consti-
tuir o método de pesquisas de diversas áreas do conhecimento, principalmente no contexto 
acadêmico, portanto, esse tipo de método de pesquisa para Gil (2018), pode ser estruturado 
conforme mostra o quadro 01 a seguir:
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Quadro 01. Estrutura da pesquisa narrativa.

Determinação da adequação da pesquisa narrativa ao problema 
ou questões de pesquisa

Adequada para descrever histórias ou experiências de vida de um 
ou de poucos indivíduos de forma detalhada (CRESWELL, 2014).

Seleção dos participantes

Escolher participantes com histórias ou experiências de vida que pos-
sam ser contadas. O máximo de três ou quatro indivíduos para se 
obter bons resultados. Precisa ter condições para encontrar “boas nar-
rativas” e passar um tempo com os indivíduos colhendo as histórias.

Coleta dos dados

Para Czarniawska (2004) têm três formas básicas: registrar incidentes 
espontâneos de narrativas, obter histórias mediante entrevistas e 
solicitar histórias valendo-se de meios como a Internet. Clandinin e 
Connelly (2000) indicam as fontes de dados para estudos narrativos: 
diários, autobiografias, notas de campo elaboradas pelo pesquisa-
dor, cartas pessoais, conversas, entrevistas, histórias de famílias, 
documentos diversos, fotografias e artefatos pessoais-familiares-
-pessoais. Situar a narrativa no contexto familiar ou profissional dos 
participantes, no da cultura em que se inserem, bem como em seu 
contexto histórico.

Análise e interpretação dos dados

Organizar as histórias dentro de uma estrutura que faça sentido. Fazer 
a reunião de certo número de histórias, a análise de seus elemen-
tos-chave e reescrever em sequência cronológica, garantindo que 
tenham começo, meio e fim.

Redação do relatório

Há relatórios em que se adota uma abordagem clássica, que inclui se-
ções como introdução, revisão da literatura e métodos. Mas também 
há relatórios em que os autores partem do relato de suas próprias 
experiências. O que importa, todavia, é que o relato enfatize o caráter 
narrativo da pesquisa.

Fonte: Elaborado pelo Autor (2021).

De acordo com o exposto na tabela acima, compreende-se como as pesquisas narra-
tivas podem estar estruturadas.

Como já mencionado na seção anterior, por este trabalho ser uma pesquisa narrativa 
biográfica, a mesma tem por instrumento de coleta de dados materiais audiovisuais, tendo 
como fonte de pesquisa os vídeos de canais eletrônicos disponíveis na plataforma de vídeo 
Youtube. Os três vídeos selecionados relatam as histórias de vida de Luiza Helena Trajano, 
Elusa Borges e Rejane Nascentes. A análise e discussão dos vídeos selecionados serão 
apresentadas na próxima seção.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Para uma melhor organização a respeito da construção desta seção e para facilitar 
a análise, os vídeos selecionados onde se encontram essas entrevistas foram colocados 
como vídeo 1, vídeo 2 e vídeo 3.

Estes vídeos tratam de entrevistas realizadas com mulheres líderes que representam 
bem a luta que mulheres em geral travam diariamente para buscar seu espaço, seu reco-
nhecimento e conquistar igualdade de gênero, em seu lar, em seu cotidiano, mas também, 
e principalmente, nos ambientes organizacionais e institucionais de trabalho, bem como em 
qualquer ambiente que estejam inseridas. 

Portanto, devido a representatividade e uma excelente história de vida, principalmente 
pela maneira como as entrevistadas abordam a temática da liderança feminina, os vídeos 
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foram motivadores para suas escolhas e deram bases para as análises que seguem. As in-
formações necessárias para cada vídeo estão expostas no quadro 02, a seguir:

Quadro 02. Local de extração dos vídeos das líderes femininas entre fevereiro e outubro de 2021 por canais.

Vídeo Entrevistada Título Canal no Youtube Data de publicação Duração (minutos)

1 Luiza Helena Trajano
Diálogos GNT / A importân-

cia da liderança feminina 
nas empresas

Canal GNT 12 de março de 
2021 34:06

2 Elusa Borges
Liderança Feminina no em-
preendedorismo e projetos 

de inovação
Na Prática 6 de outubro de 

2021 1:04:03

3 Rejane Nascentes Episódio #2 - Mulheres em 
posições de liderança UFV 9 de fevereiro de 

2021 4:36

Fonte: Elaborado pelo Autor (2021).

O vídeo 1 trata da entrevista realizada com a gestora e empreendedora brasileira Luiza 
Helena Trajano, no Canal GNT, onde ao decorrer da conversa, são abordados vários pontos 
interessantes sobre a importância da liderança feminina.

O vídeo 2 mostra o diálogo feito na roda de conversa com a presença de uma interme-
diadora e outras três convidadas, dentre essas está Elusa Borges da Lojas Renner, a gestora 
que, para fins desse trabalho, foi a escolhida. Nesse vídeo as entrevistadas discorrem seus 
comentários e opiniões sobre a liderança feminina voltada para o empreendedorismo e para 
questões sobre inovação.

Já o vídeo 3 aborda o relato de Rejane Nascentes sobre sua vivência profissional, onde 
ela compartilha o seu ponto de vista sobre a liderança feminina dentro das universidades.

Para alcançar o propósito desta pesquisa, que é através das narrativas de gestoras e 
líderes, conhecer os modelos de liderança aplicados por elas, entende-se ser necessário 
fazer uma narrativa de cada uma das três mulheres selecionadas, contando a biografia de 
forma resumida e apontando os principais pontos que marcaram suas histórias de vida, para 
logo em seguida apresentar os assuntos abordados em suas entrevistas sobre a temática 
em questão, tendo como direção para os resultados, a análise das falas dessas gestoras e 
como elas discorrem e relatam suas experiências e vivências dentro do ambiente de traba-
lho como gestoras.

A entrevistada do primeiro vídeo é de Luiza Helena Trajano. Ela nasceu e foi criada 
em Franca, uma cidade no interior de São Paulo, iniciou sua vida profissional muito nova. 
Aos 12 anos de idade, seu desejo de presentear seus familiares e amigos no período do 
Natal a influenciou a trabalhar como balconista na loja de seus tios, Luiza Trajano Donato 
e Pelegrino José Donato, durante suas férias escolares. 

Ao passar dos anos, Luiza Helena, que havia começado como balconista foi ganhando 
gosto pelo trabalho e aos 18 anos foi efetivada no cargo. Formada em Direito e Administração 
de Empresas, ela ocupou cargos em todos os setores da Loja Magazine Luiza. Em 1991, 
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ela foi convidada por sua tia para assumir o comando da empresa, mas foi somente no 
ano de 2008 que Luiza alcançou o auge de sua carreira, quando passou a ser presidente 
da rede de lojas.

Por ser inovadora e ter um bom relacionamento com seus funcionários e com clientes, 
Luiza Helena tornou-se uma gestora de destaque no ramo do varejo nacional. Protagonista 
da implementação da Liquidação Fantástica, ideia inovadora que visava facilitar que seus 
clientes fizessem compras em períodos de baixa demanda do ano. Outra característica sua 
como gestora é o cuidado exemplar com os funcionários, o que levou a sua loja a ocupar 
a sexta posição entre as melhores empresas de grande porte para se trabalhar no Brasil 
(FONSECA, 2017; JACQUES ET AL, 2021).

A entrevistada do segundo vídeo é Elusa Borges. Elusa começou a trabalhar desde 
cedo e por durante algum tempo teve que dividir seu tempo entre a faculdade e o trabalho. 
Começou a trabalhar como estagiária e foi crescendo até se tornar gerente de relaciona-
mento de um banco. Depois de alguns anos trabalhando como bancária, resolveu mudar 
de carreira e começou a trabalhar na Renner como trainee em 2011. 

Elusa teve uma longa caminhada até chegar na posição de líder na Youcom, onde 
ocupa o cargo de Gerente Sênior nas áreas de planejamento, operações e projetos há mais 
de sete anos. Também atua como mentora de novas lideranças e apoia iniciativas de em-
poderamento feminino (YOUCOM, 2020).

A entrevistada do terceiro vídeo é Rejane Nascentes. Nasceu em 1977, na cidade 
de Araguari, estado de Minas Gerais. Graduou-se em Engenharia Civil pela Universidade 
Federal de Viçosa (UFV), em Viçosa/MG em março de 2001. Em fevereiro de 2003, obteve 
o título de Mestre em Engenharia Civil, iniciando no mesmo ano o curso de doutorado na 
área de concentração em Geotecnia Ambiental, na mesma universidade, concluindo no ano 
de 2006. No mesmo ano iniciou seu estágio pós-doutoral na Pontifícia Universidade Católica 
do Rio de Janeiro (NASCENTES, 2006). Além de toda essa formação e experiência, ela se 
tornou muito jovem ainda, professora, pesquisadora e então vice-reitora da Universidade 
Federal de Viçosa (UFV).

No início de sua entrevista, Luiza Helena Trajano faz questão de relembrar as con-
quistas já alcançadas pelos movimentos feministas ou outros movimentos que ocorreram 
por objetivarem a igualdade de gêneros. Ela traz à memória essas conquistas em forma de 
agradecimento. Seguindo sua fala, Luiza diz que as mulheres já podem discutir de forma 
igual com os homens, também podem buscar trabalhos, pois as empresas estão cada vez 
mais buscando a integração de mulheres em seu quadro de funcionários, algo pouco ima-
ginado há umas décadas atrás. Porém, ela faz a ressalva que ainda existe uma grande luta 
para que possa existir de fato igualdade na prática, tendo em vista o racismo e o machismo 



52 53
Educação, Gênero e Cidadania: por uma relação de igualdade - ISBN 978-65-5360-356-1- Vol. 1 - Ano 2023  - Editora Científica Digital - www.editoracientifica.com.br

estrutural. As pessoas acabam por cometer discriminações e muitas das vezes não perce-
bem o mal que causaram.

Ao percorrer da entrevista, Luiza Trajano coloca a luta para o reconhecimento da mu-
lher dentro de outros assuntos pertinentes para sociedade em geral, ou seja, faz com que 
seu expectador compreenda que todas as formas de discriminação não podem ser mais 
aceitas, para tanto é necessário que haja maior incentivo por parte das empresas e outras 
organizações para a promoção da educação e da ética, e que se tenha regras claras e que 
possam realmente ter validade, combatendo qualquer tipo de preconceito.

Ao explicar sobre a forma que ela lida com questões discriminatórias, Luiza esclarece 
pontos fundamentais concernentes ao seu estilo de liderar. Em sua empresa existe a estra-
tégia de mesclar a maturidade e a juventude, onde são formadas equipes compostas por 
colaboradores com mais idade e com mais experiência por terem mais tempo de empresa, 
juntamente com novos funcionários, pessoas mais jovens e com novas ideias, levando em 
consideração a premissa de que precisa-se estar aberto ao novo, as novas formas de pensar 
e fazer, favorecendo dessa maneira a inovação que é um pilar fundamental de seu estilo de 
liderar e de atuação de sua empresa.

Confirmando sua capacidade de preparar e liderar profissionais com base na men-
talidade inovadora, Luiza confessa o segredo que a faz ser reconhecida por sua forma de 
liderar, tornando-a uma das maiores gestoras do Brasil, como pode ser visto o trecho de 
sua conversa logo abaixo:

Eu floresço todos os dias, ontem era outro dia, hoje já é outro. Eu tenho a 
capacidade de reflorescer todo dia. Então, eu falo assim: gente, mas aquilo 
lá já era outro, acabou, eu já estou reflorescendo de novo (TRAJANO, 2021, 
Transcrição feita pelos autores).

Ao concluir essa afirmação Luiza deixa claro a importância de se recomeçar constan-
temente. O que ela quer que as pessoas compreendam é que se deve estar sempre aberto 
para fazer diferente, buscar novas formas e métodos de realizar seu trabalho, suas ativida-
des, buscar novos processos que estejam conectados com a visão inovadora, onde possa 
existir apoio mútuo e foco na relação amistosa entre todos os envolvidos da organização.

Já Elusa Borges, na sua entrevista, conta sobre os desafios que as líderes femininas 
encontram no setor do varejo, e para ela, um grande desafio dessa era são diversidades 
tecnológicas. Para a gestora, a experiência dos clientes estar passando por várias mudanças 
e adaptar-se a essas transformações implica no reconhecimento da empresa sobre elas, 
tendo em vista que o sucesso das organizações estar associado às respostas que as mes-
mas dão ao avanço tecnológico, se irão acompanhar essas modificações do atendimento 
aos clientes ao não.
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As gestoras que trabalham na área da inovação encontram mais dificuldades quando 
se tem pouco conhecimento sobre determinado processo, quando o mesmo ainda estar em 
fase de aperfeiçoamento, como no caso do atendimento em formato de omnichannel, uma 
tendência do varejo onde se utiliza todos os canais de atendimento da empresa, seja virtual 
ou físico (SEBRAE, 2017).

Na continuidade da discussão sobre a temática da liderança feminina, Elusa Borges 
faz uma colocação sobre a importância de se ter uma diversidade de pessoas, com carac-
terísticas e gêneros diferentes dentro das empresas. Logo a seguir está o trecho em que a 
gestora das Lojas Renner explica seu ponto de vista quanto líder, a respeito da diversidade 
dentro das organizações.

Entra nosso papel como agente de transformação dentro das nossas empre-
sas, nas nossas áreas de inovação, trazer para a pauta e de criar momentos 
para que a diversidade aconteça, levantar essa bandeira e criar momentos de 
criação de produtos novos e de soluções, trazendo esses vieses diferentes, 
porque diferentes pessoas têm recortes diferentes sobre uma mesma situ-
ação, um olhar diferente sobre uma situação (BORGES, 2021, Transcrição 
feita pelos autores).

Portanto, salientando o que a Elusa continua a ressaltar sobre o assunto, pode-se con-
cluir que a diferença traz enriquecimento ao processo criativo, ou poder-se-ia ainda dizer, 
é o elemento da criação que possibilita o novo, um produto novo, uma solução nova para 
os acontecimentos que não cessam de trazer mudanças (TARDE, 2003; 2018; THEMUDO, 
2002; VARGAS, 2018). Portanto, a gestora precisa estar sempre se policiando para que 
essas questões de trabalhar com foco na diversidade, não possam ser esquecidas.

Questionada sobre quais os desafios existentes para a liderança feminina no Brasil e 
como mitigar essas barreiras, Elusa explica sobre esse questionamento no trecho a seguir:

O grande desafio é esse: abrir mais espaços, desenvolver novos talentos, até 
pensando em movimento de sucessão, para que essas novas líderes possam 
ser substitutas daquelas que irão deixar esses cargos (BORGES, 2021, Trans-
crição feita pelos autores).

Para que se mitigue as barreiras sobre a liderança feminina, ela mostra possíveis so-
luções, como por exemplo, as gestoras e líderes devem empoderar e desenvolver mulheres 
abrindo caminhos para formação de novas líderes, fazer desenvolvimento através de mento-
rias, mostrando a trajetória de como elas chegaram a ocupar cargos de liderança, para que 
as novas líderes venham se desafiando e não se intimidem pela presença majoritariamente 
masculina nesses ambientes.

Em sua entrevista, a vice-reitora da UFV, Rejane Nascentes inicia sua fala mostrando 
os motivos da existência da desigualdade de gênero dentro da universidade, onde ela explica 
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que as universidades foram criadas inicialmente para homens, com cursos específicos para 
os homens, enquanto a figura feminina ainda seria representativa somente ao ambiente 
do lar. Continuando ela explana que, por consequência disso, os cargos de gestão foram 
criados propriamente para um ambiente mais masculino. 

Contudo, vem ocorrendo diversas alterações a respeito da ocupação dos cargos de 
liderança nos setores acadêmicos, tendo em vista, uma maior participação de mulheres 
nesses cargos dentro do ambiente universitário, mesmo ainda essa parcela de mulheres 
líderes seja minoritária. Com isso, é que constantemente se ver a necessidade de pautar mais 
discussões para incentivar maior abertura para que mais mulheres possam estar engajadas 
nessa luta, e não somente ocupem de forma igual aos homens, como também possam servir 
de exemplos para uma sociedade mais justa e igualitária, mostrando seus modelos de gerir 
baseados em seus princípios singulares.

Rejane faz uma observação sobre a participação das mulheres na graduação de alguns 
cursos, mostrando que as mulheres representavam somente 10% (dez por cento) da turma 
de Engenharia Civil na UFV quando ela iniciou seu curso de graduação.

De acordo com Rejane, é sempre um enorme desafio para as mulheres assumirem 
cargos de gestão, inclusive na universidade, porque ela ver que a mulher tem que se dedicar 
muito mais do que o homem para se assentar na competição, e dá o exemplo de quando foi 
fazer estágio e se viu nessa situação. Conforme cita no trecho abaixo:

Eu competi com diversos homens e eu tive que dar 500% (quinhentos por 
cento) a mais de dedicação para provar que eu realmente conseguiria ser 
uma estagiária muito boa pelo fato de simplesmente ser mulher. Eu acredito 
que esses acontecimentos são contínuos em nossa vida e que infelizmente 
a gente tem que estar provando sempre que nós somos boas, e, com isso, a 
gente tem que se dedicar mais que o homem (NASCENTES, 2021, Transcrição 
feita pelos autores).

Como ela explica, mesmo que o número de mulheres líderes venha aumentando, ain-
da há muito para ser feito até que o mindset2 das pessoas possa mudar, e, que, de fato, o 
sexo ou o gênero não seja visto como balizador da ocupação de liderança, se efetivando a 
equidade e igualdade de gênero.

Mesmo que o desafio seja enorme e que demore muito tempo para haver a igualdade 
de gênero, Nascentes (2021) aponta a educação como sendo a base transformadora que 

2	 O mindset é um conceito muito utilizado pelas ciências psicológicas – mais especificamente pelas abordagens comportamentais e 
organizacionais – para explicar que existiriam pessoas ou grupos de pessoas que teriam predisposição a terem certas ações, com-
portamentos, personalidades, etc., padronizados e determinados por um certo tipo de ideologia. Em sua tradução o termo significa 
“configurações da mente” e já se desenvolve como todo um conceito teórico-prático que embasa e embala estudos como os de 
empreendedorismo. 
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pode solucionar este problema. Complementando essa afirmação ela explica que “esse 
tema sendo debatido dentro das escolas e dentro das universidades é fundamental para 
que a gente avance nisso”.

Ela mesma dar o exemplo da própria universidade onde trabalha. Nela existe um Núcleo 
Interdisciplinar de Estudo de Gênero, onde é realizado várias atividades de ensino, pesquisa 
e extensão ligados a estudos de gêneros e feministas. Esse tipo de núcleo é muito importante 
na divulgação desses temas e colabora com a sociedade sobre atravessamentos relevantes. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Apesar de nos últimos anos se ter um significativo crescimento em relação a ocupa-
ção de cargos por líderes femininas, a diferença em relação aos homens é estatisticamente 
muito grande, mesmo considerando que as gestoras tenham uma maior formação, elas 
ainda trabalham muito mais e desenvolvem muito mais atividades. Ao analisar os dados 
apresentados é possível perceber que as mulheres enfrentam cotidianamente uma grande 
luta em busca de reconhecimento e uma participação mais justa e igualitária no ambiente 
de gestão organizacional. 

O objetivo de analisar por meio de narrativas biográficas de mulheres, os modelos de 
gestão e lideranças que por elas são traçados e constituídos se estabelecendo como estra-
tégias de resistências ao que se impõe como impasses impostos pelos conflitos de gênero, 
foi alcançado na medida em que as três entrevistadas narram, de forma breve em suas 
histórias de vida, as situações vividas por elas e como que as organizações onde trabalham 
lidam com o tema de mulheres em cargo de gestão, oferecendo subsídio para avaliar seus 
estilos de liderar, mostrando que existem várias formas de mitigar as barreiras postas sobre a 
liderança feminina e que possibilitam a existência de um ambiente mais igual, contemplando 
uma maior diversidade de pessoas.

Por esta ser uma pesquisa qualitativa, não se trata de uma pesquisa de fatos ou 
verdades absolutas, mas que traz sua contribuição singular no momento em que dá voz a 
grupos que se encontram descreditados e invisibilizados, estando assim, aberta às críticas 
e às mudanças de paradigmas.

Portanto, a relevância deste artigo está em fornecer informações sobre como promover 
maior ascensão de mulheres em funções de liderança, buscando assim, um ambiente mais 
diversificado dentro das empresas, eliminando toda e qualquer forma de barreira e discrimi-
nação, e abrindo caminhos para futuras investigações nesse assunto. 

Além disso, acredita-se que devido ao esforço do campo científico em se engajar em 
pesquisas com profundidade teórica e metodológica, está pesquisa favorece com o avanço 
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da liderança feminina no Brasil, trazendo conhecimentos relevantes para a prática demo-
crática e diferenciada dos gêneros nas organizações.
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RESUMO

Nas últimas décadas acentuaram-se as discussões acerca do combate à discriminação 
no seio social, principalmente aquelas voltadas ao gênero e à diversidade. No campo aca-
dêmico, muitas questões são defendidas no contexto das Ciências Sociais com o objetivo 
de descrever e legitimar de forma científica os mecanismos que levam ao preconceito e à 
violência de gênero, seja ela de forma explícita ou implícita nos vários segmentos funcionais 
da sociedade. Diante dessa realidade, este artigo busca analisar as principais questões im-
pactantes na vida dos estudantes do Ensino Médio sob o prisma das questões de gênero e 
diversidade com ênfase no convívio escolar, destacando como a intolerância configurada na 
homofobia pode ser a gênese responsável pelos diversos problemas enfrentados por estes 
estudantes ao longo do trajeto escolar. Ao mesmo tempo, buscamos refletir e reforçar, por 
meio dos resultados descritos, como a Educação em Direitos Humanos pode ser introjetada 
no universo da educação, de forma a ressignificar condutas e hábitos, muitas vezes nocivos 
que violam as diferentes manifestações de gênero dos indivíduos. 

Palavras-chave: Diversidade, Educação, Gênero, Preconceito. 
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INTRODUÇÃO

 As questões de gênero sempre foram alvo de grande polêmica e discussão. Atualmente 
diversos estudos e debates, envolvendo este tema, ganham significação e destaque nas 
manchetes das principais revistas e telejornais em circulação. Não apenas um tema polê-
mico, mas um tema de relevância que vem ganhando força junto aos principais segmentos 
da sociedade que interpretam esta característica do ‘ser’ como algo além de uma opção, 
representando uma construção complexa da sociedade sob o indivíduo (MAIHOFER, 2016). 
Nesse sentido, é fácil ver que a diversidade é algo representativo em qualquer sociedade 
ou grupamento humano onde o multiculturalismo destaca-se como mais uma faceta que 
identifica o sujeito de direito, atrelada ao contexto social no qual o indivíduo está inserido, 
sendo necessária sua preservação (BAVARESCO; TACCA, 2016). 

Nesse escopo, o conceito de Educação em Direitos Humanos (doravante EDH) está 
diretamente associado ao multiculturalismo, ao gênero e às etnias, uma vez que a so-
ciedade apoia-se nesta tríade. Especificamente no campo educacional, Pereira e Bahia 
(2011) destacam:

Muito se tem discutido sobre as questões da diversidade cultural e suas conse-
quências na educação em um país multicultural como o Brasil, que não possui 
uma lei específica para a Educação Sexual, não obstante as escolas brasileiras 
contarem, desde 1997, com a proposta inovadora dos Parâmetros Curriculares 
Nacionais (PCNs), criados pelo Ministério da Educação e do Desporto (MEC) 
e editados inicialmente em formato de livros (PEREIRA; BAHIA, 2011, p. 53).

Sendo a sociedade formada por estes pilares, porque ainda são frequentes atos de 
violência e intolerância nos ambientes funcionais da sociedade, como por exemplo a es-
cola? A resposta é simples, apesar de vivermos numa sociedade que respira diversidade 
ainda vivemos sob a influência de conceitos sociais normativos arcaicos, baseados em ideias 
homofóbicas, machistas e misóginas, introjetando hábitos e condutas sociais em desacordo 
com as atuais conquistas dos Direitos Humanos. Para combater este cenário de intolerância 
a sociedade dispõe de uma grande e eficiente arma que é o ambiente escolar. Nesse sen-
tido, Bortolini (2011, p. 28) afirma que “a coexistência de diferentes sujeitos e construções 
culturais no interior da escola nos faz pensar sobre os processos de interação que ocorrem 
nesse campo de relações sociais”.

A escola representa a ante-sala da sociedade, pois ela concentra a mesma pluralidade 
observada no seio social. Assim, através de iniciativas pedagógicas é possível promover 
a renovação do pensamento e dos materiais didáticos que disseminam conceitos discrimi-
natórios, ao mesmo tempo, o fortalecimento da EDH no ensino básico, levando à forma-
ção de cidadãos capazes e transformadores de uma realidade ainda superficial, no campo 
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dos Direitos Humanos. Assim, corroboramos com Junqueira (2009) apud Santos e Silva 
(2021) que afirma:

Diante do anseio de construirmos uma sociedade e uma escola mais justas, 
solidárias, livres de preconceito e discriminação, é necessário identificar e 
enfrentar as dificuldades que temos tido para promover os direitos humanos 
e, especialmente, problematizar, desestabilizar e subverter a homofobia (JUN-
QUEIRA, 2009 apud SANTO; SILVA, 2021, p. 8).

Diversas são as pesquisas desenvolvidas no campo das Ciências Sociais objetivando 
o mapeamento dos impactos provocados pelo preconceito de gênero na sociedade e como 
este vem reconstruindo direitos, ressignificando a liberdade dos indivíduos em seus vários 
aspectos. Muitas destas pesquisas vêm revelando cenários contraditórios, nos quais é per-
ceptível a pouca ou nenhuma cultura de Direitos Humanos nas instituições sociais, demons-
trando a fragilidade e necessidade de práticas educacionais estratégicas que promovam o 
fortalecimento dos princípios basilares da EDH, garantindo a igualdade e o respeito.  Dessa 
forma, neste artigo iremos discutir as questões que permeiam a realidade dos estudantes do 
Ensino Médio diante da homofobia e como esta influencia o convívio escolar destes sujeitos. 
Iremos demonstrar através de dados quali-quantitativos que muitos estudantes são vítimas 
de violência e preconceito dentro da própria escola, que não os assiste de maneira adequa-
da, devido a falta de políticas institucionais contundentes voltadas para a EDH, colaborando 
para a perpetuação deste problema de forma explícita ou implícita.

A pesquisa que valida este artigo foi realizada numa escola pública, localizada no muni-
cípio de Maceió, capital alagoana e baseou-se na aplicação de questionários com os vários 
segmentos da comunidade escolar, como também através de entrevistas realizadas com 
estudantes pertencentes aos grupos LGBTQIA+ regularmente matriculados nesta escola. 
Será destacado que em muitos casos os estudantes sofrem no ambiente escolar, tendo seu 
convívio prejudicado, devido ao preconceito e que tal cenário deve ser gerenciado de forma 
humanizada, sendo a EDH um elemento de ajuste desta realidade. Também serão desta-
cados alguns casos reais de estudantes, que por meio de suas experiências no cotidiano da 
escola, revelam um pouco das dificuldades por eles vividas no decurso do Ensino Médio e 
como estes enfrentam tais dificuldades na busca pela permanência na comunidade escolar.

Este artigo está dividido em oito seções, inicialmente introduzindo suas motivações, 
objetivos e métodos de pesquisa, na primeira parte, seguido da seção dois, a qual apresenta 
os conceitos de homofobia e preconceito, destacando alguns marcos históricos de lutas no 
Brasil na consolidação de direitos dos homossexuais. A seção três aborda a tríade sociedade, 
escola e EDH, apresentando, de forma específica, as interseções destes elementos no univer-
so educacional. A ética na pesquisa em educação é discutida na seção quatro, com ênfase 
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nas práticas que asseguram o direito daqueles que participam de tais investigações. Em se-
guida, o processo metodológico é discutido na seção cinco, onde é caracterizado o público 
alvo da pesquisa, os instrumentos aplicados e o método de análise dos dados. Na seção 
seis, os resultados são apresentados e interpretados por meio de gráficos e levantamentos 
percentuais, permitindo a percepção dos eventos em análise. A conclusão é feita na seção 
sete, reunindo os resultados e as principais reflexões propostas na pesquisa. Na seção oito, 
são elencadas as referências bibliográficas que fundamentaram esta pesquisa. 

Homofobia, lutas e afirmação de direitos

A diversidade é característica marcante do organismo social, permeando o percurso 
humano ao longo dos séculos, acompanhando as várias condutas, crenças, hábitos, estigmas 
e relações entre sujeitos na sociedade. Muito recorrente, nos vários estágios de desenvolvi-
mento da sociedade, o preconceito é marcado pela concepção errônea, ou sem análise crítica 
adequada sobre determinado assunto, conduta, circunstância, indivíduo ou grupo social. Para 
França, Santos e Souza (2019) situações preconceituosas são frequentes na sociedade, 
sendo observadas na mídia, na internet e nas instituições sociais. Durante sua vivência como 
sujeito social, o ser humano tende a introjetar sentimentos, ideias e valores congruentes 
com o normativo da sociedade, muitas vezes em desacordo com determinadas formas de 
pensar ou agir, de outros sujeitos gerando incongruências sociais, levando ao preconceito.

A homofobia é um exemplo desta conjectura, caracterizada pelo rompimento com os 
padrões heteronormativos impostos pela sociedade. Representando importante tema de 
estudo no campo da psicologia nos EUA entre as décadas de 40 e 50, um de seus principais 
incentivadores, o biólogo norte-americano Alfred Kinsey, estudando a sexualidade humana, 
produziu um influente relatório (denominado ‘Relatório Kinsey’), fundamentando iniciativas 
e políticas públicas em favor da diversidade de gênero nas últimas décadas, tamanha sua 
importância, revelando, na época da pesquisa, que as práticas homossexuais eram mais 
comuns na sociedade norte-americana do que era imaginado (KOEHLER, 2013). Estudos 
desta magnitude, permitiram a reinterpretação clínica da homossexualidade, vista até o inicio 
dos 70, pela American Psychological Association como distúrbio mental, posteriormente 
removendo de forma definitiva a homossexualidade do seu catálogo de patologias.

Contribuindo (de forma tardia) para o combate de práticas discriminatórias, a Organização 
Mundial da Saúde, no início dos anos 90, retirou da lista de disturbios mentais, a homosse-
xualidade, desvinculando-a de qualquer forma de desordem ou perverção. Na mesma época 
a Anistia Internacional passou a considerar violação aos Direitos Humanos  qualquer forma 
de preconceito ou discriminação praticada contra homossexuais em função da orientação 
sexual. Iniciava-se um cenário de afirmação de direitos, juntamente com a participação de 
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grupos de proteção e combate à violência contra homossexuais. Estes grupos, especifica-
mente no Brasil, possuem histórico extenso de participação e luta, iniciando suas ativida-
des no começo dos anos 70, com reuniões realizadas nos bares, clubes e espaços sociais 
da época, no auge da ditadura militar (FÁBIO, 2021). Em meio a estas reuniões, diversos 
materiais de conscientização e divulgação eram idealizados, organizados e posteriormente 
impressos, sendo distribuídos em outros espaços, criando uma rede de colaboração entre 
estes grupos e outros segmentos importantes como as universidades. 

Com a consolidação destes grupos e sua crescente representatividade, as publicações, 
outrora restritas a determinados ninchos, ganharam nova dimensão com a criação do pri-
meiro jornal de temática homossexual impresso no Brasil, em 1978, denominado ‘Lambião 
de Esquina’, como parte da imprensa alternativa da época (EDDINE, et al, 2021). O jornal 
era marcado pela defesa dos direitos dos homossexuais e pela luta contra a ditadura militar, 
abrindo espaço também para a causa indígena. Seguindo uma agenda de lutas, em 1981, 
grupos vinculados ao ‘Lampião de Esquina’ criaram outro jornal de divulgação, reforçan-
do as iniciativas do primeiro, denominado ‘Chanacomchana’, inicialmente comercializado 
no ‘Ferro’s Bar’, conhecido bar paulistano, frequentado pela comunidade homossexual da 
época (MARTINS, 2019). No entanto, o jornal sofreu represálias e foi proibido pelos órgãos 
de repressão da época, e pelos próprios donos, de ser vendido no local, sendo as frequen-
tadoras-vendedoras-ativistas, advertidas e expulsas do bar.

Tal episódio culminou numa ousada ação, realizada em 1983, pelas integrantes do 
grupo Ação Lésbica-Feminista, fundado em 1981, com amplo apoio da comunidade homos-
sexual, que conseguiram entrar, sorrateiramente, no estabelecimento e iniciar um protes-
to, de cunho político, que revogou a proibição. Este ato teve repercussão nacional sendo 
comparado ao ocorrido no bar Stonewall, em 1969, no qual a comunidade homossexual, 
frequentadora do estabelecimento, decidiu revidar as constantes ameaças e intimidações, 
típicas da força polícial nova-iorquina (FÁBIO, 2021). Como reconhecimento pela luta tra-
vada por estes grupos durante o ato, os militantes sugeriram a comemoração do 19 de 
agosto como o Dia do Orgulho Lésbico, devidamente reconhecido no Estado de São Paulo 
por meio da  Assembleia Legislativa. Com a militância e continuidade das ações em prol da 
comunidade LGBTQIA+ nas décadas de 80 e 90, os avanços no cenário legal garantiram 
importantes direitos, principalmente aqueles ligados à preservação da vida e à criminalização 
da homofobia, validada em junho de 2019 pelo Supremo Tribunal Federal, equiparando tal 
ato ao crime de racismo.

Mesmo diante de várias conquistas, a homofobia ainda é parte do cotidiano da socie-
dade e de suas instituições. No ano passado, entre os meses de janeiro e junho, segundo 
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dados do portal ‘Poder 360’1, o Brasil registrou 135 mortes de pessoas LGBTQIA+, repre-
sentando 63 gays, 58 mulheres trans ou travestis, 3 bissexuais, 2 lésbicas e 1 homem trans 
(VINÍCIUS, 2022). Ainda segundo o portal, uma pesquisa realizada pelo instituto de pesquisa 
‘Poder Data’, realizada entre os dias 19 e 21 de 2022, demonstrou que 63% dos brasileiros 
acreditam que existe preconceito contra homossexuais no Brasil (VINÍCIUS, 2022). Estes 
índices revelam que apesar da representatividade da comunidade LGBTQIA+, marcada por 
lutas e consolidação de direitos, a sociedade ainda mantém viva a homofobia, revelando a 
importância do debate, criação e manutenção de iniciativas públicas de repressão a este 
crime, punindo seus incentivadores, fortalecendo medidas educativas que promovam a va-
lorização do ser humano e sua sexualidade, garantindo direitos básicos e dignidade. 

Atualmente, os movimentos LGBTQIA+, dentre outras pautas, lutam pelo pleno direito 
à identidade gênero, por meio da alteração do registro civil, o que é feito por intermédio da 
justiça, a qual solicita do requerente laudos de psicólogos ou psiquiatras, para fundamentar 
o pedido, dificultando-o, causando constrangimento. Não obstante, a transsexualidade ainda 
é classificada como doença, segundo o Conselho Federal de Medicina, demonstrando que 
ainda existem claros desafios a serem superados pela comunidade LGBTQIA+ no Brasil. 

Sociedade, escola e educação em Direitos Humanos

A escola, em sua filosofia de existência, deve concentrar e fortalecer as ideias de diá-
logo, tolerância e aceitação universal dos indivíduos. Tal concepção deriva dos principais 
acordos internacionais ratificados durante o início dos anos 90, durante a Conferência Mundial 
das Nações Unidas sobre Direitos Humanos em Viena, a qual fez referência à  Declaração 
Universal dos Direitos Humanos promulgada em 1945. Considerando a responsabilidade 
brasileira neste esforço, foi  assinado em 2006 o Plano Nacional de Educação em Direitos 
Humanos – PNEDH, reforçado pela resolução no 1 de 30 de maio de 2012 que discorre 
sobre as Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos, destacando em seu 
Art. 13º os princípios da (1) dignidade humana, (2) igualdade de direitos, (3) reconheci-
mento e valorização das diferenças e diversidades, (4) laicidade do Estado, (5) democracia 
na educação, (6) transversalidade, vivência e globalidade e (7) sustentabilidade socioam-
biental; dentre outros, a difusão da EDH na educação, com estratégias para sua afirmação 
(BRASIL, 2012, p. 1). 

Nesse sentido, para Klein e D’ Água (2015, p. 279), “a EDH entende como direito de todo 
ser humano o desenvolvimento integral de suas potencialidades, objetivo que é atingido pela 

1	  Disponível em: https://www.poder360.com.br/brasil/brasil-teve-135-mortes-de-pessoas-lgbti-em-2022-diz-pesquisa/ 

https://www.poder360.com.br/brasil/brasil-teve-135-mortes-de-pessoas-lgbti-em-2022-diz-pesquisa/
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educação”. No entanto, este entendimento parece não estar ratificado de forma definitiva nos 
planejamentos, ações e intervenções escolares, passados mais de 30 anos, da Conferência 
de Viena. Ainda é fácil observar estudantes e educadores presos a pensamentos e condutas 
sociais que discriminam e vandalizam aqueles que de alguma maneira fogem da atmosfera 
tácita e normativa da sociedade e da própria escola como reprodutora de valores sociais. 

Gorczevski (2009, p. 4) já considerava o atraso na implantação estratégica da EDH 
nas instituições sociais, incluindo a escola, destacando que “não obstante o reconhecimento 
da importância da educação como ferramenta eficaz para se formar um indivíduo remonte 
a milênios, tão somente agora, a sociedade deu-se conta de uma educação voltada aos 
Direitos Humanos”. Diante de tal circunstância, a escola, instituição que deve zelar pela 
unidade social e pela pluralidade, tem se mostrado frágil na tarefa de garantir e resguar-
dar determinados direitos abarcados pela EDH. Tal fragilidade tem suas raízes nas rasas 
propostas pedagógicas desenvolvidas por escolas e professores que não compreendem a 
profusão da EDH no ensino. Um dos pontos que justificam esta fragilidade é descrito por 
Tavares (2015) considerando a realidade escolar e suas nuances, enfatizando que:

Para a inserção da EDH no ensino formal, um elemento fundamental é a 
prática pedagógica, que precisa estar em consonância com os princípios e 
valores dos direitos humanos. A prática pedagógica envolve a prática docente, 
as atividades didáticas em sala de aula e o currículo; entretanto, vai além, 
abrangendo as demais atividades da escola, os diferentes aspectos do projeto 
político-pedagógico (PPP) e as relações com a comunidade e a sociedade 
(TAVARES, 2015, p. 4).

A partir desta realidade, é importante a construção de um Plano Político Pedagógico 
capaz de introjetar de forma permanente e desfragmentada a EDH na prática dos professo-
res, independente da disciplina considerada, fortalecendo o dialogismo entre os conceitos da 
EDH  e o currículo formativo da escola. Sinalizando de forma específica para as questões de 
preconceito e diversidades (elementos importantes da EDH), não são poucos os casos de 
estudantes que por demonstrarem condição divergente do que é classificado como ‘normal’ 
na escola, sofrem problemas de socialização, aceitação e principalmente bullying, prejudi-
cando seu rendimento escolar. Santos, Braga e Montino (2019) destacam que:

O bullying já pode ser considerado uma questão de saúde pública, visto que 
é possível citar algumas consequências graves a médio e longo prazo como 
o desenvolvimento de transtornos emocionais, que incluem a ansiedade, a 
depressão, os transtornos alimentares, o abuso de drogas e até mesmo o 
suicídio (SANTOS; BRAGA; MONTINO, 2019, p. 27).

Ainda para estes autores, a escola de Ensino Básico, lócus social potencialmente pro-
pagador dos Direitos Humanos e dos seus valores, obriga-se a ensinar transversalmente 
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os princípios da EDH, os quais incluem, dentre outros, a solidariedade coletiva, a isonomia 
entre sujeitos, o respeito às diferenças e diversidade, a sustentabilidade e a dignidade hu-
mana (SANTOS, BRAGA; MONTINO 2019, p. 31). Assim, o preconceito ligado ao gênero e 
à sua diversidade, principalmente a homofobia, constitui importante problema atual da edu-
cação, proporcionando várias discussões centradas na EDH como dispositivo de combate 
ao abuso e proteção do sujeito de direito. Ribeiro (2012, p. 6) destaca que “com a crescente 
mobilização de diversos setores sociais em favor do reconhecimento da legitimidade de suas 
diferenças tem correspondido à percepção cada vez mais aguda do papel estratégico da 
educação para a diversidade”.

Assim, a escola não pode eximir-se de sua responsabilidade social de educar para 
a consciência cidadã, fortalecendo a importância do indivíduo como elemento orgânico de 
uma sociedade diversa, porém replicadora de preconceitos e valores em desacordo com 
os princípios básicos dos Direitos Humanos. Tal esforço deve iniciar na escola, por meio de 
planos e propostas curriculares de ensino que valorizem a EDH desde as primeiras séries 
do percurso escolar, permitindo o fortalecimento cultural e humano, até as últimas séries, 
privilegiando um ensino espiralado e transversal. Para Menezes (2013) a escola ainda está 
fundada num modelo educacional que privilegia a naturalização das hierarquias de gênero, 
observável nas brincadeiras e atividades de sala de aula ainda envoltas em tabus.

É fácil ver que o preconceito está presente nas relações humanas perfazendo toda a 
história da humanidade. Durante toda sua trajetória de vida, o ser humano incorpora valores, 
sentimentos e idéias, perpetuando na mente, muitas vezes privilegiando um modo de pensar 
e de viver que não é compartilhado por todos (SCOPEL; GOMES, 2006). Para contornar 
o problema do preconceito de gênero na escola, faz-se necessário, além de um currículo 
voltado para a EDH, a formação continuada de professores com o objetivo de capacitá-los 
a ensinar os princípios basilares da EDH de modo a conscientizar estudantes, professores 
e comunidade acerca da importância da valorização do ser humano, independente de suas 
escolhas ou preferências. Nesse contexto, os marcos legais são importantes instrumentos de 
ratificação da EDH no ambiente escolar, sendo o ponto de partida para a conscientização dos 
profissionais da educação. No entanto, partindo de uma realidade na qual os marcos legais 
da EDH são trabalhados no ambiente escolar, é importante destacar que tal iniciativa não 
conduz, necessariamente, a impactos significativos, pois sua mera tematização na escola, 
sem objetivo estratégico, não leva a práticas disruptivas no cotidiano escolar e da própria 
comunidade. Carvalho et al (2004) já apontava o cenário contraditório vivido pela maioria 
dos professores diante da prática docente, destacando a própria convivência escolar como 
fator que demonstra a fragilidade de adesão aos ideais da EDH como a constante presença 
de condutas e comportamentos divergentes com os valores públicos da educação.
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Esta realidade justifica a implementação de programas e cursos de aperfeiçoamento 
para professores e gestores das escolas que proporcionem uma visão teórico-aplicada dos 
princípios da EDH, com vistas à promoção humana e recondução de valores, muitas vezes 
preconceituosos aceitos por estes grupos de profissionais. Ao mesmo tempo, é importante a 
realização de mesas de debate, atividades interdisciplinares, projetos e políticas pedagógicas 
nas escolas, tornando possível a assimilação constante da EDH na rotina de estudantes e 
professores, reforçando as ações normativas. Considerando o problema da formação de 
professores, Santiago e Souza (2021, p. 7), destacam a importância de uma prática docente 
na qual a EDH, por sua pluralidade, “não se restrinja a definições abstratas e nem a conceitos 
descontextualizados da realidade da qual os sujeitos fazem parte”.  

Ora, ainda é possível observar práticas pedagógicas nas quais os valores pessoais de 
professores e gestores, suprimem a pauta da EDH, deformando os verdadeiros princípios de 
pluralidade e multiculturalismo da escola. Com relação à postura dos educadores no campo 
da EDH, Ximenes e Aguiar (2019) destacam que:

A ética no contexto pedagógico implica um compromisso com a justiça social, 
levando em consideração não só a conservação das tradições e da ordem 
social; mas principalmente, a formação das gerações futuras, estruturadas 
sobre um passado histórico-cultural que não pode ser esquecido. O professor 
deve atuar como norteador do processo de ensino aprendizagem, servindo de 
“modelo”, inspirando comportamentos morais e valores positivos tanto para os 
alunos  quanto para suas famílias (XIMENES; AGUIAR, 2019, p. 4).

Assim, a implementação da EDH na escola parte da própria conscientização de profes-
sores e gestores, em refletir acerca de seus próprios valores, alinhando-os aos fundamentos 
éticos básicos da própria profissão, dando início ao aprendizado ou aprofundamento dos 
valores defendidos pela EDH. Tal exercício de auto reflexão deve ser estimulado durante 
todas etapas organizacionais do ano letivo, incluindo, conselhos de classe, reuniões de pais 
e mestres, eventos, seminários e outras circunstâncias que envolvam a comunidade escolar. 
Contribuindo para este cenário de ressignificação, as políticas públicas voltadas para a EDH 
têm ganhado força e presença como pauta de discussão. Centrada na garantia de direitos 
fundamentais no estado democrático e na isonomia dos sujeitos, a EDH reforça a ideia de 
participação ativa dos indivíduos, incluindo a escola como coletivo social. Para Mendonça 
(2021), sendo as políticas públicas ações inerentes do Estado, estas visam a ratificação de 
direitos. É válido destacar que esse processo integra atores de diferentes dimensões do ce-
nário público e político, sendo caracterizado por um jogo de interesses, onde a sociedade tem 
o dever de persuadir seus líderes objetivando a afirmação de seus direitos, incluindo a EDH.

Uma grande aliada para a consolidação destas políticas são as universidades públicas, 
representando grandes difusoras da EDH na sociedade por meio de pesquisas, estudos e 
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programas de inclusão, além da formação de grupos de pesquisa voltados para a compreen-
são do comportamento e da diversidade sexual, provando que a diversidade é um fenômeno 
social em franca evolução. Para Dibbern, Cristofoletti e Serafim (2018, p. 11) o papel de 
destaque das universidade reside, dentre outros, “na modalidade da pesquisa, esfera onde 
a universidade pode contribuir de forma mais específica visto que é a instituição que, muitas 
vezes, encabeça a produção intelectual de uma sociedade”. Cabe também às universidades, 
com seus projetos de ensino, pesquisa e extensão, levar a EDH aos meandros da sociedade 
através da Educação Básica, por meio de ações coordenadas com o poder público, levando 
à conscientização progressiva da sociedade.

Ética na pesquisa educacional

O exercício da pesquisa em educação demanda, muitas vezes, a participação ativa da 
comunidade escolar envolvida em determinado fenômeno de interesse investigativo. Sendo 
assim, parâmetros éticos devem ser seguidos de forma rigorosa com vistas à manutenção 
dos direitos e preservação das informações e identidades dos participantes. Corroborando 
com Fagiani e França (2015) vê-se que tal preocupação com a ética na pesquisa em edu-
cação, é algo que vem suscitando várias questões que vão desde a validação do pensar 
sobre a ética até sua normalização por meio de dispositivos legais. Assim, nesta pesquisa, 
são resguardadas as identidades dos participantes, os quais foram consultados de forma 
prévia acerca da disponibilidade de participar deste trabalho, ratificando tal interesse por 
meio de ciência e assinatura de termo. 

Semelhantemente, os gestores da unidade de ensino lócus desta pesquisa, após mo-
mento de conscientização, declararam anuência por meio da assinatura de termo. Da mesma 
forma, os dados coletados nesta pesquisa são direcionados unicamente para a investigação 
científica, pertencendo ao autor/pesquisador e à instituição lócus da pesquisa, sendo seu 
compartilhamento e uso estritamente voltados para a difusão do conhecimento, mediante 
autorização expressa de seus portadores legais, ou por meio da citação direta desta obra. 
Considerando a importante temática desenvolvida neste trabalho, frisamos a importância da 
pesquisa com seres humanos, destacando o universo escolar e suas peculiaridades intrín-
secas que consequentemente convergem para este tipo de abordagem. Araújo (2003, p. 61) 
enfatiza que “em todas as modalidades de pesquisa envolvendo seres humanos, deve-se 
analisar criteriosamente os riscos e benefícios do experimento”.

Sendo assim, a partir da necessidade de mapear e compreender os efeitos do pre-
conceito de gênero no percurso escolar dos estudante do nível médio, justificando para tal 
o desenvolvimento de estratégias no campo da EDH para a melhoria da convivência destes 
sujeitos no espaço escolar, julgamos que a abordagem baseada na investigação direta de 
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seres humanos, neste contexto, deve ser seguida em função de seus benefícios. Ademais, 
este trabalho visa, dentre outros objetivos, fomentar os vários aspectos das relações huma-
nas na escola, suscitando ‘inquietações’ que levem à melhoria deste espaço. Destacamos 
também que não há conflito de interesse junto a esta pesquisa, sendo este trabalho centrado 
na ética e na legalidade, visando, em seu constructo metodológico resguardar as informações 
aqui apresentadas, contribuindo para o adensamento de discussões pautadas no conceito 
de homofobia e suas implicações no âmbito escolar.

Trajeto metodológico

Considerando os objetivos e o ferramental empregado para a caracterização dos ele-
mentos deste estudo, este trabalho consiste numa pesquisa de campo, o que segundo Praça 
(2015) é um processo metodológico baseado na coleta e análise de fenômenos que ocorrem 
na própria realidade pesquisada; neste caso escola e a sala de aula. Corroborando com o 
pensamento de Gil (2009) apud Melo e Bianchi (2015), o autor destaca a importância da 
aquisição de dados qualitativos e quantitativos para a caracterização de um fenômeno, sendo 
esta a base da coleta e tratamento das informações neste trabalho. A pesquisa transcorreu 
numa escola pública, localizada na cidade de Maceió, capital alagoana, com os professores, 
estudantes do 3o ano do Ensino Médio e funcionários do corpo de apoio.

Esta pesquisa contou com a aplicação de um questionário contendo 15 perguntas 
objetivas para os 134 estudantes, divididos em 4 turmas, um questionário contendo 15 per-
guntas objetivas para os 30 docente e um questionário com 15 perguntas objetivas para os 
18 funcionários de apoio da escola com o objetivo de dimensionar o grau de conhecimento, 
empatia, aceitação, preconceito, satisfação, acolhimento, ou indiferença em relação aos 
estudantes da comunidade LGBTQIA+. Todos os questionários anteriormente citados foram 
disponibilizados para os participantes através da plataforma virtual Google Forms apresen-
tando as seguintes possibilidades de respostas para cada pergunta: Prefiro não responder 
☐,  Nunca ☐, Não ☐,  Um pouco ☐, Sim ☐, Sem dúvida ☐. Para cada grupo pesquisado 
foram disponibilizadas 72 horas para preenchimento dos questionários. 

O questionário foi adotado nesta pesquisa por sua reconhecida importância na coleta 
assertiva de dados. Para Gil (2009) e Parasuraman (1991) apud Melo e Bianchi (2015), um 
questionário pode ser entendido como uma ferramenta investigativa com questões especi-
ficamente voltadas para a obtenção de informações; representa um conjunto de perguntas 
feitas para delimitação de dados necessários para aos objetivos de determinado trabalho, de 
extrema importância na pesquisa científica, particularmente nas Ciências Sociais. Ao mesmo 
tempo, buscando corroborar com os dados quali-quantitativos coletados, utilizamos como 
método analítico, a entrevista, na qual, alguns estudantes selecionados e dispostos, puderam 
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relatar um pouco das suas vivências no ambiente escolar, discorrendo sobre suas dificuldades 
e preconceitos enfrentados ao longo do Ensino Médio. Corroborando com Miguel (2010, p. 
2) “a entrevista, nas suas diversas aplicações, é uma técnica de interação social, interpe-
netração informativa, capaz de quebrar isolamentos grupais, individuais e sociais, podendo 
também servir à pluralização de vozes e à distribuição democrática da informação”. Sendo 
assim, objetivamos com a entrevista, não só realizar um exercício comparativo de dados 
com a realidade, mas também envolver os participantes num contexto de protagonismo, no 
qual suas vozes são ouvidas.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Para melhor caracterização do público alvo desta pesquisa, este foi dividido segundo 
faixa etária, gênero, função desempenhada na escola e tempo de exercício funcional (para 
os funcionários). Assim, dos 134 estudantes envolvidos na pesquisa, 77 são mulheres e 57 
são homens, distribuídos nas faixas etárias de 17 anos (54 estudantes) 40%, 18 anos (70 
estudantes) 52%, 19 anos (7 estudantes) 5% e 20 anos (3 estudantes) correspondendo a 
2%. Para os 30 docentes consultados, 19 declararam serem funcionários contratados por 
tempo determinado, atuando na escola a não mais que 4 anos, sendo que 11 destes de-
clararam serem docentes do quadro permanente da escola, estando 5 destes em exercício 
funcional a mais de 10 anos e 6 destes a não mais que 4 anos. Dos docentes consultados, 
17 são mulheres e 13 são homens. Para os 18 funcionários do corpo de apoio, estes divi-
dem-se em 3 merendeiras, 3 porteiros, 4 auxiliares de limpeza, 3 assistentes administrativos, 
2 gestores, 2 coordenadores pedagógicos e 1 articulador de ensino. Destes funcionários, 
10 são mulheres e 8 são homens, sendo que 6 deles declararam não trabalhar na escola a 
mais de 3 anos, 10 declararam que trabalham a mais de 10 anos e 5 destes que trabalham 
a não mais que 6 anos.

Observando os dados anteriores, percebe-se a presença majoritária de mulheres nos 
três grupos consultados, ao mesmo tempo, certa adequação na faixa etária dos estudantes 
com a série frequentada. Considerando o tempo de exercício dos docentes e funcionários de 
apoio  na escola, conclui-se haver tempo de convívio suficiente entre os sujeitos reunidos na 
pesquisa, permitindo dimensionar suas relações dentro dos objetivos deste trabalho. Assim, 
evidenciamos um cenário propício para a execução da pesquisa, seguindo com a aplicação 
dos questionários. Nos Quadros 1, 2 e 3, posteriores, reunimos as perguntas elaboradas 
para cada grupo pesquisado, localizando o leitor no contexto da pesquisa, juntamente com 
os Gráficos 1, 2 e 3 que demonstram o quantitativo de respostas dadas pelos participantes 
para cada pergunta realizada, identificadas pela sigla P-n, onde n designa o número da per-
gunta. O Quadro 1 apresenta as perguntas respondidas pelos estudantes, juntamente com 
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a predominância constatada para cada resposta, acompanhado da porcentagem observada. 
Repetiu-se tal procedimento para os demais quadros.

Quadro 1. Questionário aplicado com os estudantes.

Pergunta Pergunta realizada Predominância das 
Respostas Porcentagem

P-1 Você já sofreu algum tipo de preconceito na escola? Nunca 58%

P-2 Você acredita que sua opção sexual impacta seu convívio social na escola? Nunca 34%

P-3 Você já sofreu discriminação por parte da escola (professores ou fun-
cionários)? Nunca 68%

P-4 Você acredita que é bem aceito na escola por seus colegas e amigos? Sem dúvida 55%

P-5 Você já sofreu violência física ou psicológica na escola devido à sua opção 
sexual. Nunca 57%

P-6 Você gosta da escola? E de sua turma de sala de aula? Não 29%

P-7 Você ‘tira’ boas notas? Nunca 43%

P-8 Sente alguma dificuldade para manter seu ritmo de estudos ou motiva-
ção escolar? Nunca 52%

P-9 Já pensou em abandonar os estudos devido à sua opção sexual? Nunca 51%

P-10 Você acha que sua opção sexual interfere em seu trajeto na escola? Nunca 51%

P-11 Você já sofreu preconceito devido à sua opção sexual e levou ao conhe-
cimento da escola? Não 23%

P-12 A escola possui momentos de orientação, seminários ou palestras voltadas 
para a conscientização de gênero? Nunca 29%

P-13 Você se sente seguro na escola? Nunca 31%

P-14 Você se sente incluído no ambiente escolar, considerando sua opção 
sexual? Nunca 57%

P-15 A escola para você é um local onde o respeito e a tolerância é praticada? Nunca 61%

Fonte: Autores (2022).

Observamos que a maioria relata nunca ter sofrido algum tipo de preconceito na escola, 
representando 58% dos entrevistados, corroborando com os padrões heteronormativos da 
sociedade, na qual o preconceito é mais recorrente na comunidade LGBTQIA+. Da mesma 
forma, a maioria relata que sua opção sexual nunca impactou suas relações sociais na escola, 
representando 34% do total de participantes, ao mesmo tempo que 68% afirmam nunca ter 
sofrido algum tipo de preconceito por parte de professores ou funcionários da escola. Já 55% 
dos entrevistados afirmam que suas relações com os colegas e amigos são harmoniosas.

Com relação à prática de violência sistêmica, 57% afirmam nunca ter sofrido violência 
de qualquer tipo em função de sua orientação sexual. Para 29% dos participantes, a escola 
não é um local agradável. Com relação à suficiência escolar, 43% afirmam que nunca tiram 
boas notas, neste aspecto, estão incluídos fatores pedagógicos, de vida pregressa e de 
convivência familiar, sendo a diferença de gênero um elemento importante neste conjunto 
de fatores intervenientes. Já 52% dos estudantes relatam nunca ter dificuldade para manter 
seu ritmo estudantil. Do total de participantes, 51% afirmam que nunca tiveram vontade de 
abandonar a escola devido à sua orientação sexual, ao passo que 51% afirmam que sua 
orientação sexual não interfere em sua trajetória escolar. Já 23% dos estudantes afirmam não 
ter levado ao conhecimento da escola episódios de preconceito sofridos no ambiente escolar.
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Considerando o papel conscientizador da escola, 29% dos estudantes afirmam que 
sua escola nunca proporcionou momentos específicos direcionados para discutir gênero 
e diversidade. Para 31% dos estudantes a escola não representa um local seguro e para 
57% dos participantes a orientação de gênero não contribui de forma determinante para sua 
inclusão ou exclusão no ambiente escolar. Já para 61% dos estudantes a escola não é um 
ambiente que reforça as ideias de respeito e tolerância. Enfatizamos que este questionário 
não tem o propósito de delimitar a orientação sexual dos estudantes, mas apenas abordar 
questões relacionadas à dinâmica de convivência dos estudantes consultados, sendo este 
o ponto precípuo analisado neste trabalho. O Gráfico 1 apresenta de forma geral, o número 
de respostas dadas pelos estudantes para cada pergunta proposta no questionário. 

Gráfico 1. Resultado geral da aplicação do questionário com os estudantes.

Fonte: Autores (2022).

Sendo a escola um microcosmo da sociedade, diante dos resultados apresentados, 
observamos que o ambiente escolar replica a heteronormatividade comumente encontrada 
na sociedade em dimensão macro, considerando a predominância das respostas analisadas, 
onde a maioria dos estudantes afirmam não sofrer qualquer tipo de interferência no convívio 
social ou de aprendizado devido à sua orientação sexual. Este resultado está de acordo com 
a diferença entre o número de indivíduos héteros e membros da comunidade LGBTQIA+ na 
sociedade, sendo muito menor a ocorrência destes últimos. 

Diante do universo pesquisado, destacamos que 11% (15 estudantes) afirmam, em 
algum momento, ter sentido vontade de abandonar a escola devido à sua orientação sexual, 
13% (18 estudantes) acreditam que sua orientação sexual interfere em seu trajeto esco-
lar, 11% (15 estudantes) não se sentem incluídos no ambiente escolar em função de sua 
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orientação e outros 11% (15 estudantes) já sofreram algum tipo de preconceito de gênero, 
ao passo que 22% (30 estudantes) sofreram preconceito e não relataram para os gestores 
escolares. Dessa forma, ainda é grande o número de estudantes que sofrem algum tipo de 
interferência negativa no ambiente escolar, em decorrência da orientação sexual, refletindo 
na sua permanência, assiduidade e suficiência escolar. Este cenário demonstra a vulne-
rabilidade da escola em desenvolver iniciativas que valorizem a diversidade de gênero em 
seu espaço para as minorias. 

O Quadro 2 destaca as perguntas do questionário aplicado aos professores partici-
pantes da pesquisa, demonstrando também a predominância das respostas observadas. 
Neste questionário, objetivamos compreender como os valores individuais, as crenças, a 
formação acadêmica e as estratégias pedagógicas de ensino, auxiliam ou prejudicam a re-
lação professor-estudante diante da diversidade de gênero. Inicialmente, perguntamos se 
o participante possui formação no campo da EDH, demonstrando que 64% dos professores 
não possui curso algum nesta área. Ao mesmo tempo, 50% dos professores afirmam não 
saber de forma efetiva qual o conceito de gênero. Corroborando com o resultado das duas 
perguntas imediatamente anteriores, 93% dos professores não incluíram a EDH em seus 
conteúdos ministrados em sala de aula. 

Quadro 2. Questionário aplicado com os professores.

Pergunta Pergunta realizada Predominância das 
Respostas Porcentagem

P-16 O Sr(a) possui formação em Educação em Direitos Humanos? Nunca 64%

P-17 O Sr(a) compreende de forma efetiva o conceito de gênero? Nunca 50%

P-18 O Sr(a) trabalha gênero e sexualidade de forma interdisciplinar com 
seus estudantes? Nunca 93%

P-19 O Sr(a) é a favor de iniciativas de esclarecimento no âmbito escolar, 
sobre gênero e sexualidade? Sim 46%

P-20 O Sr(a) acredita que suas crenças particulares (religião, ética, moral, etc) 
interferem no seu pensamento sobre gênero e sexualidade? Nunca 86%

P-21 O Sr(a) sente-se à vontade com estudantes das comunidades LGBTQIA+ 
frequentando suas aulas? Sem dúvida 63%

P-22 O Sr(a) é a favor de políticas públicas educacionais voltadas para o pú-
blico LGBTQIA+ ? Sem dúvida 66%

P-23 O Sr(a) acredita que nossa sociedade, incluindo a escola, pode estar 
replicando valores preconceituosos? Nunca 60%

P-24 O Sr(a) acredita que a escola cumpre sua missão de preparar os estu-
dantes para a tolerância? Nunca 33%

P-25 O Sr(a) considera-se uma pessoa livre de preconceitos? Sem dúvida 83%

P-26 Para o Sr(a), a escola está preparada para discutir temas atuais como o 
gênero e a sexualidade? Sem dúvida 80%

P-27 O Sr(a) conhece alguma portaria ou ato normativo governamental rela-
cionado à Educação em Direitos Humanos? Nunca 33%

P-28 O Sr(a) tem desejo de aprender mais sobre Educação em Direitos Hu-
manos? Sem dúvida 53%

P-29 Nas reuniões de sua escola, é mencionada a Educação em Direitos Hu-
manos? E nas ações formativas? Nunca 76%

P-30 O Sr(a) considera importante um currículo escolar pautado na Educação 
em Direitos Humanos? Sem dúvida 40%

Fonte: Autores (2022).
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Para 46% dos participantes é importante a inclusão de iniciativas no âmbito escolar 
que promovam a educação para a EDH, já 33% consideram tal possibilidade muito impor-
tante. Ao mesmo tempo, 86% dos professores afirmam que seus valores pessoais, crenças 
religiosas, padrões éticos ou morais, não interferem no entendimento acerca do que são 
gênero e sexualidade. Dos participantes, 63% afirmam que a presença de estudantes da 
comunidade LGBTQIA+ em suas aulas não gera qualquer tipo de inconveniente ou incô-
modo. Já 66% dos professores acreditam na importância de políticas públicas educacionais 
voltadas para o público LGBTQIA+, ao passo que 60% afirmam que a escola não replica 
valores preconceituosos.

Perguntamos também se a escola contribui para a formação de sujeitos tolerantes 
no âmbito social, sendo que 33% dos participantes afirmaram que nunca, tendo em vista a 
falta de projetos e atividades pedagógicas direcionadas para a EDH, como discutido ante-
riormente. Do total de professores consultados, 83% afirmaram, de forma categórica, não 
possuir qualquer tipo de preconceito. Para 80%, a escola está preparada para trazer à baila 
discussões sobre gênero e sexualidade. Outros 33% desconhecem qualquer normativa le-
gal relacionada com a difusão da EDH no ambiente escolar, o que desperta atenção, uma 
vez que a Educação em Direitos Humanos deve faz parte do itinerário formativo daqueles 
que realizam cursos de licenciatura, como disposto no Art. 8º das Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a formação inicial em nível superior, destacando que a “Educação em Direitos 
Humanos deverá orientar a formação inicial e continuada de todos(as) os(as) profissionais 
da educação, sendo componente curricular obrigatório nos cursos destinados a esses pro-
fissionais” (BRASIL, 2012, p. 2).

Dos professores consultados, 53% desejam aprender sobre EDH, 76% afirmam nunca 
ter participado de momentos ou reuniões escolares onde fosse tratado o tema EDH e 40% 
consideram importante a manutenção de um currículo escolar voltado para a EDH. Percebe-
se, diante dos resultados anteriores, que a EDH, nesta escola, não está efetivamente presente 
na prática pedagógica da maioria dos professores, constituindo um problema na manuten-
ção de práticas inclusivas no tocante à diversidade de gênero. O Gráfico 2 reúne todas as 
respostas apresentadas pelos professores participantes e seu quantitativo. 



78
Educação, Gênero e Cidadania: por uma relação de igualdade - ISBN 978-65-5360-356-1- Vol. 1 - Ano 2023  - Editora Científica Digital - www.editoracientifica.com.br

Gráfico 2. Resultado geral da aplicação do questionário com os professores.

Fonte: Autores (2022).

É importante destacar que 6% (2 professores) afirmaram serem totalmente contrários 
a qualquer forma de esclarecimento acerca do tema gênero e sexualidade na escola, como 
também 6% (2 professores) afirmaram apenas não serem a favor. Um professor, 3%, afir-
mou que suas crenças pessoais, religiosas ou éticas interferem na sua postura diante do 
tema gênero e diversidade, ao mesmo tempo 10% (3 professores), declararam, de forma 
categórica, não estarem à vontade na presença de estudantes da comunidade LGBTQIA+ 
durante as aulas. Para 6% (2 professores), as políticas públicas educacionais voltadas para 
o público LGBTQIA+, são dispensáveis. Um professor, 3%, declarou ter alguma forma de 
preconceito. Em suma, concluímos que a maioria dos professores é receptiva à EDH, fal-
tando para este público iniciativas contundentes para a formação continuada e debate no 
seio escolar com o objetivo de suprimir pensamentos em desacordo com as boas práticas 
educativas. Assim, fica nítida a inexistência de ações pedagógicas na EDH por parte dos 
professores pesquisados.

Finalizando o processo de aplicação dos questionários, o público formado pelos fun-
cionários de apoio da escola foi consultado através das perguntas dispostas no Quadro 
3. Da mesma forma, reunimos as respostas mais recorrentes com o objetivo de delimitar 
a postura dos participantes diante do cenário investigado. Inicialmente, verificamos que a 
maioria dos funcionários da escola não sabe relacionar de forma concreta os conceitos de 
gênero e sexualidade, representando 83% desse total. Para 50% dos funcionários, a pre-
sença de estudantes gays, lésbicas ou transgênero no ambiente escolar é indiferente, ao 
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passo que 66% deste público acredita que estes estudantes não constituem ‘má’ influência na 
escola. Já 27% dos funcionários afirmam que suas crenças particulares, religiosas ou éticas 
nunca interferem em seu pensamento sobre gênero e sexualidade, ao mesmo tempo que 
27% declaram não ter seu pensamento moldado por crenças ou pensamento particulares.

Quadro 3. Questionário aplicado com os funcionários de apoio.

Pergunta Pergunta realizada Predominância das 
Respostas Porcentagem

P-31 O Sr(a) sabe o que é gênero e como este relaciona-se com a sexualidade? Nunca 83%

P-32 O Sr(a) sente-se incomodado com estudantes gays, lésbicas ou transgênero 
na escola? Nunca 50%

P-33 O Sr(a) acredita que pessoas com opções sexuais ‘diferentes’ podem ser má 
influência na escola? Nunca 66%

P-34 O Sr(a) acredita que suas crenças (religiosa, ética, moral), moldam seu pen-
samento sobre o gênero e a sexualidade? Não e Nunca 27%

P-35 O Sr(a) acredita que a escola deve se preocupar com estudantes gays, lés-
bicas ou transgênero? Não 33%

P-36 O Sr(a) considera-se preconceituoso? Nunca 83%

P-37 O Sr(a) consegue lidar e conviver normalmente com estudantes gays, lésbicas 
ou transgênero? Um pouco 27%

P-38 O Sr(a) considera a homossexualidade uma doença? Nunca 44%

P-39 O Sr(a) O senhor acredita que a homossexualidade pode ser curada? Nunca 38%

P-40 O Sr(a) acredita numa sociedade que respeite gays, lésbicas ou transgênero? Sem dúvida 27%

P-41 O Sr(a) já presenciou atos de violência contra estudantes gays, lésbicas ou 
transgênero na escola? Não 33%

P-42 O Sr(a) acredita na igualdade de gênero? Sem dúvida 38%

P-43 O Sr(a) acredita que a escola é o melhor lugar para debater gênero e se-
xualidade? Sem dúvida 44%

P-44 O Sr(a) fala sobre gênero e sexualidade com seus familiares (filhos e etc)? Um pouco 27%

P-45 O Sr(a) possui alguma formação em Educação em Direitos Humanos? Nunca 88%

Fonte: Autores (2022).

Para 33% dos funcionários, a escola não deve se preocupar com estudantes das comu-
nidades LGBTQIA+ e 83% relatam nunca agir de forma preconceituosa. Destes participantes, 
27% afirmam que conseguem lidar um pouco com estudantes dos segmentos LGBTQIA+ 
e 44% afirmam que a homossexualidade não é uma doença. Para 38% deste segmento, a 
homossexualidade nunca pode ser ‘curada’, corroborando com a pergunta anterior. Para 
27% dos consultados é possível a construção de uma sociedade que valorize e respeite 
a comunidade LGBTQIA+ e 33% não relatam ter visto atos de violência contra estudantes 
gays, lésbicas ou transgêneros. Considerando a igualdade de gênero, 38% afirmam acreditar 
nesta possibilidade, destacando também a importância da escola como espaço de debate 
do tema gênero e sexualidade, representando 44% dos funcionários.

Do total de consultados, 27% afirmam conversar um pouco com seus filhos sobre gê-
nero e sexualidade e 88% declaram não possuir nenhuma formação específica no campo 
da Educação em Direitos Humanos. Diante dos resultados anteriormente observados, veri-
ficamos que os funcionários da escola alvo da pesquisa não são instruídos efetivamente no 
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campo da EDH, constituindo importante problema, considerando que todos os segmentos 
que formam a comunidade escolar, devem ser atuantes na construção de um espaço de 
valorização do indivíduo. Destacamos também que a maioria dos funcionários falam so-
bre gênero e sexualidade com seus filhos, representando importante iniciativa paralela à 
EDH. Contribuindo para o fortalecimento de iniciativas voltadas para a conscientização da 
diversidade na escola, o elevado percentual de funcionários que afirmam ser favoráveis à 
utilização da escola como espaço de disseminação de atividades, debates, projetos e ini-
ciativas no âmbito da formação em EDH, representa importante passo para o alinhamento 
coletivo destas práticas. Assim, observamos que a escola possui ambiente favorável para 
o planejamento e efetivação de propostas voltadas para a Educação em Direitos Humanos.

Gráfico 3. Resultado geral da aplicação do questionário com os funcionários.

Fonte: Autores (2022).

O Gráfico 3 apresenta todas as respostas fornecidas pelos funcionários de apoio da 
escola. Observando o gráfico, podemos ver que 5% deste segmento (1 funcionário) acredita 
de forma veemente que estudantes da comunidade LGBTQIA+ são má influência para a 
escola, demonstrando a necessidade da instituição conscientizar alguns funcionários acer-
ca do preconceito de gênero. Ao mesmo tempo, é possível ver que 11% (2 funcionários) 
dos participantes acreditam que suas crenças particulares, éticas e religiosas, influenciam 
diretamente no seu modo de pensar diante do tema gênero e diversidade. Para outros 11% 
(2 funcionários) a homossexualidade é entendida como doença, evidenciando o pouco co-
nhecimento do assunto por estes funcionários, ao passo que 5,5% (1 funcionário) acredita 
na ‘cura’ da homossexualidade convergindo com a estatística imediatamente anterior. 
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É importante destacar que 5,5% (1 funcionário) não acredita na possibilidade de igual-
dade de gênero, evidenciando que no seio escolar ainda há foco de intolerância e desrespeito 
à diversidade. De modo geral, diante dos dados analisados, podemos concluir que os estu-
dantes da comunidade LGBTQIA+ ainda estão sob influência de valores e pensamentos que 
visam invalidar sua presença ou protagonismo na vida escolar, gerando insegurança, medo, 
sentimento de não pertencimento e insuficiência escolar, caracterizada por baixo rendimen-
to, inassiduidade e baixa autoestima. Com o objetivo de dar voz a alguns dos estudantes 
participantes desta pesquisa, buscando também endossar os dados quali-quantitativos ana-
lisados, apresentamos no Quadro 4 alguns relatos de estudantes que revelam alguns pontos 
negativos de sua trajetória escolar diante da intolerância. Os estudantes foram convidados 
a falar um pouco sobre suas experiências no tocante ao preconceito, sendo escolhidos 7 
relatos que demonstram de forma efetiva alguns problemas de convívio gerados pela falta 
de iniciativas educacionais voltadas para a EDH.

Quadro 4. Relatos de estudantes vítimas de preconceito.

Tipo de Preconceito Relatos Colhidos

Preconceito de gênero, porte físico e es-
tereótipo. O estudante entrevistado não 
é homossexual, mas ganha este ‘rótulo’ 
em função da aparência. 

Entrevistado 01: [...]”Por ser um pouco gordinho e afeminado, minha adolescência ficou marcada. 
Recebi vários apelidos, tanto na rua como na escola; era perseguido e não frequentava todos os 
ambientes da escola com medo de encontrar alguns alunos que mexiam comigo”.

Preconceito relacionado à orientação 
sexual desgastando relações sociais su-
postamente duradouras, reconfigurando 
comportamentos.

Entrevistado 02: [...]“Quando completei 18 anos decidi que iria sair do armário e logo contei que 
era gay para meus melhores amigos, depois disso eles nunca mais falaram comigo e agora tenho 
outro grupo de colegas com quem compartilho minha vida. Meus amigos anteriores ainda falam 
comigo, mas tudo baseado num Oi! Nada mais do que isso”.

Homossexualidade usada como estereó-
tipo negativo, prejudicando relações de 
convívio na escola.

Entrevistado 03: [...]“Um aluno da minha sala, uma vez, disse que eu parecia com um artista da 
televisão que era gay e isso acabou virando chacota. Agora muitos dos meus amigos fazem piadas 
de que sou gay. Isso me incomoda muito”. 

Associação de condutas e costumes a 
determinados gêneros, induzindo pre-
conceitos e estereótipos nos sujeitos.

Entrevistado 04: [...]“Sempre gostei de jogar vôlei e uma vez, numa aula de Educação Física, alguns 
alunos disseram que todo o gay joga bem vôlei. Fiquei muito triste, até parei de jogar por um 
tempo, porque a todo momento eu era vítima de brincadeiras e chacotas”.

Homossexualidade usada como esteróti-
po negativo com o objetivo de fomentar 
o bullying na escola.

Entrevistado 05: [...]“ Nunca me assumi gay de modo explícito. Uma vez duas colegas de classe, 
numa discussão comigo me xingaram de gay de forma acusatória, como se fosse algo anormal. 
Depois deste dia, muitas foram as vezes que fui chamado de gay. Eu conversava com os professores, 
mas eles meio que faziam de conta que não sabiam”. 

Exemplo explícito de preconceito pro-
veniente da banalização do conceito de 
gênero.

Entrevistado 06: [...]“Sou homossexual assumido e uma vez, participei de uma atividade teatral na 
escola e alguns alunos disseram que eu ia fazer o papel de ‘Bambi’. Isso me deixou muito triste, 
então conversei com o professor e ele disse para eu não ligar”. 

Preconceito de gênero associado ao pre-
conceito racial, prejudicando o desenvol-
vimento socioemocional.

Entrevistado 07: [...]“Nunca me assumi gay, mas muitos de meus colegas percebem que sou. Alguns 
alunos da escola disseram que agora posso fazer concursos e o ENEM sem problema, concorrendo 
para as vagas destinadas a negros ou homossexuais. Sou negro e meorgulho disso, também não 
tenho problemas em relação a ser gay, mas isso me deixou muito magoado”.

Fonte: Autores (2022).

Diante destes fragmentos é possível identificar a presença da homofobia, em diversos 
graus, de forma explícita, afligindo quem é ou não homossexual, fortalecendo estigmas e 
estereótipos associados à homossexualidade no ambiente escolar. Tal problema, além de 
constituir importante tema de discussão acerca do papel da escola na formação para os 
Direitos Humanos, traz à tona a ineficácia das ações sociais de conscientização e promoção 
da figura humana, constituindo relevante problema de ordem social a ser explorado de forma 
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contundente pelo pode público, que deve intensificar o diálogo com a sociedade, criando ou 
aperfeiçoando a legislação vigente voltada para os Direitos Humanos. Em especial atenção, 
as escolas devem ser incluídas nestas políticas, com a promoção de iniciativas que aproxi-
mem a comunidade externa e interna, na busca pelo respeito e tolerância.

A escola urge por práticas educacionais coordenadas, centralizadas nos estudantes, 
que despertem o protagonismo inclusivo e a valorização do indivíduo como sujeito represen-
tativo numa sociedade onde a diversidade é marcante. Conhecer e respeitar as diferentes 
formas de manifestação do espectro humano é papel da escola para a construção de uma 
sociedade livre de preconceitos, capaz de interpretar o ‘diferente’ como estrutura signifi-
cativa do universo social, desconstruindo pensamentos e atitudes em desacordo com os 
atuais esforços na busca por uma sociedade igualitária. Lins, Machado e Escoura (2016), 
destacam que boa parcela da sociedade, constantemente, busca mostrar para as pessoas 
consideradas ‘diferentes’ que elas são indesejadas, ou que não há espaço no mundo para 
elas. Tal mentalidade destoa das práticas educativas e demonstra a energia e esforço que 
a escola deve despender na construção de iniciativas que levem à formação de cidadãos 
replicadores dos princípios da EDH.

O espaço escolar não pode ser vilipendiado por atos, pensamentos, ou condutas em 
desacordo com sua gênese, principalmente por aqueles que desfiguram seus princípios 
baseados na universalidade, respeito e coletividade. A homofobia como ato de violência 
sistêmica deve ser combatida de forma veemente, por meio do aparelho legal, contem-
plando toda a sociedade e seus nichos. Nesta luta, a escola, mesmo impactada por este 
problema, representa o lócus principal para a constituição de uma mentalidade voltada para 
o respeito e tolerância, sendo assim, são válidas as iniciativas promovidas por grupos de 
estudantes, professores e técnicos educacionais na busca por um espaço de convivência 
que ressignifique as relações sociais, desconstruindo preconceitos, suprimindo a homofobia 
e valorizando a tolerância.

CONCLUSÕES

A partir dos dados coletados e analisados, é pertinente afirmar que os estudantes 
participantes desta pesquisa ainda sofrem com o preconceito e ideias distorcidas acerca 
do tema gênero e sexualidade, implicando diretamente na sua relação com a escola. Tal 
realidade deve-se principalmente à falta de iniciativas robustas no tocante à Educação em 
Direitos Humanos que priorizem a formação continuada de professores, estudantes e demais 
profissionais da escola, suprimindo concepções, crenças e pensamentos em desacordo com 
o entendimento atual sobre os Direitos Humanos. Diante dos dados apresentados, perce-
be-se que a escola, em seus moldes atuais ainda representa um universo heteronormativo 
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onde a diversidade é vista como uma singularidade mal interpretada e tolerada, delegando 
ao estudante membro dos grupos LGBTQIA+ maior esforço para seu convívio e permanên-
cia neste espaço. 

Dessa forma, é importante a participação da comunidade escolar na discussão e debate 
de práticas que incentivem a construção de um currículo voltado para diversidade de gênero, 
resgatando as normativas e políticas públicas já consolidadas. Assim, a escola como espaço 
de debate tem o dever de promover o protagonismo das minorias, detectando seus anseios e 
problemas, na busca pela inclusão. Dessa forma, é possível criar um ambiente democrático 
no qual valores são introjetados nos indivíduos mudando suas percepções, muitas vezes 
preconceituosas dirimindo a violência em suas variadas formas. Nesse sentido, é importante 
frisar o importante papel da escola na formação de cidadãos capazes e transformadores 
da sociedade, na qual a diversidade é um fenômeno indissociável. Assim, é preponderante 
pensar numa escola transformadora que leve seus frequentadores à tolerância e ao respeito.

Concluímos que a vivência escolar dos estudantes do Ensino Médio é prejudicada pela 
falta de conteúdos transversais que abordem a EDH, como também pela fragilidade das 
práticas pedagógicas que não incluem temas como gênero e sexualidade de forma efetiva na 
praxi docente, objetivando afirmar o respeito e a igualdade na escola. Tal problema impacta 
as relações socioemocionais dos estudantes, afetando seu aprendizado e consequentemente 
sua permanência na escola. Dessa forma, o estudante membro da comunidade LGBTQIA+ 
precisa superar as dificuldades cotidianas, além de conviver com o fantasma da homofobia. 
Corroborando com esta realidade, a ideia apresentada por alguns membros da comunidade 
escolar pesquisada, rotulando a homossexualidade e a variedade de gênero como ‘doença’ 
passível de ‘cura’, revela o quão distante ainda estamos de um espaço escolar saudável e 
replicador de boas práticas de convivência, sendo necessário intervir de forma decisiva na 
materialização de políticas educacionais que priorizem a comunidade escolar e sua diversi-
dade, com o objetivo de resguardar a integridade e o direito pleno do estudante frequentar, 
ser aceito e desenvolver suas potencialidades como ser humano.  
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RESUMO

O estudo tem tema: Implementação das directrizes do processo de Bolonha numa 
Universidade X na Cidade de Nampula. Os objectivos consistem em - analisar a implemen-
tação das diretrizes do processo de Bolonha na Universidade X na cidade de Nampula. A pes-
quisa se orientou pela abordagem de pesquisa qualitativa, técnicas e instrumentos de colecta 
de dados: entrevista semi-estruturada e análise documental, 8 participantes de estudo - des-
tacados por: 1 Director Adjunto de Faculdade, 3 Coordenadores dos Cursos (1 de mestrado e 
2 de licenciaturas) e 4 Professores (2 de mestrado e 2 de licenciatura). A técnica de análise, 
discussão dos resultados consistiu em análise de conteúdo. Como resultados a organização 
de ensino é centrada nos alunos/estudantes e isto se pode verificar na distribuição de carga 
horária nos planos temáticos. Não houve consenso de resultados sobre as características 
do processo de desenvolvimento baseado em competências, pois alguns dizem que é 
baseado em problemas (estudos de casos) e outros dizem baseado em competências (es-
tágios). As formas de reestruturação do sistema de crédito como garantia de transferência 
e mobilidade dos alunos/estudantes é quase que inexistente na instituição, visto que esta 
instituição é nova e só graduou no 1º ciclo o 1º grupo de estudantes e não houve em algum 
momento uma transferência de estudantes, quer seja ela interna e ou externa à instituição.

Palavras-chave: Implementação das Directrizes, Processo de Bolonha.  
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INTRODUÇÃO

Para melhor contextualizar o tema desta pesquisa importa referir que o Ensino Superior 
em Moçambique mudou muito em relação ao passado. Muitos factores contribuíram para 
que esta mudança fosse feita. 

O Ensino Superior está a procura de uma articulação entre o ser, o conhecer e o agir, 
numa sociedade complexa (Morin, 2008). E na verdade, a Universidade necessita da imple-
mentação de novas práticas pedagógicas e o Processo de Bolonha afigura-se como sendo 
uma dessas expressões que, com a reforma curricular, implicou mudanças nas práticas do 
ensino e aprendizagem.

O Processo de Bolonha encetou significantes inovações curriculares no Ensino Superior 
em Moçambique; encetou novas posturas e abordagens ao nível do que deve ser o Ensino 
Superior em Moçambique. É na tentativa de compreender as directrizes do Processo de 
Bolonha que surge os seguintes objectivos:

Objectivo Geral

•	 Analisar a implementação das diretrizes do processo de Bolonha na Universidade 
X na cidade de Nampula.

Objectivos específicos

•	 Descrever os aspectos referentes a organização de ensino centrado nos alunos/
estudantes nos currículos.

•	 Caracterizar o processo de desenvolvimento baseado em competências por parte 
dos alunos/estudantes.

•	 Explicar as formas de reestruturação do sistema de crédito como garante de trans-
ferência e mobilidade dos alunos/estudantes.

A pertinência da investigação reside no facto de tratar-se de um estudo (Cunha, 
2009). Há que passar de uma pedagogia transmissiva com incisões nos papéis pedagógicos 
de estudantes e docentes, nas práticas de ensino, aprendizagem, avaliação e da relação do 
Ensino Superior com a Sociedade. 

Para (Boscoy, 2020; Cunha, 2009) o processo de Bolonha é um desafio pedagógico. 
Não consiste apenas numa reforma curricular, mas quer um Ensino Superior com uma 
aprendizagem também superior. Isto requer uma reconstrução da profissionalidade docente 
no Ensino Superior. Exige que os professores estudem as suas práticas, no sentido de as 
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compreender e inovar, dialoguem entre si sobre as questões da pedagogia, partilhando as 
suas experiências.

Para Laita (2015) “o processo de Bolonha tem sido objecto de várias aproximações e 
perspectivas, dentro e fora do espaço europeu. Moçambique foi um dos países que procurou 
importar esta visão peculiar sobre o que deve ser o Ensino Superior do século XXI” (p.13). 

O interesse pela pesquisa centra-se na preocupação com a melhoria do processo de 
ensino e aprendizagem nas instituições do ensino superior ao se fazer menção dos aspec-
tos referentes as directrizes do processo de Bolonha: a organização de ensino centrado 
nos alunos/estudantes nos currículos; às características do processo de desenvolvimento 
baseado em competências por parte dos alunos/estudantes e às formas de reestruturação 
do sistema de crédito como garante de transferência e mobilidade dos alunos/estudantes.

A relevância do estudo reside ainda na disseminação de experiências encontradas em 
termos de implementação das diretrizes do processo de Bolonha em estudo e que possam 
ser tidas como exemplo a seguir, se assim se achar pertinente, dependendo dos contextos e 
situações em que as outras Universidades possam apresentar. E como a questão do currículo 
interessa não só às Universidades e aos professores, envolve a todo conjunto de intervenien-
tes a nível da sociedade, acredita-se que, com o estudo, poder-se-á abrir mais uma oportu-
nidade de reflexão sobre a temática.  O estudo foi realizado em uma instituição do ensino 
superior, localizada no centro da cidade, sendo esta uma instituição pública e não privada.

METODOLOGIA DE PESQUISA

O conjunto de procedimentos metodológicos que tornaram possível a elaboração 
deste estudo, foi de uma pesquisa quanto abordagem pesquisa qualitativa. Partiu-se das 
percepções e interpretações das ideias dos entrevistados tendo como base a temática em 
estudo. A abordagem qualitativa contribuiu na análise das informações avançadas pelos 
participantes dando significado ao que estes disseram. 

A pesquisa qualitativa deve ser compreendida como aquela capaz de incorporar a 
questão do significado e da intencionalidade como inerentes aos actos, às relações e às es-
truturas sociais, sendo estas últimas tomadas como construções humanas.  (Coutinho, 2011).

Com a abordagem qualitativa aumentam-se os conhecimentos das características 
e a dimensão de um problema, obtendo-se desta maneira uma visão mais completa do 
estudo, lembrando-se desta questão de aprofundamento e pormenorização do fenómeno 
problemático. Os estudos qualitativos se fundamentam na realidade e são orientados para a 
descoberta, são exploratórios, expansionistas, descritivos e indutivos, como acima se refere 
neste estudo, e não fazem generalizações, mas sim caracterizam-se pelo estudo de caso, 
assumindo uma realidade dinâmica (Carmo & Ferreira, 2008).
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Ainda (Sampieri, Collado & Lúcio, 2006), acrescentam dizendo que estes estudos pro-
curam especificar as propriedades, as características e os perfis importantes de pessoas, 
grupos, comunidades ou qualquer outro fenómeno que se submeta a análise.

Os autores Panasiewicz e Baptista (2013) referem que o método indutivo parte das 
observações particulares para chegar a conclusões, isto é, induzir é chegar a uma conclusão 
a partir de dados particulares. O estudo sustentou-se pelo método indutivo e os significados 
que surgiram assumiram uma importância central, através das perspectivas dos partici-
pantes da pesquisa e dos instrumentos de colecta de dados (entrevista semi-estruturada e 
análise documental).

A pesquisa que se apresenta é de natureza de estudo de caso. Sendo assim, o estu-
do de caso é utilizado para compreender uma situação específica, que se supõe ser única 
ou especial, pelo menos em certos aspectos, procurando descobrir o que há nela de mais 
essencial e característico, para o caso concreto desta Universidade.

Para (Aires, 2015; Coutinho, 2011; Vilelas, 2009) o estudo de caso é um dos mais 
comuns na investigação qualitativa, em que este consiste num exame detalhado de uma 
situação, sujeito ou acontecimento. O estudo de caso passa a ser considerado como uma 
unidade de análise, que pode ser um indivíduo, o papel desempenhado por ele ou por uma 
organização, um pequeno grupo, uma comunidade ou até mesmo uma nação. Assim o es-
tudo de caso é sumariamente uma unidade social.

A entrevista foi preferida como uma das técnicas para recolha de dados neste estudo, 
pelo facto de ela ter favorecido uma interacção entre o entrevistador e os entrevistados. A en-
trevista caracterizou-se por ser semi-estruturada, visto que se baseou nas questões que 
derivaram de um plano prévio, um guião onde se definiu e se registou, numa ordem lógica 
do entrevistador, o essencial do que se pretendia obter (Amado, 2013). Para este estudo, a 
finalidade da entrevista centrou-se na recolha de informações aos participantes, escolhidos 
pelo critério de intenção e conveniência, por estes apresentarem características semelhantes 
referentes a temática abordada neste estudo. Vilelas (2009) advoga que a entrevista é uma 
forma de diálogo em que uma das partes busca colectar dados e a outra se apresenta como 
fonte de informação. Colhe as percepções dos participantes sobre o assunto em questão.

A técnica de análise documental foi aplicada aos Planos Curriculares; Programas de 
Ensino; Dosificações; Planos Analíticos; Planos Analíticos; pertencentes aos dois referentes 
aos cursos de Licenciatura e dois de Mestrado. Todos os documentos analisados contêm 
conteúdos do currículo local, razão pela qual foram passíveis de ser escolhidos e estudados, 
sendo este o critério usado.

A análise documental foi preferida neste estudo porque consistiu na identificação, 
verificação e apreciação dos documentos com uma finalidade específica, a de constituir 
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suporte científico ao estudo feito ao garantir a contextualização das informações contidas 
nos documentos. Esta técnica também ajudou ao se presumir como estável em questões de 
informações e ao ser fonte fixa que dificilmente o ambiente e ou os sujeitos se podem alterar.  

A análise documental extraiu um reflexo objectivo da fonte original, permitiu localização, 
identificação, organização e avaliação das informações contidas no documento, além da 
contextualização dos fatos em determinados momentos (Moreira, 2005).

A apuração e organização dos documentos foram desenvolvidas mediante leituras 
sucessivas e sistemáticas nas quais se buscou identificar as acções previstas pelos respec-
tivos documentos. Os parágrafos do documento que descreviam alguma acção (realizada, 
preconizada ou instituída como meta) foram destacados.

A intenção e a conveniência foram os critérios pelos quais se sustentou o estudo, tendo 
em conta as características e informações prévias que cada participante possuía como: o 
conhecimento sobre a implementação das directrizes do processo de Bolonha. Para o estu-
do, teve-se em conta o número total de 8 destacados por: 1 Director Adjunto de Faculdade, 
3 Coordenadores dos Cursos (1 de mestrado e 2 de licenciaturas) e 4 Professores (2 de 
mestrado e 2 de licenciatura).

Os participantes foram assim escolhidos e como pode-se constatar, todos têm de 
certa forma algum requisito que o fez participar deste estudo. Os participantes para este 
estudo, foram escolhidos para trabalhar na investigação, de acordo com a sua cultura, ex-
periência, interacção social ou fenómenos de interesse (Vilelas, 2009). Todos os sujeitos 
foram escolhidos por critério legítimo de conveniência e intenção conforme as disposições 
contextuais do estudo.

Os dados foram analisados em função das categorias e subcategorias temáticas, tendo 
como técnica de análise dos dados a técnica de análise de conteúdo. Eles foram tratados 
de maneira a serem significativos, respeitando a categorização e pela análise documental, 
com uma descrição objectiva, sistemática e qualitativa de todos documentos em análise 
(Amado, 2017; Bardin, 2011; Silva & Fossá, 2015). Para este estudo, a técnica de análise 
de conteúdo foi preferida pelo facto de ser uma técnica flexível e adaptável às estratégias 
de análise dos resultados. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

No presente capítulo apresentamos, analisamos e discutimos os resultados da pesqui-
sa conforme a pré-disposição das categorias resultantes do estudo empírico. Sabendo que 
organizamos conforme a implementação das directrizes do processo de Bolonha. 
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Organização de ensino centrado nos alunos/estudantes nos currículos

Para esta categoria foram colocadas questões referentes: o processo de ensino e apren-
dizagem está estruturado em disciplinas, sendo algumas nucleares e outras complementares 
onde os estudantes têm aulas teóricas por um lado e aulas práticas por outro lado, em que 
dentro delas se definem as horas de contacto e as horas autónomas (estudo individual e 
independente). Sendo assim esta é uma das formas em que o ensino está organizado. Assim 
sendo, o ensino é centrado no estudante cabendo muitas vezes ao docente a compilação 
dos resumos por parte do que se apresenta como conteúdo apreendido e aprendido de forma 
autónoma pelo aluno. O aluno tende trazer para sala de aulas um conhecimento prévio sobre 
o que terá estudado de forma individual. Não podendo ser somente o professor a trazer o 
conhecimento para a sala de aulas, mas sim, sendo este o proporcionador de bases pelas 
quais o aluno tende trilhar para construir o seu próprio conhecimento.

Como se pode constatar os professores assim como os alunos são responsáveis pelo 
processo de ensino e aprendizagem, ambos fazem as buscas de conteúdos através da pes-
quisa, pese embora é muitas vezes a responsabilidade do professor fazer esclarecimentos 
de um e outro conteúdo que não esteja ao alcance dos alunos.

A outra forma é a transformações curriculares no seio de ensino superior focando a 
atenção a organização de ensino centrado nos alunos /estudantes nos currículos:  se há 
revisão curricular sempre que termina um ciclo de aprendizagem em qualquer nível que 
seja, licenciatura ou mestrado. É nesta perspectiva que também ocorre a transformação 
curricular, fazendo com que os ciclos seguintes sejam caracterizados por edições transfor-
madas. Assim se pode dizer efectivamente que o ensino está organizado em função das 
preocupações que se registam no nosso dia-a-dia em ambientes universais com a inclusão 
do nosso, em particular, razão pela qual se pauta pelo ensino híbrido ao invés do tradicional 
como era efectivamente.

Para as questões relacionadas ao ensino centrado nos alunos/estudantes importa 
referir que: notamos que participantes explicaram que podemos encontrar nos planos ana-
líticos através das avaliações (trabalhos individuais; trabalhos em grupos; fichas de leituras; 
estágios; treinamentos em salas virtuais como o laboratório de informática; apresentações 
de trabalhos e outras actividades), faz-se perceber que os alunos/estudantes são tratados 
pelos professores através do seu atendimento por semana em um dia livre marcado pelo 
docente, nas duas horas pré-estabelecidas para o efeito, para além de outras actividades 
que possam ocorrer dentro desta duas horas. Os alunos são atendidos em gabinetes e ou 
salas próprias tendo em conta a disponibilidade dos seus professores que o fazem também 
em sala de informática, com aviso prévio como é um espaço comum a todos, isto é, carece 
de uma marcação antecipada por parte de quem de direito.
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Referente à estruturação do processo de ensino e aprendizagem: em princípio tem 
sido obrigatório nos primeiros dias o professor apresentar o plano temático, e depois ex-
plicar como vai ser o processo de ensino - aprendizagem, avaliação, se for aulas práticas 
deve estar tudo marcado, distribuição de materiais, power point, vídeos, textos de apoio e 
tudo aquilo que vai auxiliar o processo de ensino e aprendizagem da disciplina ou módulo. 
Sabendo que esta actividade primeiro o professor apresenta a direção pedagógica por an-
tecedência e depois é leva a turma, e tudo deve estar incorporado no plano temático, plano 
analítico e nas dosificações.

No fundo a “Declaração de Bolonha” É o registro formal de um importante processo 
que visa criar uma sólida convergência na educação superior, a fim de que esta responda 
adequadamente e eficientemente aos problemas, oportunidades e desafios prestados pela 
globalização do processo de ensino – aprendizagem. Daí a necessidade de adaptar os cur-
rículos às demandas e às características do mercado de trabalho, impulsionar a mobilidade 
de estudantes, professores e funcionários e, não menos importante, tornar a educação 
superior atraente no mercado global (Da Silveira & Severo, 2008; Bianchetti & Magalhães, 
2015; ISEG, 2021). O aluno/ estudante não seja apenas um mero escutador e executor das 
tarefas dadas pelo professor, e tenha competências de elaborar diversas tarefas e confron-
tar com professor na área do conhecimento pela qual o professor dispõe, claro com uma 
orientação e preparo por parte do professor.

O processo de Bolonha elegeu três metas a atingir, nomeadamente: o aumento da 
competividade, a melhoria da qualidade para atender o mercado e o desenvolvimento da 
mobilidade do pessoal docente, discente e técnico administrativo do ensino superior. Significa 
expor mais as universidades ao mercado tornando os seus cursos mais adaptáveis à glo-
balização da economia mundial, permitir que os conteúdos ministrados nas universidades 
respondam eficazmente à demanda do emprego num mundo cada vez mais mercadorizado 
e que tem referência no estudo centrado no estudante para melhor prática do processo de 
ensino e aprendizagem (Bianchetti & Magalhães, 2015; e Boscov, 2020). 

Por outro lado, o desafio é reformar o currículo para o saber fazer, para poder dar 
respostas às exigências sociais e por último a questão da mobilidade que visa a que todos 
os que estão ligados ao ensino superior possam ter a oportunidade de serem expostos à 
experiência diversas instituições de trabalho. 

Desenvolvimento baseado em competências por parte dos alunos/estudantes

Referente ao decurso do processo de ensino e aprendizagem, os participantes afir-
maram que: o processo de ensino e aprendizagem está centrado na divisão de responsa-
bilidades entre os professores e os alunos/estudantes. Assim sendo, a instituição foca no 
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“ensino baseado em problema” e ou “estudo de caso”. Que isto, obriga na mudança de 
alguns aspectos no currículo, que por sinal faz actualizar o currículo e leva os estudantes 
a uma aprendizagem de saber fazer, com várias inovações geradas pelo próprio estudante 
com acompanhamento do professor, permitindo o estudante inovar qualquer conhecimento.

Como se pode reflectir há aqui uma relação entre o presencial e o virtual – híbrido – por 
conta da conjuntura mundial que alterou vários procedimentos por conta da covid 19. O pro-
cesso de ensino e aprendizagem decorre mediante a organização e partilha aos estudantes 
do plano temático da disciplina logo ao primeiro dia de aulas onde estes poderão encontrar 
os tópicos, os conteúdos, as avaliações e a bibliografia para as aulas.

Quando questionados sobre em que se baseia a aprendizagem, se seria por objec-
tivos, por competências e ou por problemas os participantes preferiram dizer que: Assim 
se pode perceber por parte destes que as competências são de mais-valia nas disciplinas 
técnicas ao se concentrar em conhecimentos, habilidades e atitudes. Há uma combina-
ção entre os problemas apresentados aos alunos e a forma como estes raciocinam para 
resolvê-los a fim de apresentar diferentes interpretações no seio do processo de ensino e 
aprendizagem dos mesmos.

Em termos de conceito, Morgado (2011, p.226), define inovação como sendo “explo-
ração com sucesso de novas ideias”. Neste sentido, entende-se inovação curricular a as-
sociado do aspecto prático da colocação da ideia em acção, ou seja, a inovação curricular 
será a primeira aplicação prática. 

As novas necessidades perspetivadas no âmbito do mercado de trabalho justificam, 
pois, um repensar das finalidades das (Instituições de Ensino Superior) IES, no sentido 
de ajustarem a sua oferta formativa às leis de mercado, introduzindo, desta forma, uma 
nova vertente do conhecimento. Ou seja, na introdução do saber útil como sustentáculo 
convergente de toda a estruturação e organização do conhecimento e consequentemente 
dos respetivos cursos de formação. Desta forma, o «aprender a ter» (Lima, 2010, p.49), no 
sentido da aquisição de competências, é hoje «uma das ideias nucleares consignadas pela 
União Europeia», valorizado «em todas as formas de aprendizagem com vista à aquisição 
de vantagens competitivas» (Lima, 2010, p.49). 

O processo contínuo de procura e de refinamento do saber permite desenvolver com-
petências no âmbito do aprender a aprender, sendo este um dos aspetos mais inovadores 
no âmbito da pedagogia das IES e que promete dar cartas no que se refere à desejada 
mudança de paradigma educacional. Entendemos, pois, que o aprender a aprender, quando 
desenvolvido adequadamente, dará resposta a aspetos essenciais da preparação profissio-
nal: desenvolve o sentido de autonomia, suscita o interesse pela aprendizagem ao longo da 
vida, desencadeia o sentido crítico, reflexivo e criativo, fortalece a resolução de problemas e 
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familiariza o aluno com a possibilidade de erro, que muitas vezes é o ponto de partida para 
a consolidação e/ou renovação da aprendizagem.

O aprender a aprender, mais do que proporcionar o alcance do saber, objetiva-se no 
processo dessa procura, nas estratégias e atitudes que o aluno encontra para o alcançar. 
Assim, os objetivos educacionais e formativos atuais do IES passam pelo aprender a pensar, 
pelo aprender a aprender, ou seja, pelo aprender a ser. Esta não é uma ideia nova, visto 
que desde a década de noventa as competências relativas à atitude são vistas como áreas 
prioritárias no desenvolvimento educacional (Sprinthall & Sprinthall, 1993). 

O saber ser intervém na forma como o indivíduo analisa determinada situação, de 
acordo com os seus pontos de vista e valores que reterá e os que afastará em função da 
sua vivência. Respeitando o nível de competência mais elevado, pelo grau de complexidade 
pessoal e social do outro. 

Reestruturação do sistema de crédito como garantia de transferência e mobilidade 
dos alunos/estudantes

No que concerne às questões de transferência, os participantes do estudo afirmaram 
que: neste ponto a clara informação de que nunca se fez este processo de mobilidade dos 
alunos/estudantes na instituição em causa, sustentando-se na ideia de que sendo a única 
instituição a oferecer os cursos especificamente, torna-se ainda mais complexo. Os partici-
pantes afirmaram que modelo europeu baseado no número de créditos e a própria organi-
zação das aulas é avançado como sendo uma das afirmações mais acertadas para justificar 
esta implementação curricular através da sua transformação na instituição ora em estudo.

Mesmo assim, para o caso de transferência de uma faculdade para a outra os partici-
pantes responderam o seguinte: as transferências para outras faculdades estão previstas 
no regulamento pedagógico da instituição, tendo em conta ao período da entrada na insti-
tuição ora em estudo e o período de saída da mesma instituição para a outra. São poucos 
os pedidos de transferências de estudantes internos e externos para esta instituição em 
estudo e ou outras afins.  

Para a questão de transferência de alunos, deve – se proceder em caso de existência 
de intenção do estudante em transferir desta instituição para outra ou então da outra insti-
tuição para esta em estudo.

Um dos aspetos mais destacados é a proposta de generalização de um sistema de 
créditos, os ECTS, com o objetivo de assegurar uma maior transparência e facilidade na 
compreensão e reconhecimento da equivalência académica dos resultados de aprendizagem, 
entre várias IES. Este reconhecimento académico permite impulsionar um espaço europeu 
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mais aberto, que estimule, por sua vez, a mobilidade dos estudantes, quer entre instituições 
dos próprios países, regiões e cidades, quer entre instituições de diferentes países. 

Para Laita (2015) a inovação visa, fundamentalmente, introduzir mudanças no currí-
culo com vista a melhorá-lo. Em termos de inovações curriculares vigentes como legado do 
Processo de Bolonha, ISEG (2021) destaca os seguintes:

•	 Nova forma de organização do ensino, centrado no estudante e no desenvolvimen-
to de competências;

•	 Instituição de graus académicos com: (Nomenclaturas semelhantes e inter-com-
preensíveis em todos os países; Durações e cargas de trabalho semelhantes e 
comparáveis; Objectivos formativos semelhantes);

Reestruturação do sistema de Créditos ECTS1, que permite:
Transferência de créditos: Permite ao estudante que realize um período de estudo 

numa universidade estrangeira ver reconhecido o trabalho desenvolvido e os resultados 
obtidos na universidade e pais de origem;

Acumulação de créditos: Todas as experiências educativas serão objecto de uma 
“contabilização” em créditos ECTS: ensino universitário, ensino profissional, experiência 
profissional, após análise da instituição;

•	 Implementação do Suplemento ao Diploma, visando aumentar a transparência de 
qualificações e competências;

•	 Adopção da Escala Europeia de Comparabilidade de Classificações;
•	 Acreditação do Ensino Superior, através do desenvolvimento de procedimentos de 

avaliação do Sistema de Ensino Superior Português e das Instituições de Ensino.

Os ECTS expressam a quantidade de trabalho total de cada módulo, ou seja, refe-
rem-se ao número de horas de trabalho global necessário para o aluno concluir com êxito a 
dita UC, compreendendo não só as horas de contacto, mas também todo o tempo utilizado 
para elaborar atividades referentes ao trabalho autónomo do aluno, sendo que um crédito 
corresponderá sensivelmente a trinta horas de trabalho.

A mobilidade durante a formação organiza-se à volta de três aspetos fundamentais, 
instituídos pelo Decreto-Lei nº 42/2005: 

1	 O ECTS - Sistema Europeu de Transferência de Créditos (sigla do nome em inglês, European Credit Transfer System) - é um instru-
mento cuja finalidade é criar transparência, estabelecer condições de aproximação entre Instituições do Ensino Superior e ampliar as 
opções propostas aos estudantes para o seu período de estudos no estrangeiro. O ECTS foi desenvolvido pela Comissão Europeia 
no sentido de estabelecer procedimentos comuns que permitam garantir o reconhecimento académico de estudos realizados no 
estrangeiro. Permite ainda medir e comparar resultados académicos e transferi-los de uma instituição para outra.
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a) o reconhecimento académico mútuo, proveniente do Contrato de Estudos, entre as 
instituições e os estudantes, que permite que o período de estudos frequentado numa insti-
tuição de outro país substitua um período de estudos comparável na instituição de origem, 
embora o conteúdo do programa de estudos possa ser diferente. 

Através deste contrato, o aluno compromete-se a seguir um determinado programa de 
estudos no estrangeiro, sendo que a IES de origem, por sua vez, compromete-se a garantir 
o pleno reconhecimento académico dos créditos obtidos numa instituição estrangeira; e, 
por último, a instituição de acolhimento compromete-se a garantir as unidades curriculares 
definidas como parte integrante do programa de estudos do estudante; 

b) a utilização dos ECTS, através do Boletim de Registo Académico, que apresenta 
de forma clara, completa e compreensível para todos os intervenientes os resultados aca-
démicos do aluno; 

c) a informação, decorrente do chamado Guia Informativo do estabelecimento de en-
sino que tem como função esclarecer o estudante, docentes e pessoal administrativo sobre 
os estabelecimentos de IES frequentados, os programas de estudo, condições de acesso, 
duração, plano de estudos e respetivos conteúdos, cargas horárias, créditos, métodos de 
ensino e avaliação de conhecimentos e resultados académicos dos alunos. 

Contudo, entendemos que estamos ainda numa fase prematura, visto que existem 
constrangimentos de diferente natureza, ao nível de maturidade e conhecimento dos alunos, 
da limitação de tempo disponível para os professores, das condições físicas de algumas 
instituições de formação, bem como dos aspetos ligados à formalidade inerente à aprovação 
dos planos de estudos e respetivos programas curriculares.

A alternativa de se fazerem programas flexíveis que possam ser adaptados à realidade 
da turma e dos alunos carece, a nosso ver, de alguma reflexão, visto que, se por um lado 
favorece essa participação, por outro lado, compromete a clarificação e objetivação neces-
sárias aos programas. Para além disso, implementar metodologias e estratégias de ensino e 
aprendizagem e avaliação atendendo ao que cada aluno entende ser melhor para si constitui 
também um ponto polémico e discutível, que pode trazer alguns constrangimentos ao nível de 
acréscimo de tempo de trabalho para os professores, comprometendo a sua exequibilidade. 

Por outro lado, não sabemos até que ponto os estudantes terão maturidade, responsabi-
lidade e conhecimento suficientes que lhes permitam assumir determinada postura atitudinal 
e de avaliação perante a dinamização de determinados conceitos que admitem, em última 
instância, transpor a ideia de cumprimento de determinados ideais formativas. 

Como defende Lima (2010), um sistema controlado individualmente pelos aprendentes 
pressupõe que os mesmos sejam dotados de uma racionalidade estratégica, talvez mesmo 
olímpica, no sentido de estes traçarem caminhos excelentes de aprendizagem, «detendo os 
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recursos indispensáveis à construção dos agora denominados “portfólios de competências”» 
(Lima, 2010, p.45). Ora, entendemos que a racionalidade estratégica não corresponde ao 
nível de performance da maioria dos alunos que frequentam as IES, simplesmente por que 
essa vertente não é desenvolvida no âmbito dos níveis de ensino que precedem o superior. 

Estamos, pois, perante uma nova perspetiva de aprendizagem que apela para o facto 
de o aluno ter o dever de exercer um papel verdadeiramente participante na construção do 
seu conhecimento de acordo com os seus interesses pessoais e vocacionais. Cabe ao aluno 
trilhar o seu caminho de formação, fazendo opções que o levem, em última instância, à sua 
realização pessoal e profissional, aspeto que achamos ser fundamental para uma melhor 
prática profissional, traduzida espontaneamente numa maior e melhor produtividade. 

Entendemos, pois, que o professor não perdeu o protagonismo, mas o seu papel é 
agora alvo de uma transformação, dando lugar à distribuição e partilha da responsabilidade 
da aprendizagem pelos dois intervenientes principais: o professor e o aluno. 

O professor chama o aluno para desempenhar com ele o papel de protagonista, desen-
volvendo no mesmo uma atitude verdadeiramente ativa, relativamente à aprendizagem que 
desenvolve. Não se trata, pois, de uma visão alternativa ao passado, mas complementar, em 
que se perspetiva uma corresponsabilização efetiva entre as duas partes, de maneira a que 
os alunos aprendam de forma mais autónoma e, sobretudo, mais comprometida (Esteves, 
2010; Lima, 2010; Sprinthall & Sprinthal, 1993; e Vieira, 2009). 

O aumento do insucesso escolar, aliado à diminuição crescente do conhecimento dos 
alunos, nomeadamente no que se refere a alunos das IES, é algo que se tem vindo a cons-
tatar ao longo dos tempos. Este aspeto alicerçou-se mediante diversas variáveis; contudo, 
interessa-nos focar uma que pensamos estar na base deste fenómeno: a atitude passiva, 
acomodada e desresponsabilizada do aluno relativamente à sua aprendizagem. 

Aliás, as abordagens de aprendizagem postulam a existência direta entre o querer 
aprender, a motivação, a sua implicação em relação ao objetivo de aprendizagem e ao sen-
timento de autorrealização pessoal, pois «os indivíduos sentem-se implicados e motivados 
em situações em que as suas necessidades psicológicas fundamentais podem ser e são 
periodicamente satisfeitas» (Sprinthall & Sprinthal, 1993). Contudo, no sentido de estimular 
esse gosto e esse querer aprender aos alunos, será importante que os docentes estejam 
munidos de determinadas competências profissionais e também pessoais que podem ser 
refletidas e renovadas através da formação pedagógico-didática que os mesmos possuam 
ou procurem ter.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo com o tema: Implementação das directrizes do processo de Bolonha numa 
Universidade na Cidade de Nampula. Os resultados fazem perceber que a revisão curricular 
é um dos elementos das transformações curriculares de modo a garantir respostas positivas 
às necessidades do mercado. Mesmo assim em termos de documentos prefere-se dizer 
que ainda não foram realizadas as devidas transformações porque implicaria na revisão do 
próprio plano curricular.

O modelo europeu baseado no número de créditos e a própria organização das aulas 
é avançado como sendo uma das afirmações mais acertadas para justificar esta implemen-
tação curricular através da sua transformação na instituição ora em estudo. O processo de 
ensino e aprendizagem está estruturado em disciplinas, sendo algumas nucleares e outras 
complementares onde os estudantes têm aulas teóricas por um lado e aulas práticas por 
outro lado, em que dentro delas se definem as horas de contacto e as horas autónomas 
(estudo individual e independente). Sendo assim esta é uma das formas em que o ensino 
está organizado.

Os participantes afirmaram que o processo de Bolonha preconiza quando fala da es-
truturação curricular e em simultâneo a organização do processo de ensino e aprendizagem. 
Como se pode constatar, o ensino está centrado no aluno e pela tal causa que este tem 
mais horas de trabalho autónomo através do estudo individual o que difere da quantificação 
das horas de contacto com o docente. A atribuição de material para as leituras individuais 
e o trabalho autónomo e os fóruns on-line contam muito para o ensino e aprendizagem 
dos alunos. O processo de ensino e aprendizagem está estruturado em horas de contacto 
e horas de atendimento ao estudante, onde a instituição em estudo pauta por combina-
ção entre os problemas apresentados aos alunos e a forma como estes raciocinam para 
resolvê-los a fim de apresentar diferentes interpretações no seio do processo de ensino e 
aprendizagem dos mesmos.

O processo de ensino e aprendizagem é centrado no estudante cabendo muitas ve-
zes ao docente a compilação dos resumos por parte do que se apresenta como conteúdo 
apreendido e aprendido de forma autónoma pelo aluno. Há instrumentos próprios que ga-
rantem o processo de ensino e aprendizagem hoje, não podendo ser somente o professor a 
trazer o conhecimento para a sala de aulas, mas sim, sendo este o proporcionador de bases 
pelas quais o aluno tende trilhar para construir o seu próprio conhecimento, confirmando 
uma nova era do processo de ensino e aprendizagem onde os professores e alunos são 
responsáveis de buscas de conhecimento, pense embora a responsabilidade do professor 
é a mais acrescida.
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RESUMO

Objetivo: O presente estudo teve como objetivo discutir o ensino da Química direcionado 
para alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA), considerando a importância dos jogos 
lúdicos manuais nesse processo. Métodos: utilizou-se a pesquisa bibliográfica e explorató-
ria, de natureza qualitativa. Para tanto, foram levantados artigos e pesquisas especializadas 
sobre a temática em questão. Resultados: Os resultados apontaram que é fundamental que 
a escola crie uma rotina que contemple o tempo e o espaço como estratégias de adaptação 
e desenvolvimento desses alunos, proporcionando suporte aos professores por meio de 
jogos e materiais lúdicos. Desse modo, a utilização de jogos lúdicos manuais no ensino da 
Química para alunos com TEA é uma alternativa viável e eficaz, que pode contribuir signifi-
cativamente para o processo de inclusão e desenvolvimento desses alunos, estimulando sua 
coordenação motora, interação social e cognição. Conclusão: É necessário que as escolas 
e os professores estejam preparados para utilizar essa metodologia de ensino, garantindo 
assim a inclusão e o aprendizado significativo de todos os alunos, independentemente de 
suas necessidades especiais. A educação inclusiva é um processo contínuo e deve ser sem-
pre aprimorada para atender às necessidades de todos os alunos, garantindo-lhes acesso 
à educação e a oportunidade de desenvolvimento pleno.

Palavras-chave: Autismo, Química, Ludicidade, Gamificação, Educação Inclusiva.
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INTRODUÇÃO

O ensino da Química, como disciplina educacional obrigatória no currículo do Ensino 
Médio, desempenha um papel fundamental na formação dos alunos como cidadãos, pois 
proporciona a eles a oportunidade de conhecer, de forma teórica e prática, acontecimentos 
do seu dia a dia. Entretanto, ainda hoje, este componente curricular é visto por parte dos 
alunos como desinteressante e de difícil entendimento, apesar de ser de fundamental im-
portância na grade curricular de ensino.

Na atual sociedade de mudanças aceleradas, é observável uma condução didática 
que permite ao professor adquirir e ressignificar conhecimentos e competências diversas, 
a partir de novas habilidades pedagógicas. A utilização de jogos no processo didático visa 
despertar o interesse do aluno pela aquisição de conhecimentos e habilidades, além de 
auxiliar aqueles com Transtorno do Espectro do Autismo (TEA) a enfrentarem os desafios 
específicos que surgem ao longo da jornada educacional.

Muitos professores apresentam grande resistência por não estarem capacitados para 
trabalhar com alunos com deficiência, além disso, faltam recursos disponíveis por parte das 
instituições escolares. A formação de professores é um aspecto que merece ênfase quando 
se aborda a inclusão. Os futuros professores sentem-se inseguros e ansiosos diante da 
possibilidade de receber uma criança com necessidades especiais na sala de aula. Há uma 
queixa geral de estudantes de Pedagogia, Licenciatura e dos próprios professores: “Não fui 
preparado para lidar com crianças com deficiência” (LIMA, 2002, p. 40).

Desse modo, é necessário que haja mais recursos e profissionais capacitados para 
utilizarem a criatividade no desenvolvimento de materiais que auxiliem na aprendizagem dos 
alunos com TEA. É possível e necessário desenvolver estratégias de ensino que estimulem 
tanto os professores quanto os alunos, possibilitando a aprendizagem e interação com a 
disciplina Química.

Nesse contexto, os alunos com TEA devem ter acesso a um ambiente favorável ao 
seu desenvolvimento, com jogos adequados à idade e estímulos visuais, auditivos e táteis, 
além de educadores qualificados que saibam utilizar todos esses materiais a favor de um 
processo pedagógico eficaz. Dessa maneira, é possível refletir sobre a seguinte questão: 
Como inserir os alunos com TEA em um contexto pedagógico através de jogos lúdicos ma-
nuais para proporcionar a aprendizagem e interação com a disciplina Química?

Não obstante, este estudo objetivou-se em discutir o ensino da Química voltado para 
alunos com TEA, levando em consideração a importância dos jogos lúdicos manuais. Além 
disso, justifica-se pela relevância social e educacional da inclusão de alunos com TEA, 
destacando que intenção é sensibilizar as escolas sobre a possibilidade de utilizar jogos 
como metodologia da Educação Inclusiva na disciplina Química, a fim de compreender a 
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importância dos jogos no desenvolvimento físico, intelectual, social e emocional dos alunos 
com essa necessidade especial.

Perspectivas do ensino de química no currículo escolar

A disciplina de Química tem presença no currículo do Ensino Médio, embora as noções 
químicas sejam introduzidas desde o Ensino Fundamental. A reforma educacional estabe-
lecida pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação nº 5.692 de 1971 (BRASIL, 1971) trouxe 
consigo a criação do ensino médio profissionalizante, conferindo à Química um caráter 
exclusivamente técnico-científico. De acordo com especialistas em currículo, as disciplinas 
relacionadas às ciências se consolidaram como componentes curriculares quando se aproxi-
maram das vertentes que fundamentam seus conhecimentos científicos (SCHEFFER, 1997).

Durante a década de 1990, ocorreu uma reforma no Ensino Médio brasileiro com a pro-
mulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação nº 9.394 de 1996 (BRASIL, 1996). Essa 
lei introduziu o Programa de Reforma do Ensino Profissionalizante, as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para o Ensino Médio (DCNEM) e os Parâmetros Curriculares Nacionais para o 
Ensino Médio (PCNEM). Esses documentos buscaram atender à necessidade de integração 
do Brasil ao movimento global de reforma dos sistemas educacionais, o que exigiu transfor-
mações culturais, sociais e econômicas decorrentes da globalização. No que diz respeito 
ao Ensino de Química, a proposta dos PCNEM é de explicitar a multidimensionalidade, o 
dinamismo e o caráter epistemológico dos seus conteúdos.

Assim, importantes modificações no currículo dos livros didáticos e nas diretrizes me-
todológicas estão em curso, com o intuito de romper com o tradicionalismo ainda presente 
(BRASIL, 1999). O contexto educacional, os parâmetros curriculares que demandam um 
ensino contextualizado e interdisciplinar, as iniciativas e pesquisas dos educadores, pesqui-
sadores e professores de Química no Brasil, assim como as tendências globais na área de 
educação em ciências, têm impulsionado alterações nos livros disponíveis no amplo mercado 
editorial. A abordagem tecnicista está sendo substituída pela aplicabilidade da Química no 
cotidiano dos alunos, por meio de fotografias e ilustrações inseridas em caixas de texto, bem 
como por experiências que podem ser realizadas tanto em casa quanto na sala de aula.

A disciplina de Química é de grande importância para o aluno, pois o conhecimen-
to na área da Química procura proporcionar aos estudantes a percepção das mudanças 
químicas que ocorrem no meio físico. Isso se trata do estudo científico da constituição da 
matéria, suas propriedades e as leis que regem. A partir desse conhecimento, o aluno pode 
tomar decisões mais embasadas na ciência e interagir com o mundo enquanto sujeitos e 
cidadão (BRASIL, 1999).
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De acordo com Silva (2011), entre as disciplinas ministradas tanto no Ensino 
Fundamental como no Ensino Médio, a Química é citada pelos alunos como uma das mais 
difíceis e complicadas de estudar. Um dos motivos que a torna complicada é a sua abstração 
e complexidade, uma vez que eles alegam a necessidade de memorização de fórmulas, 
propriedades e equações químicas. Essas reflexões partem de uma proposta de ensino já 
fortemente alterada pelos documentos que orientam a Química como componente curricular. 
Entretanto, a cultura de um ensino mais teórico e pouco contextualizado ainda é realidade 
em muitas instituições de ensino. Muitas vezes, isso é resultado de um modelo de raciona-
lidade técnica que, segundo Lourenço, Abib e Murilo (2016), preocupa-se prioritariamente 
com a técnica em detrimento da prática docente.

Não obstante, Maldaner (2006) aponta que um dos problemas da falta de interesse pela 
disciplina pode ser explicado, entre diversos fatores, pela questão da não utilização pelas 
escolas públicas do país de recursos didáticos externos à sala de aula, tais como os jogos. 
Esse recurso externo poderia auxiliar nas aulas, possibilitando que o aluno fosse capaz de 
obter uma melhor assimilação do conteúdo. Ao optar por esse meio alternativo, poderiam 
ser preenchidas lacunas durante o processo de ensino e aprendizagem.

Sendo assim, o ensino de Química é essencial no currículo escolar, pois proporciona aos 
alunos o desenvolvimento de habilidades e competências necessárias para a compreensão 
de diversos fenômenos naturais e tecnológicos. Além disso, o estudo de química contribui 
para a formação de cidadãos críticos e conscientes, capazes de tomar decisões informadas 
e responsáveis em relação ao meio ambiente e à saúde.

Por isso, é importante que o ensino de química esteja sempre em constante evolução, 
incorporando novas tecnologias e metodologias que tornem as aulas mais dinâmicas e 
atrativas para os alunos, de forma a despertar o interesse e a curiosidade pela disciplina. 
Dessa forma, acredita-se que o ensino de química pode contribuir significativamente para 
a formação de uma sociedade mais preparada e consciente dos desafios e oportunidades 
que se apresentam no mundo contemporâneo.

A escola como um espaço para todos: reflexões sobre a inclusão escolar

Antigamente, as pessoas que nasciam com alguma deficiência eram afastadas do 
convívio social por serem vistas como um fardo para a família ou para a sociedade, ou por 
causa de crenças religiosas e superstições (Mittler, 2000, apud Santana, 2003). Dessa forma, 
surgiu a segregação, que evoluiu para o preconceito que, ao longo da história, permeou a 
educação das pessoas com deficiência.

Embora a frase “a escola é direito de todos” seja bastante difundida, ela inquieta muitos 
professores quando se deparam com a realidade da diversidade humana em suas salas de 
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aula. A origem da educação tradicional, que preconiza a uniformização do conhecimento, 
despertou em alguns profissionais da área o desejo de nivelar os conhecimentos dos alu-
nos. No entanto, a proposta da educação inclusiva trouxe um novo aspecto à educação, 
valorizando a singularidade de cada indivíduo (CÍRÍACO; FAUSTINO, 2020).

Ao afirmar que ‘a educação é direito de todos’, é preciso compreender que ela se 
baseia na aceitação das diferenças e na valorização do indivíduo, independentemente de 
seus fatores físicos e psíquicos. Nesse sentido, a inclusão é fundamental, visando garantir 
que todos tenham os mesmos direitos e deveres, construindo um ambiente que favoreça o 
crescimento e valorizando o potencial de cada um.

Conforme o Artigo 205 da Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988), a educação 
é um direito de todos e dever do Estado e da família, devendo ser promovida e incentivada 
com a colaboração da sociedade, visando o pleno desenvolvimento da pessoa, preparan-
do-a para o exercício da cidadania e qualificando-a para o trabalho. Essa abordagem está 
prevista no Capítulo III da Educação, da Cultura e do Desporto, Seção I da Educação.

Segundo o Art. 1º da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (BRASIL, 2015), Capítulo I – 
Disposições Gerais, é instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 
(Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada a assegurar e a promover, em condições 
de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com defi-
ciência, visando à sua inclusão social e cidadania.

De acordo com o Art. 2º da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, Capítulo I – Disposições 
Gerais, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo 
de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais 
barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 
condições com as demais pessoas.

Segundo o Art. 27. Capítulo IV – Do Direito à Educação, a educação constitui direito 
da pessoa com deficiência, assegurados de um sistema educacional inclusivo em todos os 
níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento 
possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo 
suas características, interesses e necessidades de aprendizagem. Parágrafo único. É dever 
do Estado, da família, da comunidade escolar e da sociedade assegurar educação de quali-
dade à pessoa com deficiência, colocando-a a salvo de toda forma de violência, negligência 
e discriminação.

Com isso, o ensino necessitou adaptar-se para receber alunos com deficiência, que 
necessitam ser percebidos, entendidos e incluídos. A educação inclusiva tem por objetivo 
perceber e atender as necessidades educativas de todos os sujeitos, em salas comuns, 



108 109
Educação, Gênero e Cidadania: por uma relação de igualdade - ISBN 978-65-5360-356-1- Vol. 1 - Ano 2023  - Editora Científica Digital - www.editoracientifica.com.br

matriculados em sistemas regulares, com a finalidade de trazer ao mesmo o aprendizado 
e o desenvolvimento.

A inclusão educacional escolar, no Brasil, é uma ação política, cultural, social e pe-
dagógica que visa garantir o direito de todos os alunos de estarem juntos, aprendendo e 
participando (BRASIL, 2007).

Educação Inclusiva não consiste apenas em matricular o aluno com deficiência em 
escola ou turma regular como um espaço de convivência para desenvolver sua ‘socializa-
ção’. A inclusão escolar só é significativa se proporcionar o ingresso e permanência do aluno 
na escola com aproveitamento acadêmico, e isso só ocorrerá a partir da atenção às suas pe-
culiaridades de aprendizagem e desenvolvimento (GLAT; PLETSCH; FONTES, 2007, p.344). 

Em outro tipo de discussão sobre a Educação Inclusiva, é possível tecer considerações 
sobre as implicações que o discurso da mesma revela sobre diversos níveis do processo 
ensino-aprendizagem. Nesta direção, Cavallari (2010) alerta para o fato de que a prática e 
política inclusivas denominam alguns conceitos dicotômicos, como por exemplo, exclusão 
versus inclusão e diferença versus igualdade. Segundo a autora, estes conceitos extrema-
mente simplificadores de um processo tão complexo incidem sobre a constituição identitária 
dos alunos, uma vez que estes recebem as denominações de incluídos e excluídos.

Para Mantoan (2003), a exclusão dos alunos evidência pela própria incompreensão por 
eles do fato, quanto pelos modelos estabelecidos pela instituição escolar, que nega buscar 
novas práticas e discussões, excluindo os que estão fora do modelo adotado, impedindo 
assim novos saberes.

Em relação ao processo de evasão escolar, Rumberger (2006) apresenta duas pers-
pectivas para explicar o fenômeno: uma em relação à visão do aluno e outra relacionada a 
uma perspectiva institucional. Com relação à perspectiva individual do aluno, o autor discute 
como os valores, atitudes e comportamentos dos estudantes podem contribuir para a saída 
destes da escola. Especificamente, ele explana como a falta de engajamento acadêmico 
ou no processo de aprendizagem, assim como o desengajamento social ou nas dimensões 
da escola, podem influenciar a decisão de se retirar da mesma.

No que se refere às estratégias para prevenção da evasão escolar, sabe-se que o 
processo envolvendo a mesma não se resume ao momento em que o aluno deixa a escola. 
Rumberger (2006) argumenta que as estratégias de prevenção devem começar cedo junto 
aos alunos, uma vez que as atitudes e comportamentos problemáticos que podem levá-los 
à evasão também começam geralmente mais cedo.

Portanto, é importante que o professor saiba direcionar bem suas reações em sala de 
aula. Neste momento, o professor pode ser um bom exemplo para os alunos com TEA ou, 
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na falta de preparação, disseminar ou contribuir para exemplos não favoráveis dentro do 
ambiente escolar.

Trabalhar com educação inclusiva traz muitos desafios, e por isso, o professor precisa 
estar disposto a aprender sempre para ser o modelo de como reagir às mais diversas situa-
ções em sala de aula, de uma maneira respeitosa e afetuosa, juntamente com o segundo 
professor dando o apoio necessário, evitando, assim, a evasão escolar.

Autismo: conceito e suas implicações

Inicialmente ao falar de autismo, logo, espera-se compreender o que de fato essa 
palavra representa. Autismo é uma condição de saúde que afeta a comunicação social e o 
comportamento, caracterizada por déficits na comunicação verbal e não verbal, interesses 
restritos e movimentos repetitivos. Também conhecido como Transtorno do Espectro do 
Autismo (TEA), pode ser chamado ocasionalmente de autismo infantil precoce, autismo da 
infância, autismo de Kanner . Os indivíduos com TEA apresentam prejuízo na interação social 
recíproca, demonstrando pouco ou nenhum interesse pelo estabelecimento de amizades, 
dificuldade em desenvolver relacionamentos apropriados ao seu nível de desenvolvimento e 
ausência de busca pelo prazer compartilhado. Além disso, podem apresentar falta de jogos 
variados e espontâneos de faz de conta ou de imitação social apropriados ao seu nível de 
desenvolvimento.

Santos (2019, p. 30 apud Heleno, Oléa, Yanez, Costa e Tarricone, 2020, p. 2) con-
sidera que as pesquisas indicam que o autismo é definido por “nomenclatura empregada 
pela primeira vez pelo psiquiatra Eugen Bleuer (1857-1939), em 1911, ele relata a fuga da 
realidade e o retraimento de adultos esquizofrênicos para o mundo interior”. O Transtorno 
do Espectro do Autismo é um transtorno do desenvolvimento neurológico e deve estar pre-
sente desde o nascimento ou começo da infância, mas pode não ser detectado antes por 
conta das demandas sociais mínimas na mais tenra infância e do intenso apoio dos pais ou 
cuidadores nos primeiros anos de vida (NAZARI; NAZARI, GOMES, 2017, p. 4).

A síndrome do autismo ainda é uma incógnita para muitos profissionais e áreas de tra-
balho. O autismo é definido de um ponto de vista comportamental, com etiologias múltiplas 
e graus variados de severidade. Devido a sua complexidade, atualmente fala-se mais em 
espectros autistas do que em autismo propriamente dito.

No Brasil, em 2012, foi criada a LEI Nº 12.764, que institui a Política Nacional de 
Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, considerando ofi-
cialmente os autistas como pessoas com deficiência. Isso lhes confere direito a todas as 
políticas de inclusão do país, incluindo a educação (BRASIL, 2012).
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Na sala de aula, é importante entender que cada indivíduo com autismo possui di-
ferentes modos de afetação e que é necessário um acompanhamento familiar, escolar e 
médico. O laudo do indivíduo com autismo é uma das premissas necessárias para saber 
a partir de quais pontos o professor deve se preparar e quais tipos de atenção são neces-
sários, visando à adequação da escola e do projeto político pedagógico para atender às 
necessidades dos alunos.

Uma escola somente poderá ser considerada inclusiva quando estiver orga-
nizada para favorecer cada aluno, independentemente de etnia, sexo, idade, 
deficiência, condição social ou qualquer outra situação. Um ensino significativo 
é aquele que garante o acesso ao conjunto sistemático de conhecimentos 
como recursos a serem mobilizados (SERRA, 2011, s.p).

Vale ressaltar, portanto, a importância da relação do aluno com TEA, com a família, 
escola e o acompanhamento com um terapeuta no seu desenvolvimento escolar. Segundo 
Silva, Silva e Barra, (2021) em relação a interação familiar, escolar e terapêutica: 

Ainda é recorrente a falta de atenção familiar quanto à ausência de laudos. 
Muitas vezes, é durante as aulas que o professor se atenta para o compor-
tamento do aluno e indica acompanhamento médico. Outras vezes, os pais 
sabem que há algo diferente e não procuram aprofundar e fazer o tratamento 
ou acompanhamento porque não conseguem aceitar o fato de ter um filho com 
deficiência (SILVA; SILVA; BARRA, 2021, p. 5). 

A realidade educacional para os estudantes com TEA traz reflexões quanto ao processo 
de inclusão escolar e à elaboração de recursos pedagógicos com foco nas especificidades 
e nas características universais de alunos com autismo.

De acordo com o último Censo Escolar no Brasil (2022), o número de estudantes com 
TEA matriculados na educação básica, no ensino regular, só vem aumentando, provocando 
em professores uma busca frequente pela formação continuada em diferentes especializa-
ções, com a necessidade de buscar metodologias diferentes para propiciar um aprendizado 
significativo (BRASIL, 2022). Isso implica deixar de lado o pensamento de que a inclusão 
desses alunos seria resolvida apenas pelo segundo professor, denominado como professor 
de apoio no estado de Minas Gerais.

Sendo assim, é importante, promover a conscientização sobre o autismo, para que 
se possa diminuir o estigma e a discriminação associados à condição e garantir o acesso 
aos recursos necessários para o desenvolvimento e bem-estar dos indivíduos com autismo. 
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Os benefícios da ludicidade e gamificação na educação inclusiva

A palavra “gamificação” tem origem na palavra inglesa “gamification”, significando o 
uso de técnicas e videojogos em situações do mundo real, aplicados em variados campos de 
atividade, tais como a educação, a saúde, a política e o desporto, com o objetivo de resolver 
problemas práticos ou motivar um público específico para um determinado assunto, e tem 
como sinônimo a palavra “ludificação” (INFOPÉDIA, 2007). Para endossar essa conceitua-
lização, Ulbricht e Fadel (2014) apontam que:

O termo gamificação compreende a aplicação de elementos de jogos em ati-
vidades que não são jogos. A gamificação tem sido aplicada há muito tempo 
na educação, por exemplo, a criança podia ter seu trabalho reconhecido com 
estrelinhas (recompensa) ou as palavras iam se tornando cada vez mais difíceis 
de serem soletradas no ditado da professora (níveis adaptados às habilidades 
dos usuários) (ULBRICHT; FADEL, 2014, p. 6).

A aplicabilidade da gamificação hoje ultrapassa a utilização de um mero instrumento e 
passa a fazer parte da constituição da cultura de uma sociedade, atuando em vários campos, 
como no ambiente corporativo, no setor comercial, em segmentos da saúde e no âmbito 
educacional, buscando a construção de sentidos no indivíduo através da utilização de jogos.

Por meio da gamificação, é possível pensar em uma prática inovadora de ensino e 
aprendizagem através da vivência dos conteúdos aplicados aos jogos digitais, oportunizando 
diferentes caminhos para o acesso ao conhecimento. Para Alves, Minho e Diniz (2014), a 
gamificação surge como

Uma possibilidade de conectar a escola ao universo dos jovens com foco na 
aprendizagem. Mas, ao invés de focar nos efeitos tradicionais, como notas, 
por exemplo, utilizam-se elementos alinhados com a mecânica dos jogos para 
promover experiências que envolvem emocionalmente e cognitivamente os 
alunos (ALVES; MINHO; DINIZ, 2014, p. 83).

Os jogos têm um papel no desenvolvimento psicomotor e no processo de aprendizado 
do domínio social da criança. Através dos jogos, é possível exercitar os processos mentais e 
o desenvolvimento da linguagem e hábitos sociais (DINELLO, 1984 apud SERAPIÃO, 2004).

O jogo é, portanto, sob suas duas formas essenciais de exercício sensório-motor e de 
simbolismo, uma assimilação do real à atividade própria, fornecendo a esta seu alimento 
necessário e transformando o real em função de suas necessidades múltiplas do eu. É a 
construção do conhecimento, principalmente, nos períodos sensório motor e pré-operató-
rio. Agindo sobre os objetos, as crianças, desde pequenas, estruturam seu espaço, seu 
tempo, desenvolvem a noção de casualidade chegando à representação e, finalmente, à 
lógica (PIAGET, 1994).
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De acordo com Cunha (2020, p. 23), “o autismo deve ser abordado com um olhar 
pedagógico e devemos saber como lidar na escola e como abordá-lo, já que os sintomas 
variam muito de indivíduo para indivíduo”. Pensando nisso, a prática pedagógica destinada 
aos alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA) na Educação Básica requer cuida-
dos e educação que estejam conectados por meio de jogos e brincadeiras que estimulem 
o ensino, o desenvolvimento e a aprendizagem.

A utilização de jogos com alunos autistas estimula a confiança, a coordenação motora 
e os vínculos afetivos com colegas, estabelecendo e aprofundando as relações, ampliando 
a naturalidade e a cognição, aprimorando as expressões e proporcionando uma melhor 
qualidade de vida.

Portanto, a ludicidade e a gamificação têm sido utilizadas com sucesso na educação 
inclusiva, contribuindo para o desenvolvimento de habilidades cognitivas e socioemocionais 
em alunos com e sem deficiência. Os benefícios incluem maior motivação, engajamento e 
participação dos alunos, além de facilitar o processo de ensino-aprendizagem por meio de 
experiências mais atraentes e interativas.

Nesse prisma, a gamificação pode ajudar a tornar o ambiente escolar mais inclusivo, 
proporcionando atividades que permitam a expressão e participação dos alunos de dife-
rentes habilidades e níveis de aprendizagem. Assim, a ludicidade e gamificação podem 
ser consideradas importantes recursos pedagógicos que promovem uma educação mais 
inclusiva e igualitária.

MÉTODOS

Esta pesquisa visa contribuir com os conhecimentos para aplicação prática voltada a 
alunos com Transtorno do Espectro do Autismo (TEA) em processo de escolarização, por 
meio do uso de jogos manuais de Química. A estrutura do artigo parte do envolvimento dos 
alunos autistas com o ensino de Química, tendo como base definições sobre o que é o au-
tismo, a visão dos autores sobre o tema, a visão sobre o que é educação especial e como 
inserir os alunos por meio dos jogos manuais.

Este estudo caracteriza-se como uma pesquisa bibliográfica e exploratória, de natureza 
qualitativa. Para tanto, esta pesquisa parte do levantamento da literatura especializada sobre 
a temática. Nesse aspecto, a pesquisa exploratória se mostra adequada, pois:

Tem como objetivo proporcionar maior familiaridade com o problema, com 
vistas a torná-lo mais explícito ou a constituir hipóteses. Pode-se dizer que 
estas pesquisas têm como objetivo principal o aprimoramento de ideias ou a 
descoberta de intuições [...]. Na maioria dos casos, essas pesquisas envol-
vem: (a) levantamento bibliográfico; (b) entrevistas com pessoas que tiveram 
experiências práticas com o problema pesquisado; e (c) análise de exemplos 
[...] (GIL, 2002, p. 41).
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A escolha metodológica com ênfase exploratória consiste no mapeamento dos trabalhos 
experimentais que abordaram a técnica pedagógica do uso de jogos manuais de Química 
como ferramentas eficazes de aprendizagem para alunos com TEA.

Além disso, o percurso adotado teve com o intuito analisar alguns estudos na área, 
verificando documentos relacionados já publicados para contextualizar o tema da pesquisa 
e apresentar aos professores da rede básica de ensino, juntamente com os resultados mais 
eficazes, derivados das pesquisas acadêmicas mais recentes voltadas ao uso de jogos de 
Química para alunos com TEA.

Não obstante, utilizou-se com ferramenta de busca os principais sítios de pesquisa: 
Scielo, Google Acadêmico, Portal de Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (Capes), CID 10, DSM5, além de outros artigos em revistas que 
abordam o tema da pesquisa. Os descritores utilizados foram: <jogos lúdicos no ensino mé-
dio>, <metodologias ativas>, <alunos com deficiência>, <TEA>, <pesquisas experimentais 
com alunos de inclusão>.

Como recorte temporal, delimitou-se estudos publicados nos últimos 10 anos (2012 a 
2022), concernentes na área de Química e TEA, sobre jogos manuais com base de informa-
ções e conhecimentos sobre a aplicação das alternativas do ensino de química além da sala 
de aula, o uso da ludicidade e da gamificação no processo de aprendizagem para alunos au-
tistas. A tabela 1 destaca os artigos selecionados para compor as discussões dos resultados.

Tabela 1. Artigos selecionados da pesquisa.

ID Ano Título Autores Publicação

1 2016

Atividades Lúdicas no Ensino de 
Química para Autistas 

Brenda Maria Pessoa de Carvalho Silva; 
Dino Benevides de Souza Neto; Maria 
Laurina da Silva; Rafaell Pereira de Al-
buquerque.

Anais XVIII Encontro Nacional de 
Ensino de Química (ENEQ) 

2 2022 Jogo “Iônico- covalente’’ para 
Alunos com TEA

Tatiane Bianquini de Godoy; Estéfano 
Vizconde Veraszto.

https://educapes.capes.gov.br/
handle/capes/701023

3 2014

A inserção da Química no Ensino 
de Crianças Autistas

Thalita Pereira Vieira; Polyana de Brito 
Januário; Luciana Suzi Barbosa de Oli-
veira; Natália Rodrigues Donato; Mayra 
de Resende Pires Neves. 

Anais CINTEDI Congresso Interna-
cional de Educação e Inclusão 
https://www.editorarealize.com.
br/artigo/visualizar/8414

Fonte: Elaborado pelos autores.

Nessa perspectiva, a ludicidade como recurso pedagógico através dos jogos, favore-
ce o interesse e aguça o conhecimento, desenvolvendo autoconhecimento e a autonomia 
através da socialização. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES

No artigo “A Inserção da Química no Ensino de Crianças Autistas”, a Química pode 
contribuir no desenvolvimento da imaginação, assim como para o convívio social, além do 
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desenvolvimento científico. No artigo, a autora cita que é possível apresentar aos alunos a 
biografia de vários cientistas, dentre eles Einstein e Newton, que tinham um tipo de autis-
mo, a Síndrome de Asperger, o que não os impossibilita de fazer excelentes descobertas 
inovadoras para a evolução dos estudos de desenvolvimento do conhecimento científico.

Em um relato de experiência, o artigo “Atividades Lúdicas no Ensino de Química para 
Autistas”, os autores têm como objetivo principal elaborar um material didático para facilitar 
a aprendizagem dos alunos portadores do autismo no ensino de Química. As atividades 
lúdicas, além de despertar um interesse nos alunos autistas, são uma forma alternativa do 
ensino de Química, que pode contribuir para uma melhor compreensão das teorias consi-
deradas complicadas. Através do lúdico, pode ser facilitado o processo de aprendizagem.

No caso deste trabalho, os autores desenvolveram um jogo de perguntas e respostas 
com questões de química relacionadas ao tema “água”, que, por ser um assunto do cotidiano, 
desperta o interesse do autista. O jogo faz com que os alunos sigam uma trilha que possui 
dez casas, com a finalidade de chegar à ilha do tesouro e assim ganhar o jogo.

No artigo “Jogo ‘Iônico-Covalente’ para alunos com TEA”, dos autores Godoy e Veraszto, 
foi descrito um jogo de tabuleiro contendo 64 (sessenta e quatro) casas confeccionadas 
divididas em casas normais (em que nada acontece), perguntas (pontos de interrogação) 
e desafios (átomo) que foi impressa em lona com tamanho de 60 cm por 80 cm, mas que 
pode ser impressa em cartolina, folha sulfite A3, A4 e papel cartão. Foram elaboradas 62 
(sessenta e duas) perguntas, que variam entre distribuição eletrônica, camada de valência, 
famílias da tabela periódica, tipos de ligações, realizar uma ligação com outros elementos 
disponibilizados e dar exemplos de ligações. O objetivo do jogo é jogar os dados. A quanti-
dade de números que der o dado corresponde a quantidade de casas a serem avançadas, 
se cair na casa que tem elementos químicos nada acontece, porem se cair na casa do 
ponto de interrogação a pessoa deverá pegar uma carta no monte de cartas de perguntas, 
e caso a pessoa acerte, ela permanecerá onde está, caso ela erre deverá voltar as casas 
que avançou, e por fim, quando a pessoa cai na casa do átomo deverá enfrentar um desafio. 
Ganha o jogador que chegar primeiro no fim do tabuleiro.

A ludicidade no ensino da Química pode tornar o ensino mais atraente, tanto para os 
alunos com TEA, quanto para os alunos sem o transtorno, pois gera a criatividade, a socia-
lização e auxilia no cognitivo.

A singularidade e a insuficiência de conhecimento sobre a síndrome levam-nos a 
percorrer caminhos ainda desconhecidos e incertos sobre a melhor forma de educar essas 
crianças e sobre o que podemos esperar de nossas intervenções.

Projetos que visam à implantação de uma prática inclusiva no contexto escolar muitas 
vezes não se tornam efetivos por várias razões. No estudo Inclusão escolar: Um estudo 
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acerca da implantação da proposta em escolas de ensino básico, de Leonardo, Bray e 
Rossato (2009), foram investigados 26 professores da Educação Básica que possuem alunos 
com deficiência, PcD, de escolas do interior do Paraná, divididos em dois grupos (1º - Escolas 
Públicas; 2º - Escolas Privadas). Em ambos os grupos, os resultados demonstraram que 
os professores estavam despreparados para lidar com a diversidade em sala de aula, bem 
como pela falta de infraestrutura oferecida pelas escolas.

Com base no levantamento bibliográfico realizado, observa-se que é necessário adaptar 
o ensino de Química para alunos com TEA, tanto em termos de formação mental quanto 
curricular, por meio de jogos de Química. Compreende-se que há poucos artigos publicados 
em revistas sobre o tema de Jogos de Química para alunos com TEA, embora a gamificação 
tenha sido aplicada em atividades educacionais há muito tempo. Diante dessa realidade, 
é evidente que alguns professores não estão preparados para suprir de forma satisfatória 
as lacunas pedagógicas para esse tipo de aluno, o que pode resultar em desmotivação 
e evasão escolar.

É de extrema importância adaptar o ensino de Química através de jogos e proporcionar 
aos professores preparação e qualificação para ensinar a disciplina de forma lúdica a esses 
discentes com necessidades especiais. Trabalhar com crianças com autismo é um desafio 
diário. O professor deve perceber as dificuldades, limitações, potencialidades, gostos e es-
tímulos que mais auxiliarão a atingir os objetivos desses alunos. As atividades lúdicas são 
importantes para o desenvolvimento social, cognitivo, a capacidade psicomotora e afetiva 
da criança autista, proporcionando o prazer de aprender e se desenvolver, respeitando 
suas limitações. Assim, conforme Luckesi (2002, p. 27) define, a atividade lúdica propicia 
a “plenitude da experiência”.

CONCLUSÃO

A inclusão dos alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA) deve ir muito além da 
sua presença na sala de aula. Deve-se almejar, sobretudo, a aprendizagem e o desenvolvi-
mento das habilidades e potencialidades, superando as dificuldades que possam permear 
o ambiente escolar.

Como os alunos autistas têm dificuldades para se adaptar ao mundo externo, a escola 
deve pensar na adequação do contexto. Não existem apenas salas de aula inclusivas, mas 
escolas inclusivas. Por isso, é necessário que a escola crie uma rotina que contemple o 
tempo e o espaço como estratégias de adaptação e desenvolvimento desses alunos, dando 
suporte aos professores por meio de jogos e materiais lúdicos.

Através do uso de jogos de Química desenvolvidos para inserir os alunos com TEA 
no ensino básico dessa disciplina, eles conseguem prender a atenção e são guiados por 
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todo o conteúdo, conduzidos pelos próprios professores. Estes devem estar preparados e 
contar com a ajuda de um segundo professor para oferecer o apoio necessário, evitando a 
exclusão e a evasão escolar desses alunos.

Portanto, a interação entre pais, alunos, professores e professores de apoio é muito 
importante para o processo de aprendizagem do aluno com TEA. Juntos, devem encontrar 
formas de atuação a fim de favorecer um processo educativo eficaz e significativo na supera-
ção das dificuldades dos educandos. Além de acolhedora e inclusiva, a escola precisa ser um 
espaço de produção e socialização de conhecimentos para todos os alunos, sem distinção.

Através da pesquisa bibliográfica realizada neste artigo, percebe-se a deficiência de 
materiais didáticos, devido à dificuldade da realidade da educação no cenário educacional 
brasileiro, por ser algo pouco discutido pedagogicamente. Deve- se, portanto, ser algo traba-
lhado e com isso ganhar espaço no ensino básico. Com isso a exclusão de alunos autistas 
pode existir, algo que não deveria estar presente nas instituições de ensino. 

Os alunos com TEA precisam ser inseridos na educação, e apesar da educação ser 
despreparada para tal processo, professores devem sempre se atualizarem através de cur-
sos e realizarem materiais didáticos através de jogos e materiais lúdicos, utilizando assim 
a ludicidade em forma gamificada, visando a estimular através da coordenação motora e 
o vínculo afetivo com os colegas o processo da inclusão e da aprendizagem significativa. 

Um exemplo fácil de ser elaborado, seria um jogo da memória que pode ser aplicado 
na sala de aula, uma atividade visual que estimula o desenvolvimento cognitivo. 

Portanto, a estratégia do jogo da memória é um material didático fácil de ser confec-
cionado e trabalhado de forma lúdica para a assimilação do conteúdo. Este jogo possui 40 
(quarenta) cartões contendo figuras de vidrarias e materiais de laboratório que podem ser 
impressas em papel cartolina, recortadas e padronizadas. O jogo da memória é trabalhado 
de forma divertida, ou seja, o trabalho do professor utilizando este método didático lúdico, 
faz com que os alunos socializem e aprendam de forma visual o conteúdo. 
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RESUMO

O trabalho tem como tema Papel da família no processo de ensino e aprendizagem da rapa-
riga: caso da Escola Primária Completa de Muthita. O objectivo do trabalho foi compreender 
o Papel da família no processo de ensino e aprendizagem da rapariga. O estudo realizou-se 
na Escola Primária Completa de Muthita localizada na cidade de Nampula. O referencial 
teórico desta pesquisa enquadrou as áreas de família, ensino, aprendizagem, escola e 
escola-comunidade. Em termos de procedimentos metodológicos o estudo apoiou-se no 
paradigma interpretativo; na abordagem qualitativa; e estudo de caso. Em relação as téc-
nicas de colecta de dados empregaram-se as seguintes: entrevista semi-estruturada cujo 
teve 12 participantes, e a análise documental feita a relatórios e mapas de aproveitamento 
de raparigas. Os dados foram analisados mediante a técnica de análise de conteúdo. Os re-
sultados fazem perceber que as famílias têm um papel importante ao coordenarem com a 
escola nas contribuições em ideias e valores monetários; ao influenciarem na formação dos 
seus filhos, através da avaliação do decurso das aulas; o processo de ensino e aprendiza-
gem é caracterizado pela leccionação de aulas através de leitura e escrita, resolução de 
exercícios e marcação de TPC’s para que os alunos possam resolver em casa, mediante o 
acompanhamento dos pais e/ou encarregados de educação; a relação entre a família e a 
escola no processo de ensino e aprendizagem no âmbito da realização das suas actividades 
é razoável, a escola junto a comunidade partilham ideias sobre o bom funcionamento da 
escola para a educação dos seus filhos.

Palavras-chave: Família, Escola, Ensino e Aprendizagem.
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INTRODUÇÃO

A família é o primeiro grupo social em que a criança interage, portanto, esta é fre-
quentemente lembrada, assim como viver em grupo, para uma criança, significa sua própria 
socialização, a sua entrada no mundo, passando por socializações que lhe permitirão ver 
continuada a vida social, transmitindo às novas gerações a sua herança cultural. A partir da 
convivência familiar a rapariga passa a estabelecer novos comportamentos básicos para sua 
vida em sociedade, assimilando os costumes, normas e valores. Entretanto, a sua entrada na 
escola e em pequenas comunidades possibilita estabelecer a mediação entre os indivíduos 
e os grupos maiores. É no grupo que aprenderá a viver socialmente e se tornar autónoma, 
capaz de compreender a sociedade, bem como agir conscientemente para sua transformação.

O processo de Ensino-Aprendizagem envolve dois conceitos básicos que estão interli-
gados e inter-relacionados um do outro, ‘Ensino-actividade do professor’ e ‘Aprendizagem-
actividade do aluno’. Estes dois conceitos complementam-se um ao outro para o desenvol-
vimento de todo um processo. No que diz respeito a relação entre Ensino-Aprendizagem, 
Marques (1976) afirma que ensinar é um acto que está dinamicamente relacionado a aprender, 
pois é um acto intencionalmente orientado para auxiliar o indivíduo em suas aprendizagens.

Para perceber melhor a abordagem deste estudo, opta-se em desmembrar os dois 
conceitos, vendo-os de forma específica. Assim, o ensino passa a ser percebido como com-
preensão de acções conjuntas do professor e dos alunos pelas quais estes são estimulados 
a assimilar, consciente e activamente, os conteúdos e os métodos assimilados com suas 
forças intelectuais próprias, bem como aplicá-los, de forma independente e criativa nas várias 
situações escolares e na vida prática (Libâneo, 2006).

Quanto ao conceito de rapariga, Andrade et al (1998) percebe que o termo, refere-se 
as meninas que têm os seus 9 até os seus 12 anos e que muitas vezes são sujeitas, aos 
ritos de iniciação, fazendo com que muitas vezes não iniciem se quer o processo de escola-
rização e a representação social, tendo como destino o casamento, muitas vezes prematuro 
e a maternidade precoce.

Um dos principais problemas que caracteriza a desigualdade entre homens e mulheres 
prende-se com o acesso à educação. Não apenas o acesso à escola, mas o acesso efectivo 
à escolarização completa com um forte impulso da família em todo o processo. A cultura 
tradicional está assente em estereótipos igualmente fortes e de dominação masculina (a 
educação tradicional também separa rapazes e raparigas, o principal papel social da mu-
lher é ser mãe e o casamento é uma instituição social incontornável), mas a introdução de 
novos modelos ocidentais promove a inferioridade das populações locais e da sua cultura 
e organização social, criando um fosso civilizacional que, ao encarar a cultura local como 
inferior, acentua mais as desigualdades de género (Silva, 2007).
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O facto da mulher casada ou grávida ser enviada para casa da família do companhei-
ro, passando a integrá-la e a cumprir vários deveres quotidianos, assim como a tradição de 
pagamento da noiva através do lobolo, têm raízes ancestrais: 

A criança (…) é sempre recebida com alegria por toda a família. Se é rapariga 
significa acréscimo de bois, que permitirão mais tarde comprar mulher para um 
dos filhos; é pois, não só um aumento de riqueza, mas também aumento do 
número dos membros da família. Se é rapaz, não há enriquecimento material 
directo, mas o clã torna-se mais forte e o nome do pai é glorificado e perpetu-
ado (Junod, 1974, p.53, citado em Silva, 2007).

Moçambique hoje está vivendo um momento histórico, em que todos fazem tudo, não 
importando o género, seja masculino ou feminino. A rapariga é chamada a dar o seu contri-
buto, participando em todos os momentos deste ímpar processo vocacional, e a necessida-
de da sua inclusão na gestão dos recursos naturais é vantajosa, visto que ela retratará de 
forma mais académica as alegrias, tristezas, desafios, desejos, paixões, conquista, missões 
e visões quer da instituição educacional assim como da instituição família, quer do povo 
em geral. Com base nestes pontos temos: um objectivo geral, e três objectivos específicos. 

Objectivo Geral

•	 Compreender o papel da família no processo de ensino e aprendizagem da rapa-
riga.

Objectivos específicos

•	 Identificar o papel da família no processo de ensino e aprendizagem da rapariga;
•	 Caracterizar o processo de ensino e aprendizagem da rapariga;
•	 Explicar a relação entre a família e o processo de ensino e aprendizagem da rapa-

riga.

O que motivou os proponentes deste estudo em pesquisar o papel da família no pro-
cesso de ensino e aprendizagem da rapariga prende-se ao papel da família no processo 
de ensino e aprendizagem da rapariga, esta rapariga, que na realidade moçambicana tem 
sido considerada como vulnerável em muitas dimensões: social (posição em que ocupa na 
sociedade), política (enquadramento desta nas estruturas institucionais), económica (as 
condições em termos de produção de renda por parte desta) e cultural (inferior ao rapaz/
homem, relegada a actividades domésticas e sem voz na família).
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METODOLOGIA 

A opção pelo paradigma interpretativo neste estudo deveu-se pelo facto de garantir a 
interpretação das informações e pela atribuição de significados dos conteúdos avançados 
pelos participantes e proponentes do estudo. Vilelas (2009) define o paradigma como um 
sistema de crenças, princípios, postulados que informam, dão sentido e rumos servindo de 
modelo às práticas da pesquisa.

Referir que durante o estudo apenas se sustentaram deste paradigma a entrevista 
semi-estruturada e a análise documental que trouxeram informações que foram interpreta-
das e dadas a devida significância. Coutinho (2011) refere-se ao paradigma como sendo o 
sistema de princípios, crenças e valores que orienta a metodologia e fundamenta as suas 
convenções numa dada epistemologia.

A natureza da pesquisa ajudou os proponentes a identificar a abordagem da pesquisa, 
sendo ela qualitativa. A pesquisa qualitativa deve ser compreendida como aquela capaz 
de incorporar a questão do significado e da intencionalidade como inerentes aos actos, 
às relações e às estruturas sociais, sendo estas últimas consideradas como construções 
humanas (Coutinho, 2011).

A pesquisa que se apresenta quanto a natureza é estudo de caso, relacionada a Escola 
Primária Completa de Muthita. Sendo assim, o estudo de caso é utilizado para compreender 
uma situação específica, que se supõe ser única ou especial, pelo menos em certos aspec-
tos, procurando descobrir o que há nela de mais essencial e característico.

Sampieri, Collado e Lúcio (2006) afirmam que o estudo de caso é a unidade básica da 
pesquisa, uma organização, uma comunidade, um município e estes são realizados sob ponto 
de vista de qualquer modelo. Ainda, o estudo de caso deve ser tratado com profundidade, 
buscando o completo entendimento da sua natureza, suas circunstâncias, seu contexto e 
suas características.

Para (Coutinho, 2011; e Aires, 2015) o estudo de caso é um dos mais comuns na 
investigação qualitativa, consiste num exame detalhado de uma situação, sujeito ou acon-
tecimento. O estudo de caso constitui uma metodologia válida porque proporcionou para 
esta pesquisa densas descrições da realidade que se estudou no caso concreto do papel 
da família no processo de ensino e aprendizagem da rapariga.

Técnicas de recolha de dados 

A entrevista foi preferida como uma das técnicas para recolha de dados neste estu-
do, pelo facto de favorecer uma interacção entre a entrevistadores e os entrevistados, no 
sentido de ajudar a ultrapassar dúvidas nos casos em que a percepção das questões e das 
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respostas não era clara em ambas as partes. A entrevista caracterizou-se por ser semi-es-
truturada, visto que se baseou nas questões que derivaram de um plano prévio, um guião 
onde se definiu e se registou, numa ordem lógica do entrevistador, o essencial do que se 
pretendia obter (Amado, 2017).

E a técnica de análise documental foi aplicada ao Plano Curricular do Ensino Básico. 
Este documento analisado contem conteúdos referentes ao papel da família no processo 
de ensino e aprendizagem da rapariga, razão pela qual foram passíveis de ser escolhidos 
e estudados, sendo este o critério usado.

A análise documental foi preferida neste estudo porque consistiu na identificação, 
verificação e apreciação dos documentos com uma finalidade específica, a de constituir 
suporte científico ao estudo feito e garantir a contextualização das informações contidas nos 
documentos. Esta técnica também ajudou por se presumir como estável em questões de 
informações e por ser fonte fixa, que dificilmente o ambiente entre os sujeitos se pode alterar. 

A análise documental deverá extrair um reflexo objectivo da fonte original, permitiu a 
localização, identificação, organização e avaliação das informações contidas no documento, 
além da contextualização dos factos em determinados momentos (Moreira, 2005).

A razão da escolha desta técnica de recolha de dados, está no facto de ser muito 
importante fazer uma apreciação dos documentos utilizados por uma instituição quando se 
realiza uma pesquisa, pois estes trazem à superfície o que não pode ser dito pelos partici-
pantes, por exemplo, as actas e/ou relatórios (Carmo & Ferreira, 2008).

Participantes do estudo

O estudo teve 12 participantes, discriminados da seguinte forma: 4 famílias, com as 
suas respectivas educandas, (4 alunas ou raparigas) que residem e se beneficiam da Escola 
Primária Completa de Muthita e 4 professores da mesma Esscola. Para este estudo, a fina-
lidade da entrevista é a recolha de informações num grupo de 12 participantes, escolhidos 
pelo critério de intenção e conveniência, por estes apresentarem características semelhantes 
referentes a temática abordada neste trabalho. 

Técnica de análise e discussão dos resultados

Os dados foram analisados em função das categorias e subcategorias temáticas, ten-
do como técnica análise de conteúdo. Eles foram tratados de maneira a serem significati-
vos (Bardin, 2011).

A análise de dados foi a actividade em que os proponentes do estudo trabalharam os 
dados de modo a organizar, dividir em unidades manipuláveis, sintetizar e procurar padrões, 



126 127
Educação, Gênero e Cidadania: por uma relação de igualdade - ISBN 978-65-5360-356-1- Vol. 1 - Ano 2023  - Editora Científica Digital - www.editoracientifica.com.br

descobrindo os aspectos importantes que devem ser apreendidos (Amado, 2017) e apren-
didos por este e decidir o que poderá a posterior transmitir como resultados. 

Para este estudo, a técnica de análise de conteúdo foi preferida pelo facto de ser uma 
técnica flexível e adaptável às estratégias e técnicas de recolha de dados, para o caso con-
creto do estudo, a entrevista semi-estruturada e a análise documental.

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A apresentação e análise dos resultados das entrevistas submetidas (às famílias, 
aos professores e as educandas/alunas) e análise documental (Plano Curricular do Ensino 
Básico), tendo em conta as categorias temáticas do estudo segue a sequência apresentada 
a partir das categorias e subcategorias temáticas em função dos resultados obtidos.

Papel da família no processo de ensino e aprendizagem da rapariga

Referente à categoria “papel da família no processo de ensino e aprendizagem da 
rapariga”, dadas as respostas por parte dos nossos entrevistados, urge a necessidade de 
analisá-las em função do disposto nos seus depoimentos.

A família considera que: participa de várias solicitações da escola, como por exemplo 
reuniões e conselhos de escola; e aproveitam saber sobre a situação do processo de ensino 
e aprendizagem dos seus educandos; através da verificação diária das actividades feitas 
nos cadernos e resolução de exercícios no livro do aluno. Não esquecendo que todos devem 
contribuir com alguns exemplos do conhecimento da cultura local como por exemplos nome 
de alguns rios, montanhas, antepassados e outros. Diante do exposto acima pelas famílias, 
a definição de alguns conteúdos é feita através de propostas de elementos que se devem 
considerar no âmbito da leccionação dos conteúdos em determinadas áreas e situações 
por parte da escola.

No Plano Curricular do Ensino Básico encontram-se passagens que dizem que deve 
haver um envolvimento efectivo da comunidade no processo de ensino-aprendizagem “afi-
gura-se ser de extrema importância o envolvimento efectivo da comunidade no processo de 
ensino-aprendizagem, pois só ela pode garantir o acesso e a retenção dos jovens na escola, 
em particular das raparigas” (INDE, 2003, p. 13).

Em conformidade com o que os professores avançaram nos seus depoimentos, a família 
tem um papel importante na formação dos seus filhos, na medida que avaliam o decurso das 
aulas, influenciam dando seu palpite sobre os modo de educação e contribuem em torno 
do que pretendem que seja o ano lectivo em termos de conteúdos para a formação. Em tor-
no dos depoimentos avançados pelos professores, a família tem o papel de coordenar as 
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actividades escolares, através das contribuições que a mesma faz para a escola e buscar 
instrumentos para leccionação para a disciplina de educação moral e cívica.

Por unanimidade, os professores concordam que o conselho de escola é que representa 
a comunidade uma vez que, vela e zela por todos os assuntos que dizem respeito a escola. 
Como se pode constatar, as famílias dão o seu máximo para que as raparigas estudem e 
acompanham todo o processo de ensino e aprendizagem desta escola assim como em casa.

O mesmo Plano Curricular do Ensino Básico refere que o Papel dos Pais é “Sugerir, 
em conjunto com o professor e o director da escola, formas e actividades apropriadas para a 
melhoria do desempenho do seu educando e da escola no geral” (INDE, 2003, p. 48). Como 
se pode constatar, o Plano Curricular do Ensino Básico prevê esta problemática do trabalho 
ao fazer menção alguns aspectos referentes ao envolvimento efectivo da comunidade no 
processo de ensino e aprendizagem e isto vai em conformidade com o tema do trabalho, o 
papel da família no processo de ensino e aprendizagem da rapariga.

Para Andrade et al (1998) a família tem sido considerada como sendo o primeiro agente 
da socialização é o meio de presença onde ao longo do seu ciclo de vida, as pessoas exer-
cem e cumprem funções e papéis reguladores de condutas e construtores de identidade. 
Muita das vezes, os pais só comparecem na escola quando são solicitados para alguma 
reunião no final do período ou para outro tipo de assunto, sendo as idas voluntárias à escola 
um pouco escassas.

As famílias dão o seu máximo para que as raparigas estudem e acompanham todo 
o processo de ensino e aprendizagem na escola assim como em casa, razão pela qual, a 
escola deve estar preparada e disponível para atender as necessidades da comunidade 
e encontrar meios para a conscientização da família sobre sua importância na actuação e 
colaboração no processo de desenvolvimento dos filhos e que, independentemente do ní-
vel de ensino, o acompanhamento e a participação da família tem que ser assíduo (Costa, 
Roncaglio e Souza, 2006).

A verificação diária das actividades feitas nos cadernos e no livro do aluno é a principal 
actividade que incide sobre as famílias como o papel primordial delas neste processo. As fa-
mílias coordenam com a escola nas contribuições com algumas ideias para os professores 
ensinarem os seus educandos, tendo em conta aos aspectos culturais próprios, como por 
exemplo, nome de alguns rios, montanhas, antepassados e outros. As famílias, têm também 
feito reclamações de alguns aspectos da escola e sugerem novos assuntos para os anos em 
curso e subsequentes, fazendo com que a escola seja dependente delas como comunidade 
ensinando às educandas aquilo que elas querem e sentem que serve nalgumas disciplinas.

Para Villela e Archangelo (2013) não há então, à priori, um agente, ou uma institui-
ção, ou uma fonte ou ainda um meio ao qual se possa atribuir toda a responsabilidade pela 
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promoção da educação. Contudo, apesar da enorme variedade dos agentes e meios edu-
cativos, a família e a escola se destacam na tarefa educativa da criança.

Por isso que os autores Costa, Roncaglio e Souza (2006) dizem que a responsabilida-
de de educar não é exclusivamente da família nem da escola. Se a família actua de forma 
profunda e durante muito mais tempo, a escola tem condições especiais para influir sobre 
o educando, pela formação especializada de seus elementos. Nenhuma das duas pode 
substituir totalmente a outra. Torna-se necessário o entrosamento, contribuindo cada um 
com a sua experiência.

Para MEC (2008), a responsabilidade dos pais, da família, dos órgãos locais do po-
der e das instituições económicas e sociais a contribuírem para o sucesso da escolaridade 
obrigatória, promovendo a inscrição das crianças em idade escolar, apoiando-as nos es-
tudos, evitando as desistências, particularmente antes de completarem as sete classes do 
ensino primário.

Características do processo de ensino e aprendizagem da rapariga

No que diz respeito às características do processo de ensino e aprendizagem da ra-
pariga, importa referir que entrevistado afirmaram: o processo de ensino e aprendizagem é 
caracterizado pela leccionação de aulas, ensino e aprendizagem de leitura e escrita, resolu-
ção de exercícios e marcação de Trabalho Para Casa (TPC’s) para que os alunos possam 
resolver em casa, mediante o acompanhamento dos pais e encarregados de educação. 

Como se pode constatar, na visão das famílias, o professor é o responsável pelo 
processo de ensino e aprendizagem, tal é que, a maior parte da responsabilidade é dele, 
coadjuvado pelas famílias. Assim, urge a necessidade de dizer que a característica principal 
é esta de se ter o professor como o principal elemento neste processo de ensino e aprendi-
zagem, uma vez que ele é que é o guia e está directamente ligado a sala de aula.

No que concerne à posição dos professores sobre as características do processo de 
ensino e aprendizagem: se centra nesta relação bilateral entre o aluno e o professor, uma 
vez que o aluno traz consigo conhecimentos de casa e o professor facilita esta percep-
ção. O processo de ensino e aprendizagem tem se caracterizado por uma certa limitação 
por parte do professor, uma vez que este ao dar a aluna uma actividade para resolver em 
casa, esta não resolve e se supõe que os pais e/ou encarregados de educação não ajudam 
as raparigas a fazerem.

Ainda a respeito das características do processo de ensino e aprendizagem, apesar 
dos depoimentos anteriores deixarem relativamente receosos quanto à sua actividade como 
professores, estes preferem dizer que: as características do processo de ensino e apren-
dizagem incidem sobre o acompanhamento, a resolução de exercícios de aplicação para 



130
Educação, Gênero e Cidadania: por uma relação de igualdade - ISBN 978-65-5360-356-1- Vol. 1 - Ano 2023  - Editora Científica Digital - www.editoracientifica.com.br

verificar se o aluno percebeu ou não a matéria, na avaliação sistemática e parcial feita por 
via de questões de forma a ter resultados do processo no geral.

Quando entrevistadas as raparigas, sobre as características do processo de ensino e 
aprendizagem, afirmaram que aprendem na escola conteúdos como: ler e escrever, contar, 
higiene, respeitar os mais velhos, a direcção e os professores. Aprendem também viver em 
sociedade. De certa forma estes conteúdos arrolados só podem ser considerados, à medida 
em que aconteça o processo de ensino e aprendizagem.

O Plano Curricular do Ensino Básico diz que “os programas de ensino são instru-
mentos, que facilitam o trabalho do professor, ajudando e mostrando as possibilidades de 
abordagem integrada das diferentes unidades temáticas” (INDE, 2003, p. 26). O professor 
é o principal elemento no processo de ensino e aprendizagem, razão pela qual, o plano cur-
ricular do ensino básico passa a ser um instrumento que ajuda ao professor na realização 
das suas actividades.

As actividades realizadas pelo professor garantem esta materialização do processo de 
ensino e aprendizagem, neste contexto referenciando o caso da rapariga. O “desempenho 
do professor constitui um factor de relevo para o sucesso escolar” (INDE, 2003, p. 51), de 
acordo com o Plano Curricular do Ensino Básico.

Os materiais escolares como 

o livro e o guia do professor, são outros factores de potenciação da integração. 
A abordagem integrada das diferentes matérias, versadas pelos livros, apoia 
consideravelmente o processo de ensino-aprendizagem na sala de aulas, isto 
é, a prática pedagógica (INDE, 2003, p. 26).

No processo de ensino e aprendizagem é imprescindível a existência de materiais 
disponíveis para ajudar o professor a realizar as suas actividades. A escola, de acordo com 
(Alves, 2003; Dias, 2008; e Picanso, 2012) é um conjunto de pessoas que proporciona apren-
dizagem, instrução, educação, experiência, conhecimento, saber e apreensão de valores, 
estas que as raparigas vão absorvendo nela. Ou a escola é um lugar privilegiado no qual 
um conjunto de actividades é desenvolvido de forma metódica, continuada e sistemática, 
correspondendo à formação inicial do indivíduo, dando a ele condições de se posicionar 
frente ao mundo que o cerca.

O processo de ensino e aprendizagem é caracterizado pela leccionação de aulas, 
ensino e aprendizagem de leitura e escrita, resolução de exercícios e marcação de TPC’s 
para que os alunos possam resolver em casa, mediante o acompanhamento dos pais e ou 
encarregados de educação. O ensino deve renunciar a exercer uma influência directa sobre 
a aprendizagem dos alunos, a postular que deve limitar-se a pô-los em contacto com os 
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conteúdos de aprendizagem para que possam descobrir, inventar ou construir os significados 
correspondentes (Cool, 1994).

O processo de ensino faz interagir dois momentos indissociáveis: a transmissão e as-
similação activa de conhecimentos e habilidades. Na transmissão o professor organiza os 
conteúdos e os torna didaticamente assimiláveis, provê as condições e os meios de apren-
dizagem, controla e avalia, entretanto, a transmissão supõe assimilação activa e autónoma 
dos conhecimentos e habilidades. O papel do professor é fundamental neste sentido por ter 
como principal motivação conduzir o aluno ao processo pedagógico considerado que este 
já traz um conjunto de saberes. Cabe ao professor a sensibilidade de utilizar, situações e 
saberes que emergem de experiências de interacção social, significação e resignificação, 
ido além do que foi prescrito (Libâneo, 2006, Roldão, 2009). 

O professor, por meio do seu comportamento e atitudes dissemina no ambiente escolar 
saberes, valores, práticas e ideologias que não estão prescritos no currículo formal e que são 
ensinados de forma implícita, subjectiva e até mesmo subliminar. No âmbito destas ideias, 
os professores têm de ter um papel que passe por dominar o que ensina, mas também que 
saiba para que ensina e a quem ensina, ou seja, é importante que seja ele próprio o confi-
gurador do currículo. A escola tem que ser um lugar de decisão e os professores que nela 
trabalham devem ter a possibilidade de decidir e gerir o que ensinar, como ensinar, porquê 
e para quê ensinar e também fazer aprender, isto é, que não o percepcionemos apenas 
como um conjunto de matérias a ensinar em pacotes pré-fabricados de informação, ou 
mesmo como um conjunto de programas escolares muito estruturados que permitem obter 
destrezas desejadas, mas sim que o pensemos enquanto conjunto de intenções, meios e 
acções que permitem aos alunos participarem activamente na construção dos seus saberes 
e desenvolverem-se de forma positiva, (Libâneo, 2013).

Para (Castiano, 2005; Ibraimo & Machado, 2014) à organização escolar compete dar 
respostas cada vez mais flexíveis e variadas, numa sociedade que se mostra cada vez mais 
heterogénea e diversificada e, por isso mesmo, muito mais informada, apelativa e compe-
titiva. É mais profunda, para ele a escola deve, então, dar resposta à realidade pluricultural 
que constitui a população escolar, pois só uma perspectiva dinâmica permite compreender 
de modo global a vida de uma dada comunidade na sua diversidade cultural, nas suas di-
ferenças e na sua riqueza comum.

Azevedo (2011) diz que a aprendizagem é um fenómeno ou um método relacionado 
com o acto ou efeito de aprender. A aprendizagem estabelece ligações entre certos estímulos 
e respostas equivalentes, causando um aumento da adaptação de um ser vivo ao seu meio 
envolvente. Pois, não é apenas um processo de aquisição de conhecimentos, conteúdos ou 



132
Educação, Gênero e Cidadania: por uma relação de igualdade - ISBN 978-65-5360-356-1- Vol. 1 - Ano 2023  - Editora Científica Digital - www.editoracientifica.com.br

informações. As informações são importantes, mas precisam passar por um processamento 
muito complexo, a fim de se tornar, significativas para a vida das pessoas.

Relação entre a família e o processo de ensino e aprendizagem da rapariga 

Em função dos depoimentos das famílias, pode-se afirmar que a relação entre a es-
cola e a comunidade no âmbito da realização das suas actividades é boa, a escola junto a 
comunidade partilham ideias sobre o bom funcionamento da escola para a educação dos 
seus filhos e estas duas instituições têm o mesmo propósito na educação dos seus filhos, 
visto que, tudo que a escola faz envolve a comunidade e se entendem na realização das 
suas actividades.

De acordo com os depoimentos das famílias, eles comungam todos da ideia que a 
comunidade e a escola definem os conteúdos do currículo local através de encontros e 
auscultações do que é importante para a escola e para os alunos, encontros estes, ordiná-
rios do conselho de escola ou em encontros extraordinários em que os pais são solicitados 
para tecer alguns comentários sobre algumas matérias, encontros com os membros que 
compõem a escola, sobretudo os professores que ensinam em salas de aulas e a direcção. 
Pelos depoimentos das famílias, acredita-se que a relação entre a escola (direcção e pro-
fessores) e a comunidade é boa. 

Por parte dos professores, a relação entre a família e o processo de ensino e apren-
dizagem da rapariga é razoável porque muitas vezes reúnem no conselho de escola é o 
órgão máximo que garante esta relação entre a escola e a comunidade – órgão este, cons-
tituído por membros da comunidade, a direcção da escola e os professores; e nem todas 
decisões tomadas nestes fóruns são cumpridas pelos pais encarregados de educação e 
nem as alunas. Por exemplos: varias raparigas chegam na escola sem fazer TPC´s porque 
quando são consultadas pelos professores dizem quando chegam em casa tem uma grande 
responsabilidade, “são responsaveis da casa: para cozinhar, organizar a casa, preparar os 
irmaos mais novos, o que outros irmãos delas mesmo sendo mais velho não fazem porque 
dizem que elas estão a ser preparadas para serem donas de casa” e isso acontece muita 
das vezes com as raparigas que estão na 5ª; 6ª e 7ª classe. 

Consoante os depoimentos dos professores, patentes no parágrafo anterior, todos 
eles, são unânimes em afirmar que há relação razoável porque para os rapazes e isso não 
acontece com muita frequência, apenas nas raparigas e outras muita das vezes desistem 
nessas classes. Tendo em conta aos depoimentos avançados acima professores, algumas 
raparigas confirmaram esses assuntos e acrescentaram pior quando aparecem um homem 
na família lhes prometer noivado. E outras afirmaram que não suas famílias não acontece 



132 133
Educação, Gênero e Cidadania: por uma relação de igualdade - ISBN 978-65-5360-356-1- Vol. 1 - Ano 2023  - Editora Científica Digital - www.editoracientifica.com.br

isso de noivado, apenas excesso de tarefas de casa e dificulta concialiar com o processo 
de ensino e aprendizagem.

Para autores (Diogo, 1998; Luck, 2012; e Ussene, 2016), as escolas e famílias deverão, 
por consequência, trabalhar no sentido de um relacionamento recíproco, tendo em vista a 
produção de melhores contextos de aprendizagem para os jovens. Uma tal parceria requer 
transformações nos modos tradicionais de conceber a relação educativa e, neste sentido, 
será mais viável mudar as escolas do que mudar as famílias.

A escola precisa de relação de cooperação com a família, pois os professores precisam 
de conhecer as dinâmicas internas e o universo sociocultural vivenciados pelos alunos, para 
que possam respeitá-los, compreendê-los e tenham condições de intervirem na providência 
de um desenvolvimento. Precisam de relação de parcerias para poderem compartilhar com 
a família os aspectos da conduta do filho.

É assim que a actividade de gestão na escola deveria ser tomada pelo colectivo da 
escola, não apenas pelos professores, gestores e corpo técnico-pedagógico, mas sim, incluir 
os pais dos alunos e os respectivos alunos para garantir que a comunidade escolar tenha um 
papel importante na gestão da mesma. A família tem um papel muito importante, na medida 
em que garante, propõe e determina a importância de alguns conteúdos ou informações que 
versam sobre aspectos culturais que devem ser respeitados pelos professores, (Castro & 
Regattieri, 2010; Libâneo, 2013).

Formosinho (2005) sublinha que a natureza comunitária da escola implica um certo grau 
de participação dos interessados e afectados pela educação escolar, utentes, destinatários 
e beneficiários.

A relação entre a escola (direcção e professores) e a comunidade acaba sendo razoá-
vel devido aos factores acima mencionados. A família tem um papel importante pelo facto 
desta influenciar na educação dos seus filhos aproximando os conteúdos à realidade dos 
mesmos alunos, por via de, representação no conselho de escola onde podem discutir esses 
aspectos que os professores e as raparigas afirmaram. De modo que as raparigas tenham 
as mesmas oportunidades que os rapazes no processo de ensino e aprendizagem por parte 
dos seus encarregados nas suas casas. 

No Plano Curricular do Ensino Básico encontram-se passagens que dizem que deve 
haver um envolvimento efectivo da comunidade no processo de ensino-aprendizagem, pois 
só ela pode garantir o acesso e a retenção dos jovens na escola, em particular das rapari-
gas. E esta passagem não significa que se trate de transformar a escola num instrumento 
privilegiado para a preservação das culturas tradicionais, mas sim num espaço de interacção 
entre as culturas das comunidades e os novos paradigmas de cientificidade.



134
Educação, Gênero e Cidadania: por uma relação de igualdade - ISBN 978-65-5360-356-1- Vol. 1 - Ano 2023  - Editora Científica Digital - www.editoracientifica.com.br

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em jeito de conclusão, no que concerne a temática acima mencionado, importa dizer 
que as famílias têm um papel muito importante no processo de ensino e aprendizagem das 
suas educandas, uma vez que elas têm participado de várias solicitações feitas pela escola 
para a partir destas saberem da situação de aprendizagem das suas educandas. 

A verificação diária das actividades feitas e resolução de exercícios nos cadernos e livros 
do aluno é a principal actividade que incide sobre as famílias como o papel primordial delas 
neste processo. As famílias coordenam com a escola nas contribuições com algumas ideias 
para os professores ensinarem os seus educandos, tendo em conta aos aspectos culturais 
próprios, como por exemplo, nome de alguns rios, montanhas, antepassados e outros. Elas, 
têm também feito reclamações de alguns aspectos da escola e sugerem novos assuntos 
para os anos em curso e subsequentes, fazendo com que a escola, seja dependente delas 
como comunidade, ensinando às educandas aquilo que elas querem e sentem que serve.

O processo de ensino e aprendizagem da rapariga tem sido ligeiramente despercebido 
por algumas famílias, ao dizerem que elas sabem muito pouco sobre o processo de ensino e 
aprendizagem na escola, embora tenham consciência de que as crianças aprendam por meio 
do que se escreve no caderno, que os professores estejam a dar aulas, a ensinarem para que 
os alunos aprendam a ler e escrever dando-lhes exercícios como TPC’s para que os alunos 
resolvam em casa, mediante o acompanhamento dos pais e encarregados de educação. 

O professor é o principal responsável pelo processo de ensino e aprendizagem, tal é 
que, a maior parte da responsabilidade é dele, coadjuvado pelas famílias na aprendizagem 
de conteúdos tais como ler e escrever, contar, higiene, respeitar aos mais velhos, a direcção 
e aos professores. Aprendem também viver em sociedade. De certa forma estes conteúdos 
arrolados só podem ser considerados, à medida em que aconteça o processo de ensino 
e aprendizagem. E os professores afirmam que as oportunidades que os rapazes tem de 
estudar em casa com os seus encarregados devem ser iguais com os que as raparigas tem 
em casa, visto que elas tem mais actividades em casa, em termos de responsabilidade maior 
que a dos rapazes, por isso algumas acabam desistindo das escolas ou mesmo tendo um 
aproveitamento fraco. 

A relação entre a família e a escola no processo de ensino e aprendizagem no âmbito 
da realização das suas actividades é razoável, a escola junto a comunidade partilham ideias 
sobre o bom funcionamento da escola para a educação dos seus filhos e estas duas insti-
tuições têm mesmo propósito na educação dos seus filhos, visto que, tudo que a escola faz 
envolve a comunidade e se entendem na realização das suas actividades.

A comunidade e a escola definem os conteúdos do currículo local através de encontros 
e auscultações do que seja importante para a escola e para os alunos, encontros estes, 
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ordinários do conselho de escola e ou em encontros extraordinários em que os pais são 
solicitados para tecer alguns comentários sobre algumas matérias, encontros com os mem-
bros que compõem a escola. 

A família tem um papel importante pelo facto desta, influenciar na educação dos seus 
filhos aproximando os conteúdos à realidade dos mesmos alunos, por via de, representação 
no conselho de escola ou alguns conteúdos ou informações que versam sobre aspectos 
culturais que devem ser ministrados pelos professores das disciplinas de educação moral 
e cívica da 6ª e 7ª classe. 

Sugestões

•	 Algumas famílias que não percebem como ocorre o processo de ensino e aprendi-
zagem sejam envolvidas nas actividades da escola, a partir de conhecimentos de 
vários conceitos e realidades dentro da sala de aulas.

•	 Algumas famílias só vão a escola quando estas forem solicitadas, porém sugere-se 
que as famílias frequentem a escola de forma regular, de modo a acompanhareem 
todo o processo de ensino e aprendizagem sem equívocos.

•	 Algumas famílias devem diminuir o volume de trabalho ou responsabilidade que 
dão as raparigas em casa em detrimento dos rapazes, fazerem o acompanhamento 
das suas actividades escolares assim como fazem para os rapazes. 
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